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editorial

Temos uma boa notícia para os leitores e colaboradores da Revista DAE: o reenquadramento no Qualis, que 

nos elevou de B3 para B2. 

Essa reclassificação levou a um aumento exponencial de submissões de artigos, sendo premente realizar 

mudanças no sentido de adequar a revista a essa nova realidade. Dessa forma, a partir da próxima edição, 

haverá o acréscimo do número de artigos publicados, beneficiando nossos colaboradores com a redução da 

lista de espera das publicações. 

Nesta edição, os pesquisadores sanitaristas do Brasil estão muito bem representados de Norte a Sul do país, 

com artigos relativos a temas diversos e relevantes ao saneamento. A região Norte enviou um artigo sobre a 

qualidade das águas subterrâneas consumidas na Ilha do Mosqueiro, em Belém do Pará, relacionando índices 

de qualidade na eficácia do atendimento à população. Já da região Sudeste, temos artigos do Paraná e de 

São Paulo, que abordam aspectos regulatórios, como o conteúdo, muito discutido atualmente, da Resolução 

CONAMA nº 375/2006, relativa ao uso do lodo de esgoto para fins agrícolas e a Portaria nº 2.914/2011, so-

bre a correlação entre a clorofila-a e a proliferação de cianobactérias. Temos também um artigo que avalia a 

cloração de esgoto sanitário e o uso de parâmetros facilmente mensuráveis na indicação de breakpoint. Além 

disso, temos o problema da escassez e deficiência de informações e confiabilidade dos dados hoje disponí-

veis para a adequada gestão dos resíduos sólidos. Ainda na temática de gerenciamento de resíduos, o artigo 

vindo da região Centro-Oeste discorre sobre o emprego de sistema de reuso de água para o tratamento de 

resíduos de lavagem de filtros e a desidratação de lodo em Estações de Tratamento de Água (ETAs). Finali-

zando, temos uma contribuição da região Nordeste com um estudo da eficiência da utilização das microalgas 

Chlorella vulgaris e Scenedesmus obliquus para produção de biocombustíveis e remoção de nutrientes, utili-

zando os efluentes secundários como meio de cultura dessas algas.

Agradecemos mais uma vez ao Conselho Editorial, pareceristas, colaboradores e leitores pela grande con-

quista da classificação B2. 

Boa leitura!

Engª Cristina Knorich Zuffo

editorA-chefe
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Raynner Menezes Lopes* | Karina Ferreira Castro Mesquita | Maria de Lourdes Souza Santos  
José Almir Rodrigues Pereira

Qualidade da água consumida na Ilha do 
Mosqueiro, Belém-PA
Quality of water consumed in Mosqueiro island, Belém-PA

Resumo
O estudo avaliou a qualidade da água subterrânea da Ilha do Mosqueiro (Belém – PA). Para tanto, fo-

ram aplicados o Índice de Qualidade Natural de Águas Subterrâneas (IQNAS), Índice de Qualidade da 

Água Subterrânea (IQAS) e Índice Relativo de Qualidade (IRQ). Além disso, foram levantadas as condi-

ções do abastecimento de água e esgotamento sanitário, para determinar, juntamente com os índi-

ces, a eficácia no atendimento à população. Nos resultados do IQNAS e IQAS, houve variação da qua-

lidade da água, mostrando-se inferior nos bairros mais urbanizados. Na aplicação do IRQ a água foi 

classificada com excelente qualidade em todos os bairros estudados, reforçando a característica de índi-

ce pouco restritivo. Os sistemas de saneamento na ilha necessitam de reforma e manutenção para maior 

eficácia no atendimento da população. Os resultados sazonais dos índices não são conclusivos, no entan-

to, são um importante subsídio no planejamento para melhoria de qualidade de vida da população local. 

Palavras-chave: água subterrânea; IQA; saneamento.

Abstract
The search assessed the quality of the groundwater of the island of Mosqueiro, in Belém - PA. Thus, we applied 

the Water Quality Index, in this case, Quality Groundwater Natural Index (IQNAS), Quality Index Groundwater 

(IQAS) and Quality Relative Index (IRQ). In addition, the conditions of the water supply and sanitation were taken 

into account in order to determine, together with the contents, the effectiveness in serving the population. In the 

results of IQNAS and IQAS, water quality variation was observed over the island’s neighborhoods, being lower in 

more urbanized districts. In applying IRQ the water was classified as having excellent quality in all studied neigh-

borhoods, reinforcing the characteristic of a somewhat restrictive index. Sanitation systems on the island need 

of renovation and maintenance for greater efficiency in serving the population. Seasonal results of the index 

are inconclusive, however, it is an important aid in the planning to improve the quality of life of the population. 
Keywords: groundwater; WQI; sanitation.
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1 INTRODUÇÃO
A intensificação da poluição dos mananciais su-

perficiais nos últimos anos vem tornando a água 

subterrânea uma opção alternativa para muitos 

países, não sendo mais restrita a países desprovi-

dos de águas superficiais. Grandes exemplos des-

sa utilização podem ser vistos na República das 

Honduras, Mediterrâneo e países asiáticos.

Na República das Honduras, pelo menos 30% do 

abastecimento vêm de poços, chegando a 100% 

em determinadas zonas (VARGAS; VARGAS et al., 

2012). No mediterrâneo, a água subterrânea é uti-

lizada em larga escala, principalmente na irrigação 

(LATINOPOULOS; THEODOSSINOU et al. 2011). 

Na Índia, China, Bangladesh, Tailândia, Indonésia 

e Vietnã, mais de 50% do abastecimento de água 

potável é fornecido a partir de águas subterrâneas 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2006).

Proporcionalmente à utilização, as pesquisas so-

bre água subterrânea aumentaram significativa-

mente e mostraram que sua característica pode 

ser modificada por uma série de fatores, nos quais 

se incluem os antrópicos e a hidrogeologia do 

aquífero (LOURENCETTI; PEREIRA et al. 2007).

A dinâmica e complexidade dos fatores que in-

fluenciam na qualidade da água subterrânea e 

também superficial remetem ao estudo de ele-

mentos que sintetizem de modo eficiente os lau-

dos de caracterização da água potável. O uso dos 

Índices de Qualidade da Água (IQAs) como instru-

mentos complementares na avaliação da quali-

dade tem se mostrado satisfatório, pois facilitam 

a comunicação entre os profissionais e a com-

preensão da população interessada no assunto 

(ALMEIDA; OLIVEIRA, 2010).

Desde o surgimento do primeiro IQA, desenvolvi-

do em 1965 pelo alemão R. Horton, foi observado 

que na seleção dos parâmetros para o cálculo do 

índice, devem ser considerados a origem e o tipo 

de uso para o qual a água será destinada, não se 

mostrando apropriado o uso de um único índice 

para águas de diversas finalidades. Por conta des-

ses usos diversos, novos índices surgiram. Um de-

les foi o IQA
NFS 

(National Sanitation Foundation), de 

1970, que no Brasil foi modificado pela CETESB. 

Nessa década, os mesmos pesquisadores propu-

seram o Índice de Toxidez (IT), em complemento 

ao IQA
NFS 

(SANTOS, 2009).

Para águas subterrâneas, também surgiu o Índice 

de Qualidade da Água Subterrânea Bruta (IQASB) 

e o Índice de Qualidade de Água Subterrânea 

para Consumo Humano (IQAS
CH

), desenvolvi-

do para aplicação em aquíferos de uso agrícola 

(SANTOS, 2009). 

Alguns índices, por exemplo, como o Índice de Qua-

lidade da Água Subterrânea (IQAS), Índice Relativo 

de Qualidade da Água (IRQ) e Índice de Qualidade 

Natural de Água Subterrânea (IQNAS), têm sido 

citados e utilizados nos estudos de Coutinho et al. 

(2013), Almeida e Oliveira (2010) e Santos (2009).

O IQAS, proposto por Melloul e Collin (1998), relacio-

na qualidade da água com vulnerabilidade dos aquí-

feros, quando associado ao método DRASTIC, tendo 

apresentado resultados satisfatórios em sua aplica-

ção, enquanto que o IRQ, proposto por Fernandes e 

Loureiro (2006), tem sido questionado e caracteri-

zado como pouco restritivo (COUTINHO et al. 2013). 

Ambos os índices relacionam as concentrações má-

ximas permitidas por resoluções, portarias e normas 

com as obtidas em campo, enquanto que o IQNAS 

adota o critério de distribuição de pesos e utiliza um 

intervalo de validade para cada parâmetro, a fim de 

selecionar a formulação matemática mais apropria-

da para a obtenção do IQA final (OLIVEIRA; NEGRÃO 

et al., 2007).

O IQNAS, apesar de levar em conta a qualidade 

natural da água subterrânea, não considera os 

elementos químicos potencialmente tóxicos já ci-

tados, que podem estar presentes naturalmente 

em função da hidrogeoquímica do aquífero.
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Para aquíferos impactados por atividade huma-

na, a validade das informações é finita, pois novas 

substâncias ou novas informações sobre subs-

tâncias prejudiciais surgem a todo o momento, 

seja por novas pesquisas ou pela colocação de 

novos produtos no mercado (ALMEIDA; OLIVEI-

RA, 2010). Aquíferos nessas condições são comu-

mente encontrados em áreas com deficiências de 

saneamento básico, onde há pouca ou nenhuma 

preocupação com a integridade dos mananciais 

superficiais ou subterrâneos.

Nas comunidades rurais da Amazônia, onde se 

inclui, também, as comunidades de várzea, no-

ta-se que são raríssimos os poços executados 

dentro dos critérios técnicos adequados, com 

coletas e ensaios de materiais, onde seja feita 

a caracterização fiel da sondagem realizada. A 

falta desses elementos traz como consequência 

o desconhecimento dos aspectos construtivos do 

poço e da litologia do local, podendo comprome-

ter a qualidade da água (AZEVEDO, 2006).

Na Ilha do Mosqueiro, Região Metropolitana de 

Belém, estado do Pará, onde o abastecimento 

público é feito por água subterrânea, as soluções 

individuais, intensamente utilizadas em áreas não 

abastecidas, na maior parte dos casos, são exe-

cutadas de maneira inadequada pelos próprios 

moradores (MESQUITA, 2012). Os poços são per-

furados ou escavados sem os critérios técnicos 

adequados e geralmente captam água dos aquí-

feros freáticos.

A vulnerabilidade desses aquíferos, associada 

às dificuldades de manutenção dos sistemas de 

abastecimento público e, especialmente, na co-

leta do esgoto, compromete a qualidade de vida 

da população. Com isso, esta pesquisa objetiva 

inferir sobre a poluição dos aquíferos da Ilha do 

Mosqueiro por meio da aplicação do IQAS, bem 

como classificar a qualidade da água subterrânea 

consumida pelos moradores, por meio do IQNAS, 

e avaliar a aplicação do IRQ, uma vez que este ín-

dice tem sido discutido em estudos semelhantes.

2 MATERIAL E MÉTODOS
A pesquisa foi realizada em Mosqueiro, que é a 

maior dentre as ilhas que integram o Distrito Ad-

ministrativo do Mosqueiro (DAMOS), pertencente 

ao município de Belém. A ilha se caracteriza por 

ser fluvial, estando localizada em frente à baía do 

Marajó. Tem área de 212 km², com localização a 

70 km do centro da capital Belém. Possui 17 km 

de praias de água doce, associadas ao regime de 

maré (BELÉM, 2013). Sua localização pode ser ob-

servada na Figura 1.

O número de habitantes residentes nas áreas ur-

bana e rural é de 31.394 e 1.838 respectivamen-

te, totalizando 33.232 habitantes (BRASIL, 2010), 

e equivale a 2% da população total residente no 

município de Belém.

A ilha apresenta áreas voltadas à moradia da po-

pulação local, à produção agropecuária e à pre-

servação (FERREIRA, 2010), além de ser ponto 

turístico do município de Belém, recebendo visi-

tantes de municípios do Pará e de outros estados.

A precipitação pluviométrica média anual é de 

2.800 mm, com período chuvoso de dezembro a 

junho, e um período menos chuvoso de julho a no-

vembro. A umidade relativa média do ar é de 90% 

no período chuvoso e 80% no período menos chu-

voso (MASCARENHAS et al., 2009).

A hidrogeologia dessa área é composta pelos 

aquíferos Aluviões, Barreiras, Pós-Barreiras, Pira-

bas Superior e Pirabas Inferior (MATTA, 2002).

2.1 DESCRIÇÃO DA PESQUISA

A pesquisa foi realizada em duas etapas, sendo na 

primeira, levantadas informações sobre Sistema 

de Abastecimento de Água (SAA) e Sistema de Es-

gotamento Sanitário (SES) da área de estudo, por 

meio de visitas de campo e consultas documen-

tais. O objetivo foi verificar se as atuais condições 

Revista DAE 7

artigos técnicos

maio 2017



dos sistemas permitem que estes desempenhem 

sua função com eficácia, abastecendo a popula-

ção e efetuando a coleta dos esgotos, evitando, 

dessa forma, que a população busque soluções 

alternativas que possam vir a contaminar os aquí-

feros da área.

Na segunda etapa, foram selecionados bairros na 

área para a realização de coletas e análise dos pa-

râmetros cloreto, nitrato, dureza e sólidos totais 

dissolvidos. Foram definidos 3 (três) pontos de co-

leta por bairro, sendo realizada 1 (uma) campanha 

de amostragem no período menos chuvoso (ou-

tubro de 2010) e 1 (uma) campanha do período 

chuvoso (março de 2011). Posteriormente, esses 

parâmetros foram utilizados para o cálculo de ín-

dices de qualidade da água subterrânea, no caso, 

Índice de Qualidade Natural da Água Subterrânea 

(IQNAS), Índice de Qualidade da Água Subterrâ-

nea (IQAS) e Índice Relativo de Qualidade (IRQ). 

Os bairros selecionados foram o Caruará, Chapéu 

Virado, Farol, Marahú, Murubira, Paraíso, Porto Ar-

thur, Praia Grande e Vila, totalizado 27 pontos de 

amostragem. O critério de seleção dos bairros se 

deu pela intensidade de ocupação da ilha (próxi-

mo às praias) e colaboração dos moradores locais.

2.1.1 IQNAS

A formulação matemática adotada no cálculo do 

IQNAS foi utilizada para o IQA da CETESB, ou seja, 

um produto dos valores de qualidade da água sub-

terrânea para cada parâmetro químico escolhido 

(Qi), elevado ao peso atribuído a cada variável (wi) 

(OLIVEIRA NEGRÃO; SILVA, 2007), como pode ser 

observado na Equação 

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 = 𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝𝑝 𝑄𝑄!!" = 𝑄𝑄!!!𝑥𝑥𝑄𝑄!!!𝑥𝑥𝑄𝑄!!!𝑥𝑥 …… .𝑄𝑄!!"	
  
 

Equação 1

Os valores de Qi foram obtidos pelas equações 

mostradas na Tabela 1.

Figura 1 – Localização da Ilha do Mosqueiro.
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Tabela 1– Equações matemáticas para a obtenção do IQNAS.

Parâmetros e Unidades Equações Matemáticas Intervalos de Validade

pH
(-)

𝑄𝑄!" = 1,7354𝑥𝑥 𝑝𝑝𝑝𝑝! 	
  
𝑄𝑄!" = 16405𝑥𝑥 𝑝𝑝𝑝𝑝 !!,! − 17	
  

2 ≤ 𝑝𝑝𝑝𝑝 ≤ 7,34 	
  
𝑝𝑝𝑝𝑝 ≥ 7,35 	
  

Cloreto
(Cl, mg.L-1)

𝑄𝑄!" = 100	
  
𝑄𝑄!" = 138,9𝑥𝑥 𝐶𝐶𝐶𝐶 !!,!"#$! − 𝐶𝐶𝐶𝐶 !,!"	
  

𝑄𝑄!" = 0,0	
  

𝐶𝐶𝐶𝐶 < 4,86 	
  
4,86 ≤ 𝐶𝐶𝐶𝐶 ≤ 3000 	
  

𝐶𝐶𝐶𝐶 > 3000 	
  

Sólidos Totais
(ST, mg. L-1)

𝑄𝑄!" = 79 − 0,16728𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥 + 𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒𝑒 𝑆𝑆𝑆𝑆 !,!!" 	
  
𝑄𝑄!" = 27,7	
  

0 ≤ 𝑆𝑆𝑆𝑆 ≤ 1630 	
  

𝑆𝑆𝑆𝑆 > 1630 	
  

Dureza
(DUR, mg.L-1)

𝑄𝑄!"# = 100	
  
𝑄𝑄!"# = 101,1𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥 −0,00212𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥 	
  

𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷 < 5,4 	
  
𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷𝐷 ≥ 5,4 	
  

Fluoreto
(F, mg.L-1)

𝑄𝑄! = 80 + 21𝑥𝑥𝑥𝑥 − 𝐹𝐹 !!,!"!#	
  
𝑄𝑄! = 0,0	
  

0 ≤ 𝐹𝐹 ≤ 1,5 	
  
𝐹𝐹 > 1,5 	
  

Nitrato
(N-NO

3
,mg.L-1)

𝑄𝑄! = 100𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥𝑥 −0,0994𝑥𝑥𝑥𝑥 	
   𝑁𝑁 ≥ 0,0 	
  

Fonte: Oliveira; Negrão; Silva (2007).

Com relação aos pesos dos parâmetros (wi), hou-

ve a necessidade de uma redistribuição, já que 

os dados das variáveis pH e fluoreto não foram 

analisados. A redistribuição foi determinada com 

base em um estudo anterior, realizado por Couti-

nho et. al., (2013). Esses autores redistribuíram os 

pesos dos parâmetros para aplicar o IQNAS sem 

as informações de fluoreto e de sólidos totais. De 

acordo os autores, a redistribuição foi necessária 

pelo fato não haver informações específicas sobre 

a determinação do intervalo de classes de quali-

dade no trabalho original. Para não modificar os 

pesos das demais variáveis (cloreto, dureza e ni-

trato), foi remanejado o peso do pH para sólidos 

totais, conforme a Tabela 2.

Tabela 2 – Redistribuição dos pesos dos parâmetros do 
IQNAS.

Parâmetros (Qn) Pesos 
originais Pesos redistribuídos (Wn)

pH 0,05 -

Cloreto (mg.L-1) 0,26 0,419

Sólidos totais (mg.L-1) 0,22 0,081

Dureza (mg.L-1) 0,16 0,258

Fluoreto (mg.L-1) 0,16 -

Nitrato (mg.L-1 de N-NO
3

-) 0,15 0,242

Soma dos pesos 1 1

Fonte: Oliveira; Negrão; Silva (2007).

2.1.2 IQAS

Para o cálculo deste índice, foram utilizados os 

mesmos parâmetros adotados em sua aplicação 

original, no caso, o cloreto e o nitrato, que são pa-

râmetros indicadores de poluição e salinidade.

Na primeira etapa da determinação do IQAS, foi 

utilizada a Equação , proposta por Melloul e Collin 

(1998), onde pode ser determinado o valor de Yi.

𝑌𝑌! = −0,712𝑥𝑥 𝑃𝑃!" 𝑃𝑃!"
! + 5,228𝑥𝑥 𝑃𝑃!" 𝑃𝑃!" + 0,484	
  

Equação 2

Onde: Pij é o valor da concentração do parâmetro 

medido em campo, e Pid é o valor padrão estabe-

lecido por resoluções e portarias que regulam a 

qualidade da água para determinada finalidade.

Para a aplicação da Equação , foi adotado um valor 

de P
id 

igual 10 mg.L-1 para o parâmetro nitrato e 250 

mg.L-1 para o parâmetro cloreto. Estes são os valores 

máximos permitidos na água potável pela portaria 

2.914 do Ministério da Saúde. Tais valores-padrão 

foram adotados porque a aplicação das coletas se 

deu na água consumida pela população local.
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A obtenção efetiva do índice foi realizada pela 

aplicação da Equação .

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 = 𝐶𝐶 𝑛𝑛 𝑥𝑥
𝑊𝑊!𝑥𝑥𝑌𝑌!

𝑊𝑊!"#𝑥𝑥𝑌𝑌!"#

!

!!!

	
  

Equação 3

Onde: C é uma constante, n é o número de parâ-

metros químicos utilizados no cálculo, Wi é o peso 

de cada parâmetro que varia com sua importância 

na pesquisa; Wmax é o peso máximo fornecido e 

Ymax, é o máximo atribuído ao parâmetro que é 

3,5 vezes maior ou igual ao seu valor padrão de 

qualidade (AMORIM et al., 2011).

Na aplicação da Equação , foi adotado valor de C 

igual a 10. Os pesos atribuídos ao cloreto e nitrato 

(Wi), foram 1 e 2, respectivamente, sendo o valor 

de Ymáx
 igual a 10. Estes valores foram propostos 

por Melloul e Collin (1998). Foi utilizado valor de 

n igual a 2, pois este é o número de parâmetros 

utilizado neste cálculo.

2.1.3 IRQ

Na determinação deste índice, foi primeiramen-

te calculado o IRQ
médio

 de cada parâmetro, obtido 

pela Equação , proposta por Fernandes e Loureiro 

(2006).

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼!é!"# = 𝑉𝑉! 𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉! 	
  

Equação 4

Onde: Vi é o valor médio resultante das análises 

do parâmetro i; VMPi é o valor máximo permitido 

pela portaria ou norma que se está usando para o 

parâmetro i.

O IRQ
médio

 foi obtido para os parâmetros nitro-

gênio, cloreto e sólidos totais dissolvidos, sendo 

utilizados os valores-padrão da portaria 2.914 do 

Ministério da Saúde como referência.

Com os valores de IRQmédio
 , foi calculado o IRQ fi-

nal pela Equação.

𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼 = 𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼𝐼!é!"# 𝑛𝑛	
  

Equação 5

Onde n é o número de parâmetros utilizados no 

cálculo.

Na Equação  foi adotado o valor 3 para a variável 

n, já que foram utilizados três parâmetros de qua-

lidade da água no cálculo deste índice.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
No levantamento realizado, foi observada a ca-

rência de informações sobre a área de estudo. O 

isolamento geográfico do Distrito Administrativo 

do Mosqueiro (DAMOS) em relação ao município 

de Belém é um dos fatores que tem dificultado a 

manutenção e o avanço do saneamento básico e 

das condições socioeconômicas nessa área.

3.1 ABASTECIMENTO DE ÁGUA

Realizado por manancial subterrâneo, a água é 

utilizada pelo sistema público de abastecimento 

e pelos sistemas individuais, executados por es-

colas, indústrias, comércio em geral e por muitos 

moradores não atendidos com sistemas públicos 

de abastecimento de água.

3.1.1 Abastecimento individual

De acordo com a Companhia de Pesquisa de Re-

cursos Minerais (2015), no Sistema de Informa-

ções de Águas Subterrâneas (SIAGAS), na ilha 

estão atualmente cadastrados 393 poços, sendo 

que a maior parte é constituída por poços tubula-

res rasos, de propriedade particular. Desses poços, 

quase sua totalidade foi perfurada antes do ano 

2000. Alguns poços rasos registrados foram per-

furados na década de 70, inclusive de propriedade 

das concessionárias de abastecimento público 

atuantes na ilha. Esses poços estão na situação de 

equipados ou abandonados.
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As profundidades desses poços geralmente va-

riam de 10 a 25 metros, captando água de aquífe-

ros livres (Aluviões), recarregados por rios, lagos, 

precipitações pluviométricas e poços de bombea-

mento próximos à água superficial (DEMÉTRIO et 

al., 2013). Esses aquíferos sofrem influência de 

vários fatores, podendo estar vulneráveis à po-

luição/contaminação. Como exemplo, cita-se o 

estudo de Rocha et al. (2011), que detectaram a 

presença de coliformes termotolerantes em poços 

rasos nos bairros do Cajueiro, município de Santa 

Viçosa, Bahia. Os fatores que mais influenciaram 

para contaminação da água foram a falta do dis-

tanciamento mínimoentre o córrego e os poços, a 

não vedação da tampa dos poços e sua pequena 

profundidade.

Outro tipo de obra de captação de água muito ob-

servada na Ilha do Mosqueiro é o poço tipo ama-

zonas, construído por meio de escavação realizada 

sem critérios técnicos pelos próprios moradores 

das comunidades. Esses poços não estão registra-

dos e são vulneráveis à contaminação tanto pela 

infiltração de poluentes no solo como pela expo-

sição a céu aberto. Sua profundidade pode variar 

de 2 a 10 metros, com diâmetro de aproximada-

mente 1,50 metros. De acordo com Matta (2002), 

valores entre 2,5 e 7,8 metros foram medidos nos 

outros distritos administrativos de Belém. A cap-

tação de água nesses poços geralmente é reali-

zada por bombas hidráulicas, no entanto, o baixo 

poder aquisitivo de alguns moradores faz com que 

realizem captação de forma rudimentar, com a 

utilização de recipientes (baldes) presos a cordas.

Na Figura 2 pode ser observada a captação de 

água de poço tipo amazonas por meio do uso de 

bombas hidráulicas no bairro Porto Arthur.

Os poços perfurados na Ilha do Mosqueiro, depois 

do ano 2000 e registrados pelo SIAGAS, foram 

poucos e, em sua maioria, profundos e de pro-

priedade das concessionárias de abastecimento 

público de água, indústrias e comércios em geral.

Figura 2 – Captação individual de água em poço tipo amazonas.
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Os poços com finalidade para o abastecimento 

público e industrial obedecem a critérios estabe-

lecidos por normas técnicas, já que o poder aqui-

sitivo lhes permite a escavação de poços tubulares 

profundos por serviço especializado, constituindo 

obras de engenharia hidrogeológica. Essas obras, 

no caso da Ilha do Mosqueiro, podem alcançar as 

formações Barreiras e Pirabas, que são aquíferos 

confinados de melhor qualidade da água e maior 

capacidade hidráulica.

3.1.2 Abastecimento Público

Atualmente, o abastecimento de água na Ilha do 

Mosqueiro é realizado por dois órgãos: Compa-

nhia de Saneamento do Pará (COSANPA), res-

ponsável pelo gerenciamento e operação dos 

sistemas de abastecimento de água que atendem 

a maior parte da RMB e outros municípios do es-

tado; e o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 

Belém (SAEEB)1.

Na Ilha do Mosqueiro existem atualmente cinco sis-

temas de abastecimento, sendo um operado pela 

COSANPA e outros quatro (SAA Praia do Bispo, SAA 

5ª Rua, SAA Carananduba e SAA Baía do Sol) geren-

ciados pelo SAAEB. As localizações dos sistemas de 

abastecimento são observadas na Figura 3.

Nota-se a localização bem distribuída dos sistemas 

de abastecimento em relação à ocupação da ilha. 

No entanto, as visitas realizadas aos sistemas pos-

sibilitaram a identificação de diversos problemas na 

infraestrutura dos SAAs, muitos dos quais estão re-

lacionados à gestão do abastecimento de água.

 

Figura 3 – Localização dos SAAs na Ilha do Mosqueiro.

1 	 De acordo com a Resolução Ad Referendum Nº 001/2015 do 
Presidente do Conselho Superior de Administração da AMAE/
Belém, de 04 de Novembro de 2015, foi realizada a transfe-
rência da prestação dos serviços públicos de abastecimento 
de água potável e esgotamento sanitário da área urbana do 
Município de Belém para a Companhia de Saneamento do 
Pará - COSANPA pelo prazo de 30 anos
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A ausência de unidade de tratamento, a falta de 

conservação das instalações e o volume perdido 

de água estão entre os principais problemas cons-

tatados nas unidades de abastecimento.

No sistema COSANPA, apesar de conter unidade de 

tratamento, a água tratada (aerada para reduzir as 

concentrações de ferro) é misturada à água bruta 

nos reservatórios apoiados. Além desse fator, não 

há controle laboratorial com dosagem adequada do 

produto químico utilizado na desinfecção.

Foi observada também a falta de cadastro técnico 

atualizado, Centro de Controle Operacional e das 

informações operacionais e comerciais. A conse-

quência desse fator é o número elevado ligações 

domiciliares não hidrometradas e a grande quan-

tidade de ligações clandestinas.

Apesar dos SAAs existentes, as deficiências es-

truturais e operacionais identificadas têm contri-

buído para o intenso uso de soluções individuais 

alternativas de abastecimento, no caso, poços 

tubulares rasos ou do tipo amazonas. Esse tipo 

de abastecimento foi muito observado nos bair-

ros menos urbanizados e sem cobertura com SAA, 

como Baía do Sol, Paraíso, Sucurijuquara, Marahú, 

Bonfin, São Francisco e Caruará.

3.2 SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO (SES)

O SES existente na Ilha do Mosqueiro é composto 

de duas Estações de Tratamento de Esgoto (ETE) 

no caso, ETE Vila e ETE Aeroporto (ambas localiza-

das nos bairros com seus respectivos nomes), e mais 

sete Estações Elevatórias de Esgoto (EEE), das quais 

duas estão localizadas nas ETEs. Na Figura 4 podem 

ser observadas as localizações das ETEs.

Figura 4 – Localização das unidades do SES existentes. 
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É possível observar pela Figura 4 que o SES exis-

tente contempla uma parcela da população urba-

nizada da Ilha e, apesar da estrutura implantada, 

somente a ETE Vila tem operado, e com capacida-

de de tratamento em torno de 55%.

A ausência de contribuição de esgoto nas ETEs 

tem sido um problema, já que em alguns bairros, 

mesmo contemplados com sistema de tratamen-

to de esgoto, não estão completamente atendidos 

com rede, sendo que muitos moradores atendidos 

com esse serviço não ligam seus ramais de esgo-

to à rede. Em outros casos, nos quais a rede está 

rompida, ocorre a entrada de grande quantidade 

de água pluvial, inviabilizando a operação do sis-

tema de tratamento.

Para o ano de 2015, é estimada produção média de 

115 L/s de esgoto na Ilha do Mosqueiro, chegando 

a 146 L/s no final de plano (2030). Tendo em vista 

a incapacidade do atual SES, foi previsto no estudo 

de Concepção do Plano Diretor do Sistema de Esgo-

tamento Sanitário (PDSES) da RMB, ano de 2010, a 

ampliação do SES para 54,4 km de rede coletora e 

18,74 km de Interceptores, para transportar o esgo-

to coletado até a ETE Vila com capacidade amplia-

da para 143,34 L/s. Este sistema atenderia o bairro 

Maracajá, Vila, Mangueira, Praia Grande, Farol, Aero-

porto, Chapéu Virado, Natal do Murubira, Porto Ar-

thur, Murubira, Ariramba, São Francisco, Bonfim, São 

Francisco, Carananduba, Marahú, Caruará e Paraíso. 

(PARÁ, 2010).

Além dessa alternativa, a construção de outra 

unidade de tratamento, no caso, a ETE Paraíso, foi 

proposta, para coletar os esgotos do bairro Baía 

do Sol e Sucurijuquara.

3.3 IQNAS

As faixas de valores de IQNAS calculados mostra-

ram redução significativa de qualidade da água 

subterrânea nos bairros do Murubira, Porto Ar-

thur, Chapéu Virado, Farol, Praia Grande e Vila, 

onde a urbanização é mais intensa, especialmente 

no mês de julho, período de férias escolares onde 

há significativo aumento de pessoas nessa área.

Nesses bairros, além dos sistemas de esgotamento 

sanitário inoperantes, distribuídos em vários pon-

tos, e que podem eventualmente estar acumulan-

do esgotos não bombeados nos poços de sucção 

e nas lagoas de estabilização não operadas, há 

também um cemitério ativo, localizado mais es-

pecificamente entre os bairros da Vila e Maraca-

já, a uma esquina da unidade EEE-B1A, operada 

pelo SAAEB. Em análises físico-químicas realiza-

das por Neira et al. (2008), no cemitério de Santa 

Inês, município de Vila Velha, estado do Espírito 

Santo, foi constatada a presença de compostos 

nitrogenados em índices elevados, inclusive nos 

valores encontrados para amônia, que indica po-

luição recente e refere-se ao primeiro estágio de 

decomposição da matéria orgânica. Este estudo 

evidencia que a presença de cemitérios caracte-

riza a área como tendo risco em potencial para a 

integridade dos aquíferos.

Apesar da existência de SAA e SES na área de es-

tudo, fica evidente que os impactos ocasionados 

pela urbanização e falta de operação e manuten-

ção desses sistemas vêm contribuindo para a de-

gradação da qualidade da água de abastecimento 

da ilha. A falta de manutenção adequada da rede 

de distribuição de água, associada às grandes 

quantidades de ligações clandestinas, é um dos 

fatores de comprometimento da qualidade da 

água de abastecimento, já que as pressões negati-

vas na rede danificada podem importar as conta-

minações para o interior da rede, levando-as aos 

consumidores. De acordo com Mesquita (2012), 

em 100% dos valores positivos para coliformes 

totais detectados na água de abastecimento na 

Ilha do Mosqueiro, 36,36% foram na água abaste-

cida pelas concessionárias.

Na Figura 5 pode ser observada a distribuição dos 

bairros na Ilha do Mosqueiro e seus respectivos 

conceitos de qualidade da água pelo IQNAS, nos 

períodos menos chuvoso e chuvoso.
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Figura 5 – IQNAS das águas subterrâneas dos bairros estudados. 

Os bairros do Paraíso, Caruará e Marahú, onde 

a ocupação urbana é reduzida, apresentaram 

aumento de qualidade. Essa diferença também 

pode ser observada na sazonalidade, já que o 

bairro Porto Arthur apresentou qualidade im-

própria para consumo no período menos chu-

voso, e qualidade boa, no período chuvoso. Esse 

fator sugere um processo de diluição pontual, 

ocasionado pelas intensas precipitações plu-

viométricas nessa região. Vale ressaltar que no 

bairro Porto Arthur, um dos pontos de coleta foi 

de água proveniente de poço tubular raso, mui-

to propenso à influência da chuva.

Mesmo com os resultados contundentes e condi-

zentes com a realidade da área de estudo, é im-

portante salientar que no cálculo do IQNAS, não 

foram utilizados os parâmetros fluoreto e pH, 

além disso, o próprio índice, embora útil, apresen-

ta limitações, já que não considera parâmetros de 

importância acentuada, como os biológicos, que 

indicam poluição fecal da água subterrânea. No 

caso da região em estudo, Mesquita (2012) cons-

tatou que 54,17% dos dados das análises bacte-

riológicas da água de abastecimento (individual 

e pública) foram positivos para coliformes totais.

Outros parâmetros não considerados por este 

índice são os organolépticos e, especialmen-

te, os químicos potencialmente tóxicos, que são 

resultantes das características hidrogeoquími-

cas locais, atividades industriais e de serviços, a 

exemplo dos compostos BTEX (benzeno, tolueno, 

etilbenzeno e xilenos) e do mercúrio, que cada vez 

mais vêm alterando a qualidade natural das águas 

subterrâneas (ALMEIDA; OLIVEIRA, 2010). Assim, 

no âmbito nacional, as lacunas quanto ao estabe-

lecimento de índices de qualidade dos mananciais 

subterrâneos os tornam ferramentas comple-

mentares de avaliação da qualidade da água, so-

bretudo, para os mananciais localizados em áreas 

com atividades humanas poluidoras, como é o 

caso da Ilha do Mosqueiro.
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3.4 IQAS

Na determinação do IQAS, foi observado que os 

maiores valores se concentraram nos bairros já 

citados, como os mais urbanizados da ilha, no 

caso, Porto Arthur, Chapéu Virado, Murubira, Fa-

rol, Praia Grande e Vila. De acordo com Melloul e 

Collin (1998), os valores do IQAS aumentam com 

o potencial de poluição do aquífero, sendo que 

neste estudo, todos os valores de IQAS estiveram 

acima de 1, confirmando, para este índice, a po-

tencialidade de poluição para finalidade de con-

sumo humano.

É importante ressaltar que os valores de cloreto e 

nitrato utilizados no cálculo do IQAS estão dentro 

dos padrões estabelecidos pela portaria nº 2.914 

do Ministério da Saúde.

Em análise dos parâmetros utilizados no cálculo 

do IQAS, foi observada maior influência do clore-

to em relação aos valores de nitrato. A presença 

de cloretos em águas subterrâneas poderia estar 

relacionada com intrusão marinha (COUTINHO et 

al., 2013), outros fatores naturais (CONCEIÇÃO et 

al., 2009 apud CAPP, 2012), ou fatores antrópicos. 

Para Viana et al. (2009), o cloreto indica ocorrência 

de contaminação por resíduos domiciliares ou in-

dustriais, que pode ser ocasionada pela ausência 

de proteção dos poços, pequena distância entre 

o poço e fossa ou a deposição de águas servidas 

a céu aberto, que podem infiltrar. Nascimento e 

Barbosa (2005) detectaram elevadas concentra-

ções de cloretos no aquífero freático de uma área 

da bacia do rio Lucaia na Bahia, onde havia grande 

quantidade de lixo. A maior fonte de contamina-

ção do aquífero identificada foram os efluentes 

domésticos oriundos dos esgotos sanitários e fos-

sas sépticas.

No caso da área de estudo, a maior parte das resi-

dências estudadas é composta de fossa rudimen-

tar para armazenar os esgotos domésticos. Muitas 

dessas fossas foram construídas há vários anos 

e, de acordo com os moradores, não passam por 

qualquer processo de manutenção. Alguns mora-

dores citaram também casos de transbordamento 

da fossa em momentos de chuva, o que aumenta 

os volumes de esgoto infiltrados no solo, e podem 

eventualmente contaminar os aquíferos. Esse fa-

tor pode explicar a breve diferença entre os valo-

res de IQAS no período menos chuvoso e chuvoso, 

que podem ser observados na Figura 6.

Figura 6 – IQAS das águas subterrâneas dos bairros.
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Desse modo, apesar de a Baía do Marajó, na qual 

se localiza a área de estudo ser área estuarina 

(CORRÊA, 2005) e, consequentemente, sofrer in-

fluências oceânicas (salinidade), a forma pela qual 

se distribuem as concentrações de cloreto nos 

bairros estudados da ilha, e a própria situação do 

saneamento básico na área, sugerem que no pe-

ríodo chuvoso, o processo de diluição e eventual 

aumento do volume do esgoto doméstico, que in-

filtra no solo por vazamentos ou transbordamento 

nas fossas, pode estar comprometendo a qualida-

de da água em alguns bairros nesse período sa-

zonal.

3.5 IRQ

Considerando que os valores do IRQ crescem com 

a diminuição da qualidade da água, na aplicação 

desse índice, foi observado, assim como no IQ-

NAS e IQAS, que os três bairros menos populosos 

da ilha, no caso Paraíso, Marahú e Caruará, apre-

sentaram valores de IRQ inferiores em relação aos 

bairros mais populosos, sendo que a variabilidade 

dos dados foi menos acentuada nesse índice se 

comparado aos outros.

Apesar da variabilidade existente nos valores do 

IRQ, seus intervalos de classificação podem ser 

considerados relativamente extensos, já que nes-

se índice, todos os bairros da área de estudo apre-

sentaram excelente qualidade, como pode ser ob-

servado na Figura 7.

No estudo de aplicação do IRQ no aquífero livre da 

bacia hidrográfica do rio Gramame, no litoral Sul 

do estado da Paraíba, revelou que mais de 85% 

das amostras de água do aquífero foram classi-

ficadas como de qualidade excelente, sendo os 

outros poços, que no monitoramento qualitativo 

apresentaram problemas com relação ao nitrato, 

tiveram sua água classificada como de qualidade 

Figura 7 - IRQ das águas subterrâneas dos bairros estudados.
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boa. Essa discordância entre classificações carac-

terizou o IRQ como pouco restritivo, já que quali-

ficou como boas as amostras d’água com concen-

trações altas de nitrato (COUTINHO et al., 2013).

Na análise também pode ser observado que a va-

riabilidade nos resultados do IRQ se aproximou do 

IQAS, em virtude da maior influência do cloreto, 

que juntamente com o nitrato, foram parâmetros 

comuns nos cálculos desses índices, que adota-

ram igualmente nesta pesquisa os valores de refe-

rência da portaria nº 2914 do Ministério da Saúde 

(BRASIL, 2011). Como o IQNAS se baseia exclusi-

vamente nos critérios de peso, várias formulações 

matemáticas específicas e maior quantidade de 

parâmetros em seu cálculo, mostrando-se um ín-

dice mais segregativo, a variabilidade de seus re-

sultados nesta pesquisa foi mais acentuada.

É importante ressaltar que os parâmetros 

utilizados no cálculo do IQNAS, IQAS e IRQ aten-

dem os padrões da portaria nº 2.914 do Ministério 

da Saúde (MESQUITA, 2012). No entanto, sua uti-

lização no IQAS gerou resultados de água de baixa 

qualidade para tal finalidade. Esse fator eviden-

cia a importância dos índices como ferramentas 

complementares de análise, já que torna os lau-

dos de qualidade da água mais consistentes.

3.6 ÍNDICES DE QUALIDADE DA ÁGUA

Com a utilização dos parâmetros de qualidade da 

água subterrânea, obtiveram-se os resultados ge-

rais dos IQAs observados na Tabela 3.

4 CONCLUSÃO
De acordo com os resultados obtidos, foi obser-

vado que o SAA público e o SES da Ilha do Mos-

queiro não estão em condições adequadas para 

o atendimento da população em sua totalidade. 

Os problemas de gestão, nos quais estão inclusos 

a falta de informações técnicas e de controle 

operacional, têm desencadeado impactos que se 

iniciam na estrutura física dos sistemas, e resul-

tam por atingir os moradores locais que, recorren-

do a soluções alternativas individuais de sanea-

mento, utilizam água de poços a céu aberto, cujo 

aquífero pode estar sendo poluído pelos próprios 

dejetos. Tal fator é reforçado pela aplicação do 

IQNAS e IQAS, onde a classificação da água sub-

terrânea observada na maior parte dos bairros da 

área de estudo se mostrou compatível com a ur-

banização e condições de saneamento básico.

Para o IQNAS, os bairros do Paraíso, Marahú e Ca-

ruará, menos urbanizado, cujas amostras de água 

analisadas são provenientes de poços tubulares 

Tabela 3 – Valores dos IQAs obtidos nas águas subterrâneas.

Bairros
IQAS IRQ IQNAS

Menos chuvoso Chuvoso Menos chuvoso Chuvoso Menos chuvoso Chuvoso

Paraíso 2,42 2,65 0,062 0,078 79,84 77,28

Marahú 2,57 2,33 0,079 0,062 77,05 78,55

Caruará 2,60 2,96 0,083 0,092 76,75 75,57

Porto Arthur 3,93 4,07 0,188 0,202 23,93 46,12

Chapéu Virado 3,63 4,09 0,185 0,185 2,30 23,99

Murubira 2,63 3,55 0,191 0,194 0,00 24,05

Farol 3,71 4,00 0,214 0,184 22,19 24,65

Praia Grande 3,75 3,84 0,199 0,213 0,00 0,00

Vila 2,79 3,82 0,204 0,210 0,00 0,00
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rasos e tipo amazonas, a água foi classificada 

como boa no período menos chuvoso e chuvoso, 

estando, no IQAS, acima de 1 nos dois períodos 

sazonais, confirmando, para este índice, a poten-

cialidade de poluição para finalidade de consumo 

humano. No IRQ, a água desses bairros foi classifi-

cada como de excelente qualidade.

Nos bairros do Chapéu Virado, Murubira, Farol, 

Praia Grande e Vila, a classificação da água sub-

terrânea para o IQNAS foi de imprópria no período 

menos chuvoso e chuvoso, sendo que no Bairro 

de Porto Arthur, a qualidade da água manteve-

se aceitável no período chuvoso, e imprópria no 

período menos chuvoso. Para o IQAS, os valores 

se mantiveram superiores a 2,50, evidenciando 

maior potencial de poluição em relação às áreas 

menos urbanizadas, enquanto que no IQR a água 

desses bairros se manteve com excelente qualida-

de, evidenciando a característica de índice pouco 

restritivo, já comentada por outros autores.

Como já citado, mesmo com os parâmetros de 

qualidade utilizados no cálculo dos índices estan-

do de acordo com os padrões da portaria nº 2.914 

do Ministério da Saúde, grande parte dos resulta-

dos foram desfavoráveis à qualidade da água da 

Ilha do Mosqueiro, mostrando que os resultados 

sazonais obtidos nessa pesquisa não são conclu-

sivos, mas são bastante relevantes para subsidiar 

as autoridades no planejamento estratégico para 

melhoria de qualidade de vida local.

Recomenda-se para a Ilha do Mosqueiro, estu-

dos mensais de qualidade da água, durante pelo 

menos um ano, para que a sazonalidade possa ser 

novamente avaliada. É recomendada para o estu-

do futuro, a utilização de maior número de pontos 

de coleta de água por bairro e em toda a região 

urbanizada na Ilha do Mosqueiro.
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Regulamentação brasileira quanto à 
frequência de monitoramento de lodo de 
esgoto para uso agrícola: estudo de caso do 
estado do Paraná
Brazilian regulations on the frequency of monitoring  
of sewage sludge: case study of the state of Paraná 

Resumo
O uso agrícola é uma destinação sustentável para o lodo de esgoto, sendo benéfico ao cultivo de plantas 

e às características do solo. É uma opção mundialmente consolidada, que no Brasil está limitada a poucos 

estados, devido, entre outros fatores, à dificuldade de atendimento aos critérios e procedimentos estabe-

lecidos pela Resolução Conama 375/06. O presente estudo analisou a aplicabilidade da Resolução Conama 

375/06 quanto à frequência de monitoramento do lodo de esgoto, tendo como base dados da gestão do 

processo de uso agrícola no estado do Paraná, onde a agricultura é a destinação prioritária para o material. 

Concluiu-se que é necessária a revisão das faixas e frequências de monitoramento estabelecidas na Reso-

lução. Devem ser adotadas faixas que considerem a quantidade de lodo por caracterização de lote, que não 

comprometam a segurança do uso do material e que tornem o custo de análise laboratorial de caracterização 

de lote menos oneroso para Unidades de Gerenciamento de Lodo (UGLs) de pequeno porte. Devido à impor-

tância da quantificação do lodo gerado em Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs) para o processo de ges-

tão deste resíduo, sugeriu-se que esta informação seja incluída no Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS), o qual serve como ferramenta para o conhecimento e avaliação do setor saneamento. 

Palavras-chave: biossólido; Resolução Conama 375/06; resíduo de saneamento.

Abstract
The agricultural use is a sustainable disposal for sewage sludge, being beneficial to the cultivation of plants 

and soil characteristics. It is a worldwide consolidated alternative, which in Brazil is limited to a few states, due, 

among other factors, to the difficulty of compliance with criteria and procedures established by CONAMA 375/06 

Resolution. This study examined the applicability of CONAMA 375/06 Resolution, as the frequency of monitor-

ing of sewage sludge, based on data from the management for agricultural use process in the state of Paraná, 

where agriculture is the priority disposal for the material. It was concluded that it is necessary to review 

the ranges and frequency of monitoring set out in the Resolution. Ranges should be taken that consider the 
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amount of sludge by batch characterizing, that do not compromise the safety of use of the material and that 

make the cost of laboratory tests batch characterization less expensive for Sludge Management Units (UGLs) 

of small size. Given the importance of quantification of sludge generated in sewage treatment plants (STPs) 

for waste management process, it was suggested that this information be included in the National Sanita-

tion Information System (SNIS), which serves as a tool for knowledge and assessment of the sanitation sector. 

Keywords: sewage sludge; Conama 375/06 Resolution; sanitation residue.

1 INTRODUÇÃO
A preocupação, em nível mundial, com a gestão 

sustentável de resíduos do saneamento é cres-

cente, sendo o tema abordado na Agenda 21 da 

Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Am-

biente e o Desenvolvimento (ONU, 1992). Este 

fato também foi evidenciado na Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS) do Brasil, ao estabe-

lecer que na gestão e gerenciamento de resíduos 

sólidos, deve ser considerada a seguinte ordem 

de prioridade: não geração, redução, reutilização, 

reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e a 

disposição em aterro (BRASIL, 2010). 

O uso agrícola é uma forma ambientalmente sus-

tentável de destinação do lodo de esgoto, uma 

vez que promove a reciclagem de nutrientes, sen-

do benéfico ao cultivo de plantas e, por ser rico 

em matéria orgânica (MO), promove melhorias 

nas características físicas, químicas e biológicas 

do solo. Essa destinação proporciona benefícios 

à sociedade e ao ambiente, pois contribui para o 

cultivo de alimentos e para conservação do solo 

e da água.

No entanto, a aplicação de lodo de esgoto em 

áreas agrícolas brasileiras está restrita a poucos 

estados, como São Paulo, Paraná, Rio Grande do 

Sul e Distrito Federal (SAMPAIO, 2013) e, recen-

temente, Espírito Santo. Este fato é resultante da 

limitada adesão desta opção pelas empresas de 

saneamento, devido à falta de investimentos, de 

infraestrutura, de capacitação técnica e à dificul-

dade de atendimento aos critérios e procedimen-

tos estabelecidos pela Resolução n. 375 de 29 de 

agosto de 2006 do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (Resolução Conama 375/06) (BRASIL, 

2006). O excesso de critérios e limites mais res-

tritivos do que normas internacionais e que não 

consideram as especificidades locais e regionais 

de disponibilidade de recursos e de infraestrutura 

dificultam e, até em alguns casos, tornam inviável 

a adoção desta alternativa.

No Paraná, o uso agrícola tem sido a destinação 

prioritária para o lodo gerado no local de maior 

produção, a Região Metropolitana de Curitiba 

(RMC), entretanto, a disposição em aterros sani-

tários vem aumentando nos últimos anos, devido, 

entre outros fatores, a aspectos econômicos (BIT-

TENCOURT, 2014). Fato também verificado para a 

destinação do lodo gerado em outras regiões do 

estado. Ainda assim, a disposição na agricultura 

é particularmente importante para municípios lo-

calizados a uma distância que torna a disposição 

em aterros licenciados economicamente inviável.

A Resolução Conama 375/06 apresenta proce-

dimentos relacionados à caracterização do lodo 

de esgoto, por meio de análises laboratoriais, e à 

frequência destas análises de caracterização, em 

função da quantidade de lodo de esgoto destina-

do para uso agrícola. Entre os requisitos de qua-

lidade do lodo, são definidos limites máximos de 

concentração para agentes patogênicos, indica-

dores bacteriológicos e contaminantes inorgâni-

cos. Também é exigido o monitoramento de subs-

tâncias orgânicas no lodo de esgoto, ao contrário 

da maior parte das legislações internacionais so-

bre o tema, não sendo determinados limites máxi-

mos de concentração (BRASIL, 2006).
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Segundo a Resolução Conama 375/06, os critérios 

nela contidos podem ser reformulados a qualquer 

momento, com base em pesquisas científicas e 

desenvolvimento tecnológico; o Ministério do 

Meio Ambiente coordenaria um grupo de moni-

toramento permanente, que iria se reunir ao me-

nos anualmente, e sua revisão seria obrigatória no 

sétimo ano de sua publicação (BRASIL, 2006). No 

entanto, até o segundo semestre do ano de 2015, 

nada foi alterado no documento.

Dessa forma, para subsidiar a adequação da Re-

solução Conama 375/06, o presente estudo teve 

por objetivo analisar a aplicabilidade dos critérios 

e procedimentos estabelecidos na Resolução Co-

nama 375/06 (BRASIL, 2006), quanto à frequência 

de monitoramento do lodo de esgoto. Para tanto, 

o estudo fundamentou-se na gestão do processo 

de uso agrícola de lodo de esgoto no estado do 

Paraná, entre 2007 e 2013, e na comparação com 

a caracterização de lodo de esgoto para uso agrí-

cola exigida em legislações internacionais.

2 MATERIAIS E MÉTODOS
Realizou-se uma análise crítica da “Seção II - da 

frequência de monitoramento do lodo de esgo-

to ou produto derivado” da Resolução Conama 

375/06, priorizando os aspectos considerados 

conflitantes e/ou que possam ser melhorados. 

Utilizou-se da comparação com legislações inter-

nacionais e da análise de dados da gestão do pro-

cesso de uso agrícola de lodo de esgoto adotado 

no Paraná, no período de 2007 a 2013, avaliando 

a aplicabilidade do conteúdo da Resolução para 

a realidade do processo no estado. Em relação à 

qualidade de lodo, priorizou-se no texto a aborda-

gem sobre lodo Classe A, uma vez que no Paraná, 

para uso agrícola, somente é permitida a existên-

cia desta classe de lodo (PARANÁ, 2009).

A partir do levantamento de dados fornecidos 

pela Companhia de Saneamento do Paraná (Sa-

nepar), foi realizada a sistematização e análise de 

informações de lotes de lodo de esgoto destina-

dos a uso agrícola no Paraná, no período de 2007 

a 2013. De um total de 49 relatórios de rastrea-

bilidade, 576 projetos agronômicos e de laudos 

laboratoriais de 228 lotes de lodo de esgoto, em 

meio físico e digital, foram obtidas as seguintes 

informações:

•	 quantidade, em t de massa úmida e de sólidos 

totais (ST), de lodo de esgoto destinado ao 

uso agrícola;

•	 taxa de aplicação de lodo de esgoto nas áreas 

agrícolas; 

•	 custo de compra de fertilizantes e corretivos 

de acidez do solo evitado pelo agricultor, 

devido ao uso do lodo de esgoto.

Esses aspectos, entre outros relacionados à ges-

tão do processo de uso agrícola no Paraná, no pe-

ríodo de 2007 a 2013, foram abordados por Bit-

tencourt (2014).

Foram objeto do presente estudo lotes de lodo 

gerados em diferentes sistemas de tratamento de 

esgoto, da seguinte forma: 

•	 lotes de lodo de esgoto aeróbio: provenientes 

da UGL Belém, com sistema de tratamento de 

lodos ativados de aeração prolongada; e 

•	 lotes de lodo de esgoto misto: provenientes 

de UGLs que trataram o lodo originado de 

sistemas de tratamento contendo reatores 

anaeróbios, tipo UASB, seguidos ou não de 

unidades de pós-tratamento como: flotação 

por ar dissolvido, filtro biológico percolador, 

lagoa de polimento, lagoa aerada, filtro 

anaeróbio e filtro biológico aerado submerso. 

A Unidade de Gerenciamento de Lodo (UGL) é 

definida na Resolução Conama 375/06 como a 

unidade responsável pelo recebimento, proces-

samento, caracterização, transporte, destinação 

do lodo de esgoto produzido por uma ou mais 

estações de tratamento de esgoto sanitário (ETE) 

e pelo monitoramento dos efeitos ambientais, 
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agronômicos e sanitários de sua aplicação em 

área agrícola (BRASIL, 2006).

Utilizou-se material bibliográfico e documentos 

técnicos disponibilizados pela Sanepar e informa-

ções obtidas por meio de comunicação pessoal 

com gestores que acompanharam o processo de 

uso agrícola de lodo de esgoto, para complemen-

tar as informações presentes em relatórios e do-

cumentos normativos.

Para subsidiar a análise da Seção II, foram levanta-

dos os custos de serviços de análises laboratoriais 

para caracterização do lodo de esgoto, segundo 

as exigências da Resolução Conama 375/06. Os 

orçamentos de serviços de análises laboratoriais 

para caracterização de um lote de lodo de esgoto 

foram solicitados a quatro laboratórios dos esta-

dos de São Paulo e Paraná, nos meses de janeiro e 

fevereiro de 2014, tendo como referência as me-

todologias, critérios e procedimentos descritos na 

Resolução Conama 375/06. 

Realizou-se uma simulação, visando comparar os 

custos de caracterização de lotes de lodo de es-

goto de UGLs de diferentes portes do estado do 

Paraná, utilizando as faixas de frequência de mo-

nitoramento e de parâmetros exigidos, para lodo 

equivalente à Classe A, pelas normas brasileira 

(BRASIL, 2006), americana (US EPA, 2007), me-

xicana (MÉXICO, 2003) e europeia, nesta última, 

considerando a opção de moderadas mudan-

ças do relatório elaborado por Milieu; WRc; RPA 

(2010), as quais são apresentadas na Tabela 1.

A partir de informações de volume e teor de sólidos 

totais (ST) do lodo bruto líquido descartado nas Es-

tações de Tratamento de Esgoto (ETEs) antes do 

desaguamento, por meio de consulta ao sistema 

corporativo da Sanepar, denominado Sistema de 

Controle e Vigilância da Qualidade de Água e Esgoto 

(SQA), realizou-se a estimativa de geração de lodo 

bruto em ST, utilizando a Equação 1.

G = [V x µ x (ST/100)] /1000� Equação (1)

Onde: 

ST = sólidos totais

G é a produção anual de lodo em massa seca (t
ST

 

ano-1);

V é o volume total de lodo na entrada do desagua-

mento (m3 ano-1);

µ é a massa específica do lodo na entrada do de-

saguamento (kg m-3) e 

Tabela 1 – Frequência de monitoramento de lodo de esgoto a ser aplicado na agricultura, segundo regulamentação dos 
Estados Unidos, União Europeia, México e Brasil

Regulamento

Frequência de monitoramento (vezes por ano)

Uma Duas Quatro Seis Oito Doze

Sólido Totais (t ano-1)

CFR 40 Parte 503 (1) < 290 - 290-1500 1500-15000 - > 15000

D
oc

um
en

to
 

tr
ab

al
ho

 U
E 

(2
)

Parâmetros agronômicos < 50 50- 250 250-2500 - 2500-5000 > 5000

Substâncias Inorgânicas < 50 50- 250 250-2500 - 2500-5000 > 5000

Orgânicos (sem Dioxinas) 250-1000 1000-2500 2500-5000 > 5000 - -

Dioxinas 1000-5000 > 5000 - - - -

Microrganismos < 50 50- 250 250-2500 - 2500-5000 > 5000

México (3) < 1500 1500-15000 >15000 - - -

Conama 375/06 (4) < 60 60 - 240 240 - 1500 1500-15000 - > 15000

FONTE: (1) USEPA (2007), (2) Milieu; WRc; RPA (2010), (3) México (2003), (4) Brasil (2006)
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ST é o teor médio de sólidos totais do lodo na en-

trada do processo de desaguamento (%).

Para realização do cálculo adotou-se a massa es-

pecífica de 1.000 kg.m-3. Utilizou-se, para as UGLs 

da RMC, os dados do ano de 2013 de volume (m3) 

e de ST (%) do lodo bruto líquido descartado (con-

duzido ao desaguamento) de cada ETE que com-

põe uma UGL. Para as demais UGLs, utilizou-se o 

volume (m3) gerado em 2013 e a média de ST (%) 

do lodo bruto líquido descartado das ETEs, de ja-

neiro a julho de 2014, uma vez que para essas ETEs 

não havia registro dos ST do lodo no ano de 2013. 

A partir do resultado da estimativa anual de ge-

ração de lodo, foram selecionadas UGLs que re-

presentassem cada uma das faixas de frequência 

de caracterização estabelecidas pela Resolução 

Conama 375/06. Realizou-se o cálculo de custo 

de caracterização por lote, em cada uma das UGLs 

selecionadas, utilizando o menor custo por gru-

po de parâmetros apresentado no levantamento 

de preços. Calculou-se o custo por lote de acordo 

com as normas objeto do presente estudo.

No caso do cálculo de custo de caracterização do 

lodo segundo a norma americana, utilizou-se a 

frequência de monitoramento estabelecida pela 

CFR 40 Parte 503 (USEPA, 2007) para parâmetros 

sanitários e substâncias inorgânicas. Para pa-

râmetros sanitários foram adotados os critérios 

para atendimento de Lodo Classe A, utilizando a 

alternativa de tratamento denominada monitora-

mento do processo (a qual inclui análise de coli-

formes fecais, salmonela, ovos viáveis de helmin-

tos e vírus entéricos) (USEPA, 2007). 

No cálculo de custo de caracterização do lodo 

de acordo com a norma mexicana, utilizou-se o 

custo de análises para os parâmetros de sani-

dade (coliformes fecais, salmonela, ovos viáveis 

de helmintos), de substâncias inorgânicas e de 

potencial agronômico.

Uma vez que as normas americana e mexicana não 

exigem a realização de parâmetros agronômicos 

e considerando que os mesmos são necessários 

para o cálculo da taxa de aplicação, adotou-se a 

mesma frequência de monitoramento de subs-

tâncias inorgânicas para o custo de caracteriza-

ção destes parâmetros segundo essas legislações.

Para UE, no cálculo de monitoramento para os pa-

râmetros de sanidade utilizou-se o custo de duas 

análises para determinação de coliformes termo-

tolerantes (cujo procedimento analítico é seme-

lhante ao da determinação de Escherichia coli), 

uma vez que o relatório (MILIEU; WRc; RPA, 2010) 

estabelece como critério: alcançar uma redução 

de Escherichia coli para menos de 5x105 unidades 

formadoras de colônias por grama (peso úmido) 

de lodo tratado. 

Nos cálculos, utilizou-se o custo de análise labo-

ratorial das 11 substâncias inorgânicas exigidas 

na Resolução Conama 375/06, apesar das normas 

americana, mexicana e europeia não exigirem, na 

caracterização do lodo, a análise de todas essas 11 

substâncias. 

Para os parâmetros substâncias orgânicas, utili-

zou-se o custo de análise dos 34 compostos or-

gânicos exigidos pela Resolução Conama 375/06.

Foram calculados os custos evitados pelos agri-

cultores, devido ao uso do lodo de esgoto, o qual 

forneceu N, P, K e corretivo de acidez de solo, utili-

zando as Equações 2 e 3.

CE = [(QE x 100) /AC] x PR� Equação (2)

Onde: 

CE é o custo evitado pelo agricultor com o uso do 

lodo de esgoto (R$ ha-1);

AC é porcentagem do nutriente equivalente no 

adubo comercial (%);

PR é o preço do adubo comercial (R$ kg-1);
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QE é a quantidade de nutriente equivalente no 

lodo de esgoto aplicado na área (kg ha-1).

QE = QD x TX	�  Equação (3)

Onde: 

ST = Sólidos Totais

QD é a quantidade de nutriente disponível no lodo 

de esgoto (kg t 
ST

-1);

TX é a taxa de aplicação de lodo de esgoto, em ST, 

na área agrícola (t
ST

 ha-1).

Os adubos comerciais utilizados para os cálculos 

foram: ureia, super fosfato triplo e cloreto de po-

tássio, e o corretivo de acidez do solo foi o calcário 

dolomítico (PRNT 75). Realizou-se a atualização 

financeira dos custos evitados pelo agricultor de-

vido ao uso do lodo de esgoto. Os valores foram 

atualizados para novembro de 2014 utilizando-se 

o histórico de preços pagos pelo produtor, do De-

partamento de Economia Rural (DERAL) da Secre-

taria da Agricultura e do Abastecimento do Para-

ná (SEAB), dos adubos comerciais utilizados para 

os cálculos (PARANÁ, 2015).

Estimou-se o custo do transporte de lodo no Para-

ná, com base em informações fornecidas pela Sa-

nepar, em relação a valores cobrados para o trans-

porte interurbano de resíduos em caminhões de 

12 m3, no mês de abril de 2014. Utilizou-se o valor 

médio de R$ 0,53 km-1 t-1 e uma massa específica 

de 700 kg m-3, média verificada operacionalmen-

te pela Sanepar para lodos com maiores teores de 

ST, desaguados em leito de secagem. Moretto et 

al. (2011) observaram que acima de um teor de ST 

de 27%, a densidade do lodo decai rapidamente.

A partir da análise dos resultados, realizou-se a 

formulação de propostas de alterações do con-

teúdo da Seção II da Resolução Conama 375/06 

referente à frequência de monitoramento de lodo, 

com o objetivo de embasar a tomada de decisão e 

subsidiar a revisão do documento.

3 RESULTADOS
A “Seção II – da frequência de monitoramento do 

lodo de esgoto ou produto derivado” da Resolução 

Conama 375/06 possui o artigo 10 com cinco pa-

rágrafos. O texto desta seção é contraditório em 

relação aos procedimentos para caracterização e 

monitoramento do lodo de esgoto. 

A Resolução define lote de lodo de esgoto como: 

“a quantidade de lodo destinado para uso agríco-

la, gerada por uma ETE ou UGL no período com-

preendido entre duas amostragens subsequentes, 

caracterizada físico-química e microbiologica-

mente”. No entanto, no § 1º do artigo 10 esta-

belece que “a caracterização do lodo de esgoto, 

representada por amostragem, é válida exclusiva-

mente para o lote gerado no período compreendi-

do entre esta amostragem e a subsequente”. En-

tende-se que houve um erro na redação do texto, 

uma vez que, considerando a definição de lote, a 

caracterização do lodo de esgoto, representada 

por amostragem, deveria ser válida exclusivamen-

te para o lote gerado no período compreendido 

entre esta amostragem e a anterior.

A Tabela 2 apresenta a classificação das UGLs se-

lecionadas por faixa de frequência de caracteriza-

ção estabelecidas pela Resolução Conama 375/06 

(BRASIL, 2006). Não foi utilizada a faixa de fre-

quência acima de 15.000 t ano-1, visto que a UGL 

Belém, a maior do estado, possuía uma geração de 

lodo abaixo desta quantidade, de 3.929 t
ST

 ano-1.
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Tabela 2 - Classificação de UGLs do estado do Paraná de acordo com a geração de lodo em sólidos totais (ST) e a 
frequência de monitoramento estabelecida pela Resolução Conama 375/06

UGL Região Geração de lodo em ST 
(tST ano-1)

Critérios da Resolução Conama 375/06

Faixa de quantidade de lodo destinado para 
aplicação na agricultura em ST (tST ano-1)

Frequência de 
monitoramento

Belém RMC 3.929 1.500 a 15.000 Bimestral

Atuba RMC 1.643 1.500 a 15.000 Bimestral

Norte Londrina 1.400 240 a 1.500 Trimestral

Sul Maringá 950 240 a 1.500 Trimestral

Ronda Ponta Grossa 400 240 a 1.500 Trimestral

Vassoural Guarapuava 233 60 a 240 Semestral

Ouro Verde Foz do Iguaçu 170 60 a 240 Semestral

Pitanga Guarapuava 34 < 60 Anual

A Resolução Conama 375/06 subdivide a frequên-

cia de monitoramento das características do lodo 

em cinco faixas (Tabela 1), que consideram dife-

rentes quantidades de lodo destinado, mas não há 

indicação se a unidade de destinação é por UGL 

ou por ETE. As faixas de monitoramento incluem 

um limite inferior abaixo de 60 e um limite supe-

rior acima de 15.000 tST
 de lodo. O limite superior, 

acima de 15.000 t, é adotado em normas de vários 

países, sendo que a diferença está na frequência 

de análises exigida. Por exemplo, no Brasil (BRA-

SIL, 2006), EUA (USEPA, 2007) e Jordânia (AL-H-

MOUD, 2008), a frequência para esta faixa é de 

uma vez por mês, enquanto no México (MÉXICO, 

2003) é de quatro vezes ao ano.

A Tabela 3 apresenta o custo para caracterização 

de um lote de lodo de esgoto, de acordo com os 

parâmetros estabelecidos pela Resolução Cona-

ma 375/06. Observa-se um custo variável para os 

diferentes parâmetros, sendo que o custo total de 

uma caracterização por laboratório foi entre R$ 

2.550,00 a 5.982,24. 

Destaca-se que dois laboratórios informaram que 

algumas análises seriam subcontratadas, foi o 

caso do laboratório C para os parâmetros: ente-

rovírus, ovos viáveis de helmintos, dioxinas e fura-

nos, e do laboratório D para: Corg, P, Nkjeldahl, N 

amoniacal, nitrato, nitrito, S, Ca, Mg, ovos viáveis, 

vírus entéricos, substâncias inorgânicas e orgâ-

nicas. Este fato corrobora o relato de gestores da 

companhia de saneamento sobre a dificuldade na 

contratação do serviço de análises laboratoriais, 

frente à limitada disponibilidade de laboratórios 

com infraestrutura e capacidade técnica para 

atender todos os critérios estabelecidos pela Re-

solução Conama 375/06.

No México (MÉXICO, 2003) e na UE (MILIEU; WRc; 

RPA, 2010), a frequência de monitoramento é 

definida com base na quantidade de “biossólido 

produzida”, já para o Brasil (BRASIL, 2006) é em 

relação ao “lodo destinado”, e nos EUA (USEPA, 

2007) refere-se à quantidade de “lodo aplicado 

no solo”. A interpretação é de que a Resolução 

Tabela 3 - Custo de análises para caracterização de um lote de lodo de esgoto, de acordo com a Resolução Conama 
375/06, em laboratórios brasileiros

Laboratório
Custo por grupo de parâmetros (R$)

Agronômicos Substâncias Inorgânicas Sanidade Orgânicos TOTAL

A 370,00 280,00 1.150,00 750,00 2.550,00

B 550,00 430,00 1.450,00 810,00 3.240,00

C 772,65 260,91 886,98 4.061,70 5.982,24

D 382,00 286,00 655,00* 2,940,00 4.263,00

NOTA: Levantamento de preços em janeiro e fevereiro de 2014. Ovos viáveis de helmintos = R$ 210,00; Coliformes termotolerantes = R$ 25,00; Salmo-
nella = R$ 45,00; Vírus entéricos = R$ 375,00.
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Conama 375/06 estabelece a frequência de mo-

nitoramento com base no lodo destinado, pois 

parte do lodo gerado pode ter outro uso que não a 

aplicação na agricultura.

Esse é um aspecto a ser considerado na revisão 

da Resolução 375/06, uma vez que, no Brasil ain-

da são escassas as informações sobre a geração 

de lodo de esgoto por ETE ou UGL. Normalmente, 

as companhias de saneamento realizam estima-

tivas de geração com base nos dados de popula-

ção atendida e tipo de tratamento implantado por 

ETE, no entanto, estas estimativas estão muito 

distantes dos números reais de geração de lodo.

Por exemplo, a Sanepar estimou, a partir de cálcu-

lo teórico para o ano de 2013, uma geração total 

para as ETEs operadas pela empresa de 33.000 

tST
 de lodo. Esta quantia foi superior às cerca de 

20.000 t
ST

 geradas naquele ano, com base no con-

trole corporativo da empresa de dados de volume 

de lodo bruto líquido descartado (em m3 com em 

média 5% ST) por ETE.

As estimativas de quantidade de “lodo destinado” 

devem incluir também o acréscimo de ST ao lodo 

quando da adoção dos processos de higienização, 

como o de estabilização alcalina (devido à adição 

de cal) ou compostagem (devido à adição de res-

tos vegetais), dificultando ainda mais a previsão 

da quantidade a ser destinada. Dessa forma, para 

evitar erros de super ou subdimensionamentos 

de quantidade, considera-se que a frequência de 

monitoramento deveria ter como base o lodo ge-

rado.

A Tabela 4 apresenta os resultados da simulação 

de custos de caracterização para UGLs de dife-

rentes portes do estado do Paraná, utilizando as 

faixas de frequência de monitoramento e de pa-

râmetros exigidos para lodo equivalente a Classe 

A, pelas normas americana, mexicana, europeia – 

opção de moderadas mudanças do relatório ela-

borado por Milieu; WRc; RPA (2010) e brasileira.

Verifica-se na Tabela 4, que o custo de caracteri-

zação por tonelada de lodo em ST é mais eleva-

do no caso do atendimento da norma brasileira 

(Conama 375/06) para todos os portes de UGLs. 

Os valores das análises de compostos orgânicos, 

de vírus entéricos e de ovos viáveis de helmintos 

foram os que contribuíram para este resultado. 

Outro fator, no caso das UGLs de menor porte, foi 

a pequena quantidade de lodo por análise de ca-

racterização.

Por exemplo, para UGL Pitanga, de pequeno por-

te (Tabela 4), de acordo com a Resolução Conama 

Tabela 4 – Simulação de custo anual de análises para caracterização de lodo de esgoto de UGLs de diferentes portes, de 
acordo com as normas americana, mexicana, europeia e brasileira. ST = sólidos totais

UGL Região Geração de lodo em ST (tST ano-1) *
Custo (R$ tST 

-1)

EUA México UE Brasil

Belém RMC 3.929 1,96 0,46 2,15 3,11

Atuba RMC 1.643 4,70 1,11 2,69 7,43

Norte Londrina 1.400 3,67 0,65 3,02 5,82

Sul Maringá 950 5,41 0,96 3,66 8,57

Ronda Ponta Grossa 400 12,86 2,28 8,68 20,36

Vassoural Guarapuava 233 5,52 3,91 5,84 17,48

Ouro Verde Foz do Iguaçu 170 7,56 5,36 8,01 23,95

Pitanga Guarapuava 34 37,82 26,79 20,03 59,88

NOTA: Levantamento de preços realizado em janeiro e fevereiro de 2014. *Geração de lodo no ano de 2013.
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375/06, é necessária uma caracterização ao ano, 

ou seja, um custo de R$ 2.035,61 (Tabela 3) para 

um lote de 34 t
ST

. Para que esta quantidade de 

lodo possa fazer parte de um lote maior, deverá 

ser transportada até a ETE mais próxima, distante 

90 km, resultando em um custo de transporte de 

R$ 1.615,00. Outro fator a ser considerado é que 

esta UGL está localizada em um município agrí-

cola com 40.000 ha de cultivo de soja (IPARDES, 

2013), dessa forma, deveria ser evitada a logísti-

ca de levar este lodo a outra ETE para formação 

de um lote maior e depois retornar o lodo tratado 

para aplicação em áreas agrícolas.

Segundo Manzochi (2008), no processo decisório 

da seleção da melhor logística de implantação de 

UGLs, os pesos mais representativos são os custos 

de transporte e de análises laboratoriais do lodo. 

Segundo Moretti e Borges (2009) o transporte, em 

2008, com um custo médio de R$ 21,04 t-1, repre-

sentou 39,77% do custo operacional da recicla-

gem agrícola de lodo na RMC.

A Tabela 5 mostra que o custo evitado pelo agri-

cultor ao utilizar o lodo de esgoto pode represen-

tar de 7% a 99% do custo de análises para ca-

racterização de lodo, sendo que quanto menor o 

porte da UGL, maior esta relação.

Ao se comparar as cinco faixas de frequência de 

monitoramento estabelecidas pela Resolução 

Conama 375/06 (Tabela 6), nota-se que a quanti-

dade de lodo por análise do limite superior da pri-

meira faixa de monitoramento e o limite inferior 

das faixas de monitoramento 2 e 3, são, respec-

tivamente, 76 e 88% menor do que a quantidade 

por análise do limite inferior da faixa de monito-

ramento 4.

Tabela 5 – Comparação entre o custo evitado pelo agricultor e o custo de análises para caracterização de lodo de 
esgoto de UGLs de diferentes portes de acordo com a Resolução Conama 375/06. ST = sólidos totais

UGL Região Geração de lodo em ST(1) 

(tST ano-1)

A. Custo de 
caracterização do lodo 

(R$ tST
-1)

B. Custo evitado pelo 
agricultor (2) (R$ tST 

-1)
Relação
A/B (%)

Belém RMC 3.929 3,11 47,78 7

Atuba RMC 1.643 7,43 44,66 17

Norte Londrina 1.400 5,82 60,50 10

Sul Maringá 950 8,57 60,50 14

Ronda Ponta Grossa 400 20,36 60,50 34

Vassoural Guarapuava 233 17,48 60,50 29

Ouro Verde Foz do Iguaçu 170 23,95 60,50 40

Pitanga Guarapuava 34 59,88 60,50 99

NOTA: (1) Geração de lodo no ano de 2013. (2) Estimativa utilizando o custo médio evitado de R$ 683,23 e 484,02 ha-1 verificado, respectivamente, para 
aplicação de lodo produzido na RMC e de lodo misto produzido no interior do Paraná, em 2013 e a taxa média de aplicação de 14,3; 15,3 e 8 t ha-1 ST, respecti-
vamente, dos lotes de lodo aeróbios, mistos da RMC e mistos do interior, nos períodos de 2007 a 2013 e 2011 a 2013.

Tabela 6 – Quantidade de lodo de esgoto por análise de caracterização de acordo com as faixas de frequência de 
monitoramento estabelecidas pela Resolução Conama 375/06. ST = sólidos totais

Faixas de 
monitoramento

Quantidade de lodo em ST (tST 
ano-1) Análises ao ano (no) Quantidade de lodo por caracterização (tST)

1 < 60 1 Até 60

2 60 a 240 2 30 a 120

3 240 a 1.500 4 60 a 375

4 1.500 a 15.000 6 250 a 2.500

5 > 15.000 12 > 1.250
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Seria mais adequada uma frequência de monito-

ramento que considerasse a quantidade de lodo 

por caracterização, de forma que o custo de aná-

lise para UGLs de pequeno porte fosse menos 

oneroso, sem prejuízo à segurança sanitária e am-

biental. Dessa forma, propõe-se que, na discus-

são de revisão da Resolução Conama 375/06, seja 

permitida a adoção de faixas de caracterização de 

lotes de lodo de esgoto para uso agrícola que con-

siderem uma quantidade limite de 250 toneladas 

de lodo em matéria seca por lote para as Unida-

des de Gerenciamento de Lodo de pequeno por-

te, ou seja, que geram até 250 toneladas de lodo 

por ano. Para as UGLs com maior geração de lodo, 

propõe-se a adoção das faixas de monitoramento 

apresentadas na Tabela 7.

Tabela 7 – Proposta de faixas de frequência de 
monitoramento para Unidades de Gerenciamento 

de Lodo (UGL) que geram acima de 250 toneladas de 
matéria seca de lodo ao ano 

Quantidade de lodo gerado na UGL 
em sólidos totais  

(tST ano-1)

Frequência de 
monitoramento

500 a 1.000 Semestral

1.000 a 1.500 Trimestral

1.500 a 15.000 Bimestral

> 15.000 Mensal

Neste contexto de estabelecer a frequência de 

monitoramento com base em uma determinada 

quantidade de lodo por caracterização, a Resolu-

ção Conama 375/06 também permitiria a realiza-

ção de lotes em período de tempos superiores a 

um ano. 

Por exemplo, adotando-se a sugestão de uma 

quantidade mínima de 250 t por lote de lodo de 

esgoto, o custo por análise para UGL Pitanga (Ta-

bela 5) reduziria para R$ 8,14 t
ST

 -1, representando 

13,6% do custo estimado para frequência atual-

mente estabelecida.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Verificou-se grande variabilidade no custo de ca-

racterização de lodo de esgoto e laboratórios com 

escassez de infraestrutura e capacidade técnica 

para atender todos os critérios estabelecidos pela 

Resolução Conama 375/06.

O custo de caracterização por tonelada de ST de 

lodo é mais elevado no caso do atendimento da 

norma brasileira para todos os portes de UGLs 

quando comparado ao atendimento das normas 

americana, mexicana e europeia, nesta última, 

considerando a opção de moderadas mudan-

ças do relatório elaborado por Milieu; WRc; RPA 

(2010).

A frequência de monitoramento estabelecida pela 

Resolução Conama 375/06 deveria ter como base 

o “lodo gerado”, de modo a evitar erros de dimen-

sionamentos de quantidade. Também deveria le-

var em conta a quantidade de lodo por caracteri-

zação, de forma que o custo de análise para UGLs 

de pequeno porte fosse menos oneroso. Sugere-

se que as quantidades de lodo para as três primei-

ras faixas de monitoramento sejam revistas, de 

modo que a quantidade mínima de ST de lodo por 

análise de caracterização ficasse ao redor de 250 

t
ST

, de modo a dar mais viabilidade econômica as 

UGLs de pequeno porte.

Devido à importância da quantificação do lodo 

gerado em ETEs para o processo de gestão deste 

resíduo, sugere-se que esta informação seja in-

cluída no Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS), o qual serve como ferramenta 

para o conhecimento e avaliação do setor sanea-

mento (BRASIL, 2014).

A revisão da Resolução Conama 375/06 é neces-

sária e urgente. Neste processo de revisão, é im-

portante, por meio de estudos, análises e debates, 

verificar se é possível tornar a destinação agrícola 

de lodo de esgoto menos burocrática e onerosa, 

sem comprometer a segurança sanitária e am-

biental do uso agrícola.
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Ligia Marino 

Relação entre clorofila-a e cianobactérias 
no estado de São Paulo 
Link between chlorophyll-a and cyanobacteria in the  
state of São Paulo

Resumo
Fatores como a intensidade de luz e nutrientes podem exercer influência na densidade e composi-

ção da comunidade fitoplanctônica e na quantidade de clorofila-a encontrada no ambiente. A Portaria 

2914/11 considera a clorofila-a como indicador de potencial aumento de densidade de cianobactérias, 

no entanto, ela ocorre em outros grupos do fitoplâncton. A proposta deste trabalho é avaliar a corre-

lação desses dois parâmetros com o objetivo de auxiliar a gestão de qualidade dos mananciais utilizados 

para abastecimento público. Foram avaliados cinco anos de dados de sistemas do estado de São Pau-

lo das Classes 1 a 3 do CONAMA 357/05, aos quais foi aplicado cálculo de correlação entre dois conjun-

tos de dados com os quais foi realizada análise de sua viabilidade. Este procedimento evidenciou não ter 

havido boa correlação entre os dois parâmetros. Assim, pode ser dito que o aumento de clorofila-a na 

captação de sistemas de tratamento de água, no que tange às cianobactérias, não contribuiu para to-

mada de decisões para o controle de qualidade dos mananciais para fins de abastecimento público. 

Palavras-chave: clorofila-a; cianobactérias, correlação.

Abstract
Factors as intensity of light and nutrients, may influence the density and composition of phytoplankton and 

the amount of chlorophyll-a in the environment. The Ministry of Health Ordinance no 2914/2011 considers 

chlorophyll-a as an indicator of a potential increase in densities of cyanobacteria, however, it occurs in other 

groups of phytoplankton. The goal of this work is to assess the correlation between these two parameters to 

assist the management of quality of reservoirs used for public supply. Five-year data systems of the state of São 

Paulo Classes 1 to 3 of CONAMA 357/05 were evaluated by applying the calculation of correlation between two 

sets of data to analyze its viability. It became evident that there was not a good correlation between the two pa-

rameters. Thus the increase of chlorophyll-a in the catchment of water treatment systems in relation to cyano-

bacterias does not contribute to decision-making for quality control of water for public water supply purposes.  

Keywords: chlorophyll-a; cyanobacteria, correlation.
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1 Introdução
A crescente preocupação com a qualidade da água 

para consumo humano, lazer e irrigação eviden-

ciou a necessidade de maior atenção no que diz 

respeito ao controle de qualidade dos mananciais 

e sua gestão. Para isso, faz-se o monitoramento 

de alguns parâmetros essenciais do corpo hídrico, 

conforme exigências de legislações apropriadas 

para cada uso da água (Esteves, 1998).

Com base nas legislações atuais e com o 

crescente interesse quanto ao uso da água para 

abastecimento, este trabalho aborda o que é 

pertinente às captações de ETAs e à distribuição 

de água tratada. Atualmente, para classificação 

de corpos d’água há a Resolução CONAMA 357 

de 17 de março de 2005 e a Portaria 2914 do Mi-

nistério da Saúde, de 12 de dezembro de 2011. A 

Resolução CONAMA, publicada no DOU nº 053, de 

18/03/2005 - alterada pela Resolução 410/2009 

e pela 430/2011 - dispõe sobre a classificação dos 

corpos de água, trata de diretrizes para seu en-

quadramento e estabelece, também, as condições 

e padrões de lançamento de efluentes. A Portaria 

2914, publicada no DOU nº 239, de 14/12/11, 

dispõe sobre os procedimentos de controle e de 

vigilância da qualidade da água para consumo 

humano e sobre seu padrão de potabilidade. Os 

corpos de água são classificados quanto aos ní-

veis de qualidade que devem possuir ao que com-

pete ao seu principal uso. Este trabalho enfoca 

mananciais de Classes 1, 2 e 3 que – entre outros 

usos – podem ser destinados, entre outras ativi-

dades, ao abastecimento para consumo humano.

Entre os parâmetros necessários para o monitora-

mento da qualidade da água para fins de abaste-

cimento público estão a clorofila-a e a densidade 

de cianobactérias. Para classificação dos corpos 

de água, esses dois parâmetros são obrigatórios; 

para atendimento aos padrões de potabilidade, 

no que tange à clorofila-a, é recomendado o mo-

nitoramento; a densidade de cianobactérias é a 

base orientadora para monitoramento de ciano-

toxinas no ponto de captação e água tratada no 

ponto de saída da ETA. A recomendação do mo-

nitoramento da clorofila-a no ponto de captação 

para abastecimento surgiu na Portaria 2914/11 e 

não constava na Portaria anterior, a 518/2004. 

Essa recomendação supõe uma correlação entre 

esses dois parâmetros, uma vez que clorofila está 

presente também nas cianobactérias. Desta for-

ma, considerada a clorofila-a como indicador de 

um potencial aumento de densidade de cianobac-

térias; considerado também o momento em que a 

concentração de clorofila-a é duplicada em duas 

semanas consecutivas, deve ser realizada nova 

coleta de amostra para quantificação de células 

de cianobactérias para ser reavaliada a frequência 

de amostragem para cianobactérias. Vale lembrar 

que quando em uma Portaria há uma recomenda-

ção, isso não torna obrigatório seu cumprimento. 

Nesta pesquisa, os parâmetros clorofila-a e ciano-

bactérias foram tratados sem o intuito de identifi-

cá-los nos pontos de amostragem, por não serem 

relevantes para o objetivo proposto, portanto, se-

rão considerados apenas seus fatores analíticos. 

2 Objetivos
Este trabalho – com dados obtidos experimen-

talmente em mananciais do Estado de São Pau-

lo – tem como objetivo avaliar a correlação entre 

clorofila-a e cianobactérias como fatores con-

tribuintes na tomada de decisão de gestores, em 

função do monitoramento para controle de qua-

lidade dos mananciais para fins de abastecimento 

público.

3 Fundamentação
O custo do tratamento da água utilizada para o 

abastecimento público depende da qualidade do 

manancial do qual ela foi captada. Portanto, é 

essencial que haja a conservação e proteção dos 

mananciais superficiais e subterrâneos, como ga-

rantia da redução de risco de contaminação com 

o propósito de evitar doenças por veiculação hí-
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drica. Há legislações que estabelecem valores 

máximos admissíveis para cada parâmetro consi-

derado importante para garantia da qualidade da 

água bruta e tratada. A clorofila-a e a densidade 

de cianobactérias  estão entre esses parâmetros.

Segundo CONAMA 357/2005, sobre as condições 

e padrões de qualidade das águas, são estabele-

cidos limites individuais para cada substância em 

cada classe. As águas de classe 1, águas doces, 

para o parâmetro clorofila-a devem obedecer ao 

valor máximo de 10 µg/L; para Classe 2 deve ser 

até 30 µg/L, e para Classe 3, não deve ultrapassar 

60 µg/L. Da mesma forma que clorofila, os limites 

para o parâmetro cianobactérias também são in-

dividuais em cada classe. Para águas de Classe 1, 

a densidade de cianobactérias deve obedecer ao 

valor máximo de 20.000 cel/mL ou 2 mm3/L; para 

Classe 2 até 50.000 cel/mL ou 5 mm3/L e para 

Classe 3 não deve ultrapassar o valor de 100.000 

cel/mL ou 10 mm3/L, exceto no caso de uso para 

dessedentação de animais, para o qual deve ser 

mantido o valor da Classe 2.

O parâmetro clorofila-a segundo a Portaria 

2914/2011, é abordado no capítulo sobre plano 

de amostragem, em complementação ao moni-

toramento da densidade de cianobactérias, para 

qual é recomendada a análise de clorofila-a no 

manancial, com frequência semanal, como indi-

cador de potencial aumento da densidade de cia-

nobactérias.

Nessa Portaria o objetivo do monitoramento de 

cianobactérias na captação do manancial su-

perficial é minimizar os riscos de contaminação 

por cianotoxinas geradas pelas cianobactérias. A 

base do monitoramento de cianotoxinas na saí-

da de tratamento está diretamente relacionada 

aos resultados de cianobactérias do ponto de 

captação de água para determinado sistema de 

abastecimento público. Quando a densidade de 

cianobactérias for ≤10.000 cel/mL, a frequência 

de monitoramento deve ser mensal, e quando for 

>10.000 cel/mL deve ser semanal. Caso o número 

de células superar 20.000 cel/mL, segundo a Por-

taria 2914/11, é necessário realizar o monitora-

mento de cianotoxinas no ponto de captação de 

água para abastecimento. O VMP (valor máximo 

permitido) das cianotoxinas de monitoramen-

to obrigatório, que são microcistina e saxitoxina 

equivalente (STX), deve ser o mesmo que é permi-

tido para água tratada. Esses valores são de 1µg/L 

e 3µg de equivalente STX/L, respectivamente. Se 

os resultados das análises do ponto de captação 

ultrapassarem os valores permitidos, também 

deverão ser analisadas  em amostras da saída da 

estação de tratamento. Quando detectada a pre-

sença de cianotoxinas na água tratada, os respon-

sáveis pela produção de água deverão comunicar 

às clínicas de hemodiálises e indústrias de inje-

táveis que são abastecidas por aquele sistema de 

abastecimento. 

Em um corpo de água vários fatores ambien-

tais determinam a distribuição quantitativa e 

qualitativa dos organismos nesse ambiente. No 

entanto, existe um elemento cuja concentração 

assimilável por um dado organismo determinará 

sua densidade populacional. Esse elemento, em 

mínimo, é chamado fator limitante; sua presença 

não anula a dos outros fatores, apenas reduz a in-

tensidade das suas influências. Sob o ponto de vis-

ta da turbidez no ambiente aquático, a luz é o mais 

importante fator limitante ao desenvolvimento de 

vegetais, pois sua penetração é dificultada pelas 

partículas em suspensão. Em águas pouco turvas, 

os principais fatores limitantes são elementos mi-

nerais como fósforo e nitrogênio (BRANCO, 1986).

A necessidade de estocar água através de represa-

mento de rios a fim de abastecer a população com 

água de consumo humano, por consequência, 

leva ao aumento da concentração de nutrientes 

e à diminuição da turbulência, as quais, somadas 

às condições de elevadas temperaturas nos ma-

nanciais, tornam os corpos de água propícios para 

o desenvolvimento de microalgas e cianobacté-
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rias. As consequências disso são, além de alterar 

a qualidade organoléptica da água, também, em 

caso de presença de cianobactérias, a produção 

de metabólitos secundários tóxicos, os quais po-

dem chegar à água distribuída à população após 

tratamento, segundo SANT’ANNA et al., (2006).

A preocupação em relação às cianobactérias é 

pelo fato de serem potencialmente produtoras 

de cianotoxinas. As cianotoxinas são classificadas 

em: hepatotoxinas– microcistinas, nodularinas e 

cilindrospermopsina; neurotoxinas – anatoxina-a 

e anatoxina-a(S); e as dermatotoxinas. Embora 

sejam de origem aquática, a maioria das cianoto-

xinas parece ser mais danosa para os mamíferos 

que para a biota aquática (LAPOLLI et al., 2011). 

Os primeiros estudos sobre essas cianotoxinas fo-

ram realizados nos gêneros Microcystis, Anabaena 

e Anacystis segundo SANT’ANNA et al., (2006).

4 Cianobactérias
Cianobactérias fazem parte de um grupo bem de-

finido de eubactérias que são capazes de produzir 

oxigênio como produto da fotossíntese. São con-

sideradas como grupo mais antigo de produtores 

primários fotossintetizantes. Entre os organismos 

autotróficos, as cianobactérias se diferenciam 

por apresentar organização procariótica e pela 

ausência de flagelos e da maioria das organelas 

celulares. Cada tilacoide compreende um espaço 

distinto no citoplasma, e os fotossistemas são or-

ganizados em torno de centros de reação conten-

do clorofila-a. Clorofila-a e diversos pigmentos 

acessórios de proteção e ampliação de captação 

de luz, as ficobilinas e carotenoides, estão presen-

tes associados à tilacoides membranosos (Lou-

renço, 2006). Segundo SANT’ANNA et al., (2006), 

as cianobactérias contêm diferentes pigmentos 

fotossintéticos, tais como clorofila-a, que dá co-

loração esverdeada, ficocianina, que é azul, e al-

gumas espécies possuem também um pigmento 

vermelho, a ficoeritrina.

Segundo LOURENÇO (2006), as cianobactérias pos-

suem extrema capacidade de adaptação às altera-

ções ambientais, quanto às flutuações de tempera-

tura, salinidade, pH e disponibilidade de nutrientes. 

O autor atribui essa adaptação à condição de proca-

rionte e à simplicidade de suas células. O número de 

espécies de cianobactérias, com base em limitações 

baseadas nas características morfológicas, é ainda 

desconhecido, devido às grandes semelhanças mor-

fológicas entre as espécies – dentro de certos limites 

e, também, devido à existência de 150 gêneros 

e 2.000 espécies de cianobactérias na natureza. 

Segundo SANT’ANNA (2006), as espécies de água 

doce são importantes, devido aos problemas que 

podem causar nos ecossistemas aquáticos, tanto do 

ponto de vista ecológico quanto sanitário. As ciano-

bactérias possuem clorofila-a e pigmento ficociani-

na distribuído em toda célula (BOURRELY, 1985).

No Estado de São Paulo, os principais gêneros de 

cianobactérias encontrados são Microcystis, Doli-

chospermum, Radiocystis, Aphanothece, Synecho-

cystis, Geitlerinema, Nostocaceae, Cyanogranis, 

Cylindrospermopsis, Cylindrospemum, Psedanabae-

na, Aphanocapsa, Aphanizomenon, Merismopedia, 

Phormidium, Sphaerocavum, Chroococcus, Oscilla-

toria, Lyngbya, Raphidiopsis, Coelosphaerium, Phor-

midium, Planktothrix.

As Figuras 01, 02, 03 e 04 são de algumas ciano-

bactérias citadas acima.

 

Figura 01 – Microcystis  sp
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Figura 02 – Pseudanabaena sp

5 Clorofila e outros pigmentos
Os comprimentos de onda de maior interesse 

ecológico abrangem as faixas do ultravioleta, do 

visível e do infravermelho, sendo que a visível 

participa no processo fotossintético, compreen-

dendo a faixa entre 400 e 740 nm. Por ser apro-

ximadamente a faixa sensível ao olho humano, é 

denominada luz e em ecologia vegetal, recebe o 

nome de radiação fotossinteticamente ativa, por 

ser a parte da radiação total que é absorvida pelas 

clorofilas. Da radiação que atinge a superfície da 

água, parte penetra, e parte é refletida, e retorna à 

atmosfera. A radiação refletida pode variar de 2% 

a 100%, dependendo das condições da superfície 

da água e, também, do ângulo de incidência. Ao 

penetrar na água, parte da radiação é absorvi-

da e transformada em outras formas de energia, 

por exemplo, energia química pela fotossíntese, e 

energia calorífica, pelo aquecimento da água (ES-

TEVES, 1998).

Organismos clorofilados, em sua composição, 

possuem compostos capazes de absorver radia-

ção; entre estes compostos merecem destaque as 

clorofilas e os carotenoides. A forma e estágio das 

células ou colônias são fatores que influenciam na 

eficácia de absorção da radiação (ESTEVES, 1998). 

Todas as espécies fotossintetizantes são dotadas 

de clorofila-a – o mais importante pigmento para 

a fotossíntese – e apresenta papel central no ar-

ranjo dos fotossistemas para captação de energia 

luminosa. Há, ainda, uma terceira classe de pig-

mentos fotossintetizantes, composta pelas fico-

biliproteínas, presentes apenas nas cianobacté-

rias (LOURENÇO, 2006).

Alguns fatores podem interferir na quantidade de 

clorofila encontrada no ambiente. Radiação em 

excesso leva à fotoinibição – função da radiação 

incidente, associada à taxa de extinção vertical 

da luz na coluna de água – assim, a intensidade, a 

qualidade e a duração da irradiação na superfície 

da água são variáveis importantes para a comu-

nidade fitoplanctônica. Em ambiente bem ilumi-

           

Figura 03 – Merismopedia sp

Figura 04 – Dolichospermum sp
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nado, a maior densidade de organismos fitoplanc-

tônicos e a maior intensidade de fotossíntese 

podem não ser realizadas na superfície da água, 

por consequência da fotoinibição. As populações 

fitoplanctônicas distribuem-se na coluna de água 

segundo um gradiente de luminosidade e profun-

didade. Muitos organismos do plâncton podem se 

deslocar muitos metros por dia, tanto horizontal 

quanto verticalmente. CALIJURI et al., (2006) su-

geriram que, sob altas intensidades luminosas, 

ocorre fotodestruição ou oxidação dos pigmentos.

A comunidade fitoplanctônica se adapta a al-

tas ou baixas concentrações de energia radiante 

subaquática. Quando há turbulência no corpo 

d’água, os organismos podem ficar expostos a pe-

ríodos de baixa ou alta energia radiante subaquá-

tica, dependendo da localização. O crescimento 

a baixas intensidades de energia radiante resulta 

em um aumento da concentração da clorofila por 

célula. Essa alteração em concentração de clorofi-

la é a resposta da comunidade fitoplanctônica ao 

crescimento em baixas energias radiantes (TUN-

DISI, 2008).

6 Metodologia
Em relação às coletas, as amostras de água de 

captações para abastecimento público e pontos 

a montante e jusante de estações de tratamento 

de esgoto foram coletadas em pontos pré-deter-

minados para o monitoramento da qualidade da 

água, a 30 cm da superfície, conforme método re-

ferência 10.200B do Standard Methods for the Exa-

mination of Water and Wastewater (APHA, 2012), 

tanto para cianobactérias quanto para clorofila. 

Segundo as normas citadas, as amostras para cia-

nobactérias devem ser coletadas com no mínimo 

1000 mL e mantidas sob refrigeração abaixo de 

8°C até a chegada ao laboratório; as amostras de 

clorofila, além de necessitarem da mesma refrige-

ração, devem ser protegidas da luz. Desta forma, 

o frasco de coleta deve ser âmbar e coberto com 

papel-alumínio protegido da luz.

6.1 Quantificação de cianobactérias e 
clorofila-a

O método para a quantificação de cianobactérias 

adotado neste estudo foi o de contagem em câma-

ra de Sedgwick-Rafter, conforme referência 10.200F 

do Standard Methods for the Examination of Water 

and Wastewater (APHA, 2012), no qual é realizada a 

determinação da densidade e identificação de mi-

cro-organismos. Os resultados são expressos em 

Unidade Padrão de Área por mililitro (UPA/mL), nú-

mero de organismos por mililitro (nº org/mL) e Cé-

lulas por mililitros (cel/mL). Esse parâmetro faz parte 

do monitoramento para gestão do recurso hídrico e 

enquadramento dos corpos de água, conforme de-

terminação da legislação vigente.

Para a determinação de clorofila-a foi utilizado o 

método referência 10.200H do Standard Methods 

for the Examination of Water and Wastewater (APHA, 

2012), utilizando acetona como solvente para ex-

tração de clorofila. Desde a coleta até a leitura do 

ensaio é tomado o cuidado em manter a amos-

tra em abrigo da luz, bem como todo o processo 

analítico. Os pigmentos são extraídos do plâncton 

concentrado com a acetona aquosa, e a densida-

de óptica (absorbância) do extrato é determinada 

em espectrofotômetro com leitura em 664 nm.

6.2 Metodologia de comparação de resultados

Foram trabalhados 1742 resultados do período entre 

2009 e 2013 de amostras de água bruta, de pontos 

de captações de abastecimento e pontos a montan-

te e jusante de estações de tratamento de esgotos 

de sistemas atendidos pela Sabesp. A frequência de 

amostragem foi semestral. Os dados trabalhados 

são referentes aos limites desses parâmetros, se-

guindo a classificação do CONAMA 357/05, confor-

me Tabela 1. Não foram considerados os limites de 

quantificações dos métodos analíticos.

Este estudo abrange a correlação entre clorofi-

la-a e cianobactérias, e também cianobactérias 

em relação à clorofila-a, demonstrados através de 

diagramas de dispersão. Foram utilizados como 
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critério de seleção de dados, os próprios limites de 

cada parâmetro pelo CONAMA. A partir dos dia-

gramas e valores de R2
, 
foram calculados os coefi-

cientes de correlação linear de Pearson entre dois 

conjuntos de dados.

7 Resultados
Apesar de um grande número de dados terem sido 

analisados, um elevado número de amostras – 

734, correspondente a 42% do total – apresentou 

valor zero de contagem de cianobactérias (Tabela 

1). Dentro desse conjunto, 250 também apresen-

taram valor zero de concentração de clorofila-a, 

460 apresentaram valores entre 0,1 a 10 µg/L, 18 

de 10,1 a 30 µg/L e 6 de 30,1 a 60 µg/L. As amos-

tras com resultados positivos de contagem de cia-

nobactérias foram incluídas na faixa de 1 a 10.000 

cél/mL –713 amostras. O restante é composto por 

28 dados na faixa de 10.001 a 50.000 e 10 na faixa 

de 50.001 a 100.000 cel/mL. 

Os resultados obtidos mostraram que, para am-

bos os parâmetros, a maioria das amostras se en-

contra dentro da faixa de limite para Classe 1 do 

CONAMA, isto é, até 10.000 cel/mL de cianobac-

térias e até 10µg/L de clorofila-a. Os resultados 

das análises de correlação entre os parâmetros 

estudados são apresentados nos tópicos a seguir. 

a)	 Correlação das concentrações de clorofi-

la em relação à densidade de cianobactérias 

Os dados foram analisados em grupos separa-

dos por limites de clorofila-a em µg/L, sendo 

de 0 a 10, de 10,1 a 30 e de 30,1 a 60 µg/L. 

Tabela 1 – Número de resultados de Clorofila-a e cianobactérias por classe do CONAMA

Densidade de c 
ianobactérias (cel/mL)

Concentração de clorofila-a (µg/L) Total

0 0,1 a 10 10,1 a 30 30,1 a 60

classe 1 2 3

0
1

250 460 18 6 734

1-10.000 199 713 46 12 970

10.001-50.000 2 0 0 19 11 28

50.001-100.000 3 0 0 0 10 10

Figura 1 – Correlação de clorofila-a de 0 a 10 µg/L em relação à cianobactérias
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A partir dos valores de R² obtidos nos diagramas 

acima, Figuras 1, 2 e 3, foram calculados os valo-

res de coeficiente de correlação linear de Pearson 

entre dois conjuntos de dados (r) (Tabela 2). É pos-

sível observar que a correlação entre a concen-

tração medida de clorofila-a e as densidades de 

cianobactérias foi muito fraca ou inexistente.

Tabela 2 – Correlação de clorofila-a em relação a 
cianobactérias

Classe 1 Classe 2 Classe 3

de 0 a 10 µg/L de 10,1 a 30 
µg/L

de 30,1 a 60 
µg/L

R2 0,0447 0,0016 0,0035

r 0,2114 0,0395 0,1881

Figura 2 – Correlação de clorofila-a de 10,1 a 30 µg/L em relação às cianobactérias

Figura 3 – Correlação de clorofila-a de 30,1 a 60 µg/L em relação às cianobactérias
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b)	 Correlação da densidade de cianobactérias em 

relação às concentrações de clorofila-a 

Os dados foram analisados em grupos separados 

por limites de número de células por mL, sendo de 

0 a 10.000, de 10.0001 a 50.0000 e de 50.0001 a 

100.000 cel/mL.
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Figura 4 – Correlação de cianobactérias de 0 a 10.000 cel/mL em relação à clorofila

Figura 5 – Correlação de cianobactérias de 10.001 a 50.000 cel/mL em relação à clorofila
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A partir dos valores de R² obtidos nos diagramas 

acima, Figuras 4, 5 e 6, foram calculados os valo-

res de coeficiente de correlação linear de Pearson 

entre dois conjuntos de dados (r) (Tabela 3). Da 

mesma forma, a correlação entre a densidade de 

cianobactérias em relação aos dados de clorofila

-a foi muito fraca. 

Tabela 3 – Correlação de cianobactérias em relação à 

clorofila-a

Correlação de cianobactérias em relação à clorofila-a

   de 0 a 10.000 
cel/mL

de 10.001 a 50.000 
cel/ mL

de 50.001 a 
100.000 cel/ mL

R2 0,0175 0,0028 0,0499

r 0,1323 0,0529 0.2095

8 Discussão
Os resultados analisados foram na maioria de va-

lores baixos, em relação aos critérios de limites do 

CONAMA 357/05, estando enquadrados na Clas-

se 1. Mesmo com muitos valores zero em ambos 

os parâmetros, não foi o suficiente para melhorar 

a correlação entre os dois conjuntos de dados. Os 

resultados poderiam se apresentar com correla-

ções ainda menores, caso os limites de detecção 

dos métodos fossem considerados.

A baixa correlação de clorofila-a em relação a 

cianobactérias pode ser interpretada como nor-

mal, já que a clorofila-a é encontrada em todos os 

grupos do fitoplâncton. Como nesse estudo não 

foram quantificados os outros grupos, não temos 

como avaliar o quanto foi de contribuição nos re-

sultados atribuídos apenas às cianobactérias. Su-

bentende-se que nos resultados com altos valores 

de clorofila e baixos de cianobactérias  houve flo-

rações de outros grupos. 

Neste estudo, a maior parte dos resultados foi de 

valores até 10µg/L de clorofila-a e até 10.000 cel/

mL de cianobactérias, apresentando as correla-

ções de 0,2114 de clorofila em relação à ciano-

bactéria e 0,1323 de cianobactéria em relação à 

clorofila, sendo consideradas baixas correlações. 

Mesmo assim é possível avaliar que para esta faixa 

de resultados, a correlação de clorofila em relação 

Figura 6 – Correlação de cianobactérias de 50.001 a 100.000 cel/mL em relação à clorofila
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às cianobactérias é um pouco melhor. Há a inver-

são dessa análise quando são avaliados valores 

maiores para ambos os parâmetros, referentes 

à Classe 3 do CONAMA 357/05, isto é, apesar de 

baixa correlação entre os dois, a melhor correla-

ção de cianobactérias em relação à clorofila é um 

pouco melhor – mesmo com apenas 10 resultados 

neste estudo – indicando melhor correlação. 

FERNANDES et al., (2005) avaliaram em seu estudo 

no Reservatório do Iraí no Estado do Paraná que 

houve uma correlação significativa entre clorofila

-a e cianobactérias ou comunidade fitoplanctôni-

ca. Cabe lembrar que sua avaliação não foi apenas 

para cianobactérias, sendo assim, a melhora na 

correlação pode estar atribuída a outros grupos 

de fitoplâncton. 

Não foram registrados neste estudo os dados de 

coleta, que poderiam ajudar a interpretar os re-

sultados com maiores detalhes, como pelo menos 

dados de transparência, hora da coleta, chuvas, 

temperatura do ar e da água. Como já citado no 

desenvolvimento deste trabalho, alguns fato-

res fisiológicos e ambientais podem interferir na 

quantidade de clorofila encontrada. Portanto, se 

a coleta da amostra for realizada durante excesso 

de radiação, é possível que ocorra a fotoinibição, 

o que faz com que as populações fitoplanctônicas 

migrem na coluna d’água segundo um gradiente 

de luminosidade e profundidade, levando a varia-

ções de resultados analíticos.

Caberia para um próximo estudo, como comple-

mentação, analisar os fatores citados quanto à 

amostragem e também aumentar a frequência de 

monitoramento de sistemas com concentrações 

maiores desses dois parâmetros.

Há também a possibilidade dos métodos analíticos 

adotados não serem os mais adequados, quando se 

espera maior precisão nos resultados. As compa-

nhias de saneamento básico do país adotam para 

quantificação de cianobactérias o método por mi-

croscopia, pois mesmo não sendo tão preciso quan-

to por biologia molecular, o monitoramento desses 

micro-organismos potencialmente tóxicos é muito 

importante no acompanhamento do desenvolvi-

mento, para que seus gestores possam agir de forma 

preventiva frente à população. Já para os métodos 

de quantificação de clorofila-a, a utilização de son-

das pode ser um método mais preciso, apesar dos 

equipamentos de menor custo medir apenas cloro-

fila-a, o que não permite diferenciar a comunidade 

fitoplanctônica. GREGOR e MARSALEK (2004) com-

pararam três métodos de quantificação de clorofila: 

extração com etanol, método espectrofluorométri-

co e medições com sonda FluoroProbe, contendo 

cinco diodos para cobrir espectros de excitação para 

os principais pigmentos presentes em importantes 

grupos de fitoplâncton. Os três métodos apresen-

taram limitações, porém, a utilização da sonda foi o 

que mais apresentou benefícios, pois teve uma boa 

correlação com o método por extração com etanol, 

pôde responder com medições seletivas, isto é, per-

mitiu diferenciar a comunidade fitoplanctônica e 

também atingiu grandes profundidades, além de ter 

demonstrado grande sensibilidade com níveis mais 

baixos de clorofila e comunidade fitoplanctônica 

variada. Um dos fatores limitantes para a utilização 

dessa sonda é a presença de muita matéria orgâni-

ca dissolvida no corpo d’água, resultando em falso 

positivo para clorofila, pois a cor amarelada pode ser 

considerada pela sonda como fitoplâncton. Tam-

bém para cianobactérias as atualizações analíticas 

demonstram que a biologia molecular tem avança-

do muito, trazendo muitos benefícios à comunidade 

científica, sendo possível detectar cianobactérias 

mesmo em baixas concentrações e com mais pre-

cisão em relação à identificação das cepas. Entre-

tanto, os custos associados à aplicação das técnicas 

moleculares é significativamente mais alto que as 

técnicas baseadas em microscopia, o que pode in-

viabilizar a sua implementação em companhias de 

saneamento com menor aporte de recursos.

É importante ressaltar que a Portaria 2914/11 

inclui a recomendação de monitorar as 

concentrações de clorofila-a nas captações de 

Revista DAE42

artigos técnicos

maio 2017



abastecimento como um indicador de um poten-

cial aumento de densidade de cianobactérias e, 

assim, reavaliar a frequência de monitoramento 

de cianobactérias. Os dados obtidos neste estu-

do indicam que não necessariamente o aumento 

de clorofila-a significa o aumento de células na 

captação, o que pode levar ao estabelecimento 

de estratégias equivocadas de monitoramento da 

qualidade dos mananciais. 

Dessa forma o aumento de clorofila-a na capta-

ção de sistemas de tratamento de água não con-

tribui para a tomada de decisões para o controle 

de qualidade dos mananciais para fins de abaste-

cimento público, quando referentes ao monitora-

mento de cianobactérias.

9 Conclusões
Os dados analisados são provenientes de amos-

tras de mananciais Classe 1, que apresentaram 

baixos valores de clorofila-a e densidade de cia-

nobactérias. Nestas condições, a correlação en-

tre os parâmetros analisados foi insignificante. 

Sugere-se repetir o estudo analisando-se mais 

amostras de mananciais de Classe 2 e 3, que apre-

sentam valores mais altos destes parâmetros para 

confirmar se o comportamento se repete. 

O uso de métodos de biologia molecular e de sondas 

capazes de diferenciar pigmentos fotossintetizantes 

poderia aumentar a precisão das medidas e melho-

rar a correlação entre as medidas de clorofila-a e 

densidade de cianobactérias. Entretanto, a imple-

mentação desses métodos exigiria maiores investi-

mentos, nem sempre compatíveis com o orçamento 

das companhias de saneamento. 

A baixa correlação encontrada entre clorofila-a 

e densidade de cianobactérias encontradas no 

presente trabalho indica que o uso da concentra-

ção de clorofila-a como parâmetro para avaliar 

a frequência de monitoramento de cianobacté-

rias deve ser revista, ou devem ser estabelecidos 

protocolos de análise que possam apoiar com 

confiança a tomada de decisões para o controle 

de qualidade dos mananciais para fins de abaste-

cimento público, quando se refere ao monitora-

mento de cianobactérias.
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Tratamento e aproveitamento de água 
de lavagem de filtro em estação de 
tratamento de água
Treatment and utilization of filter backwash in  
water treatment plant

Resumo
O gerenciamento de resíduos gerados em Estações de Tratamento de Água (ETA) é objeto de diversos es-

tudos, e sua disposição de maneira indiscriminada constitui um grande passivo ambiental. Dentre os re-

síduos gerados se destaca a água empregada nos processos de limpezas dos filtros que, muitas vezes, é 

lançada indiscriminadamente no meio ambiente. Este trabalho objetiva desenvolver e avaliar o desempe-

nho de um sistema de reúso de água de lavagem de filtros de ETA’s seguido de um sistema de desidrata-

ção de lodo. A proposta foi a implantação de um tanque de sedimentação que funciona como separador 

de fases, sólida (lodo) e líquida (água de recirculação). Para o desaguamento do lodo obtido, foi utilizado 

um leito de drenagem de métodos construtivos simplificados. Essa solução permitiu o reaproveitamen-

to de mais de 75% da água de lavagem, redução de custos operacionais, drenagem e desaguamento de 

lodo de maneira mais rápida, além de produzir uma torta de lodo com teores elevados de sólidos (30%).  

Palavras-chave: reúso de água, leito drenante, lodo de ETA.

Abstract
The management of waste generated in Water Treatment Plants (WTP) is the subject of various studies 

and their disposal in an indiscriminate manner constitutes a great environmental liability. One of the main 

waste generated is the water used in the cleaning processes of the filters, which is often launched indis-

criminately in the environment. This work aims to develop and evaluate the performance of a water reuse 

system for WTP filter washing followed by a sludge dewatering system. The proposal was the implantation 
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of a sedimentation tank that works as a phase separator, solid (sludge) and liquid (recirculation water). For 

the drainage of the sludge obtained, a drainage bed of simplified construction methods was used. This so-

lution allowed the reuse of more than 75% of the washing water, reduction of operational costs, drainage 

and dewatering of sludge more quickly, besides producing a sludge cake with high content of solids (30%).  

Keywords: water reuse, draining bed, sludge of WTS.

1 INTRODUÇÃO
As Leis 9.433, de 8 de janeiro de 1997 – “Políti-

ca Nacional de Recursos Hídricos”, a Lei 9.433 de 

Recursos Hídricos e a 9.605, de 12 de fevereiro 

de 1998 – “Crimes Ambientais”, trazem em seus 

conteúdos condições que deverão exigir nova 

postura dos gerentes dos sistemas de tratamento 

de águas diante dos resíduos gerados e sua dis-

posição no meio ambiente, além de provocar uma 

mudança de postura dos órgãos de fiscalização 

diante do problema.

Um dos problemas mais sérios nesse contexto é a 

redução do volume de lodo produzido ou a dimi-

nuição dos volumes a serem dispostos. Em função 

da quantidade excessiva de água presente nesses 

rejeitos, a remoção desta é imperativa na solução 

do problema. (Cordeiro, 2001).

Sabendo que a disposição dos resíduos gera-

dos em estação de tratamento de água in natura 

pode provocar alterações prejudiciais ao meio 

ambiente, os estudos voltados para minimizar 

esses impactos vêm crescendo significativamen-

te no Brasil. O primeiro passo é a caracterização 

do efluente gerado, e isso vai depender do tipo de 

tratamento que é dado para a água bruta.

Os resíduos gerados nas ETA’s são provenientes 

das limpezas ou descargas dos decantadores (ou 

eventualmente, em flotadores) e da lavagem dos 

filtros (ALF). Em uma estação de ciclo completo, 

a lavagem dos filtros produz a maior quantidade 

desses resíduos em termos volumétricos, já o de-

cantador produz a maior quantidade em termos 

mássicos. Já nas ETA’s de dupla filtração, o lodo é 

oriundo da água de lavagem dos filtros e das des-

cargas de fundo dos mesmos.

Como parte do tratamento, os resíduos gera-

dos numa ETA devem reter atenção especial. Von 

Sperling (2005) coloca que a decisão quanto ao 

processo a ser adotado para o tratamento e dis-

posição do lodo de ETA deve ser derivada funda-

mentalmente de um balanceamento entre crité-

rios técnicos e econômicos, com a apreciação dos 

méritos quantitativos e qualitativos de cada alter-

nativa. Não há fórmula generalizada para tal, e o 

bom senso ao se atribuir a importância relativa de 

cada aspecto técnico é essencial.

A quantidade de lodo produzida em determinada 

ETA dependerá de fatores como: partículas pre-

sentes na água bruta, que conferem turbidez e 

cor à mesma; concentração de produtos químicos 

aplicados ao tratamento; tempo de permanência 

do lodo nos tanques; forma de limpeza dos mes-

mos; eficiência da sedimentação; entre outros.

Para a clarificação dos resíduos, Di Bernardo et al. 

(2012) citam o uso de tanques de recepção que 

funcionam por batelada, com a finalidade de re-

ceber os resíduos das lavagens dos filtros e das 

descargas dos decantadores, permanecendo por 

tempo suficiente até que o material suspenso se-

dimente e permita a retirada do sobrenadante e 

do sedimento.

Richter (2001) cita que esse lodo é basicamente 

líquido, com teor de sólidos variando entre 0,1 a 

4% na água de descarga dos decantadores, e en-
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tre 0,004 a 0,1% para água de lavagem dos filtros, 

dependendo de sua fonte de origem e do coagu-

lante utilizado.

A umidade influi diretamente nas propriedades me-

cânicas do lodo, sendo que estas influenciam o tipo 

de manuseio e de disposição final do lodo. A relação 

entre umidade e as propriedades mecânicas se dá 

conforme a Tabela 1, (Von Sperling, 2005):

Tabela1 - Teor de sólidos x propriedades mecânicas do 
lodo

Umidade 
(%)

Teor de sólidos secos 
%

Propriedades mecânicas 
do lodo

100 a 75 0 a 25 Lodo fluído

75 a 65 25 a 35 Torta semissólida

65 a 40 35 a 60 Sólido duro

40 a 15 60 a 85 Lodo em grânulos

15 a 0 85 a 100 Lodo desintegrado em pó

O tratamento do lodo de ETA é concebido para re-

duzir cada vez mais o teor de umidade de maneira 

a se ter o menor volume possível de resíduos para 

disposição final. As principais etapas do gerencia-

mento do lodo de ETA são:

•	 Adensamento: remoção de umidade (redução 

de volume);

•	 Condicionamento: preparação para a desidra-

tação, como a adição de polímeros, por exem-

plo (principalmente para desaguamento me-

cânico);

•	 Desaguamento, desidratação ou secagem: re-

moção de umidade (redução de volume);

•	 Disposição final: destinação final dos subpro-

dutos.

Na maioria dos sistemas atuais, o lodo é descar-

tado em leitos de secagem. Esses leitos são uni-

dades de tratamento, normalmente em formato 

retangular, projetadas e construídas para receber 

o lodo de digestores, mais comuns em estações de 

tratamento de esgoto. Nos projetos tradicionais, o 

lodo é despejado sobre um meio filtrante, forma-

do por areia e brita, que garantem o escoamento 

da água livre. A camada filtrante pode variar de 50 

a 75cm e é composta por brita 2, brita 1 e areia.

O leito de secagem pode ser dividido em duas par-

tes: 

•	 Tanque de armazenamento: geralmente retan-

gulares, com paredes em alvenaria ou concre-

to;

•	 Camada drenante: composta por meio filtran-

te (areia e brita), sistema de drenagem (tubula-

ções perfuradas) e camada suporte ou de pro-

teção da areia para permitir a limpeza (tijolos 

cerâmicos ou pré-moldados de concreto).

Tendo como fonte de conhecimento as referên-

cias bibliográficas apresentadas acima e a neces-

sidade de se implantar uma solução para a água 

de lavagem dos filtros de ETA, foi concebido o 

sistema para reúso de água seguido de leitos de 

drenagem para a ETA de Colmeia/TO. O projeto foi 

desenvolvido pela equipe de engenharia da Ode-

brecht Ambiental|Saneatins, em parceria com a 

operação local, tendo como foco a busca de uma 

solução simples e que permitisse o retorno máxi-

mo de água ao sistema, bem como a eficiência na 

drenagem e desaguamento do lodo.

2 MATERIAIS E MÉTODOS
A tecnologia que será apresentada foi implanta-

da em Colmeia, município tocantinense que se 

encontra a 200 km de Palmas  e conta com uma 

população urbana de 6.500 habitantes. A ETA de 

Colmeia, responsável pelo tratamento de toda 

água consumida no município, trata água cap-

tada superficialmente através de tecnologia de 

dupla filtração. Esta tecnologia emprega a filtra-

ção direta ascendente como pré-tratamento para 

a filtração descendente. Segundo Di Bernardo et 

al. (2003), o uso dessa tecnologia é uma das mais 

promissoras para tratamento de água, estiman-
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do-se que grande parte das necessidades de tra-

tamento de água no Brasil poderia ser satisfeita 

com o seu uso. A ETA opera atualmente 21 horas 

por dia, com vazão média de 17 L/s, sendo seu 

funcionamento original ilustrado na figura 1.

Essa configuração evidencia dois problemas ope-

racionais até então sem solução: a destinação da 

água de lavagem dos filtros e o desaguamento do 

lodo presente nesta água. 

A água de lavagem dos filtros de pedregulho e de 

areia era descartada in natura, em um terreno pró-

ximo à estação. Essa operação gerava um desper-

dício de água da ordem de 10% de todo o volume 

produzido, além de representar uma ameaça às 

condições ambientais do município.

Para solucionar o problema da destinação da água 

de lavagem dos filtros, foi projetado e construído 

um Tanque de Sedimentação da Água de Lavagem 

dos Filtros (TSALF), que tem como função princi-

pal a separação das fases sólida e líquida da água 

de lavagem. Na parte inferior do tanque fica acu-

mulada a porção sólida (lodo), que será descarta-

da em um leito de drenagem; e, na parte superior, 

a porção líquida, que será recirculada para o sis-

tema de tratamento. Os leitos de drenagem com-

plementam essa estrutura, sendo os responsáveis 

pela drenagem e desaguamento do lodo, o que 

será explicado posteriormente.

Nessa nova configuração, o tratamento da água 

permanece inalterado: a água bruta passa pelos 

filtros de pedregulho e areia e, em seguida, é en-

caminha para um tanque de contato para desin-

fecção. A alteração se deu na água de lavagem dos 

filtros que, em vez de ser descartada, é reutilizada 

no próprio tratamento; e, nos leitos de drenagem, 

onde o lodo do tratamento é drenado e desagua-

do, conforme ilustra a Figura 2.

Essa solução permitiu reaproveitar grande parte 

da água de lavagem dos filtros e, juntamente com 

o leito de drenagem, prover uma destinação aos 

resíduos gerados no tratamento (lodo). A seguir 

são apresentadas em detalhes as tecnologias im-

plantadas: tanque de sedimentação da água de 

lavagem dos filtros (TSALF) e leito de drenagem.
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Figura 1 - Fluxograma com a configuração original da ETA de Colmeia
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2.1 Tanque de Sedimentação da Água de 
Lavagem dos Filtros (TSALF)

O Tanque de Sedimentação da Água de Lavagem 

dos Filtros (TSALF) funciona em batelada, ou seja, 

recebe o volume correspondente à lavagem de 

um filtro e, após o tempo de sedimentação (apro-

ximadamente 60 minutos), a água clarificada é 

bombeada para a entrada dos filtros da ETA. Vale 

ressaltar que a vazão de recirculação deve ser bai-

xa e constante para que não afete a taxa de filtra-

ção dos filtros de areia, que não deve passar de 

155 m³/m².d.

A Figura 3 apresenta um esquema de funciona-

mento do sistema de reaproveitamento de água 

e desaguamento do lodo. Quando da lavagem 

dos filtros, seja o de pedregulho ou areia, a água 

de lavagem é enviada por gravidade ao tanque de 

sedimentação. Após o período de decantação, o 

sobrenadante (água clarificada) é bombeado no-

vamente para o tratamento na ETA. O lodo sedi-

mentado, após ser adensado no tanque, é direcio-

nado para os leitos de drenagem, conforme ilustra 

a Figura 3.

Segundo informações obtidas na ETA, na situação 

em se utiliza o maior volume de água (lavagem 

dos filtros de pedregulho), são gastos em média 

90 m³ de água no processo de lavagem, sendo:

•	 75 m³ da lavagem ascensional dos filtros de 

pedregulho com água tratada;

•	 15 m³ da descarga de fundo dos filtros de 

pedregulho;

O TSALF foi dimensionado considerando-se o vo-

lume máximo de lavagem de 90 m³, e duração da 

carreira de filtração crítica de 12h. Desta forma as 

dimensões do tanque serão de 3,50 m de largura, 

10,5 m de comprimento e 2,5 m de profundidade 

útil, resultando volume útil de 91,8 m³. 

Para que não ocorra acúmulo de água no TSALF, foi 

considerado o bombeamento da água em 5 h de 

funcionamento. Neste intervalo, não se deve efetuar 

nenhuma lavagem de filtro, pois não haverá volume 

suficiente de armazenamento no TSALF. 

O encaminhamento da água clarificada do TSALF 

para a ETA é efetuado através de bombeamento 

Figura 2 - Fluxograma com a configuração atual da ETA de Colmeia
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com bomba centrífuga para líquidos. O modelo 

adotado foi a Bomba KSB Megabloc 40-160 (1,5 

cv, 1750 rpm) com vazão de 18 m³/h e altura ma-

nométrica de 8 m.c.a.

Para facilitar a remoção dos sólidos sedimentados 

após a clarificação da água de lavagem dos filtros, 

foram previstos poços de lodo no fundo do tan-

que, poços estes com ângulo de 60° com a hori-

zontal. Desta forma, para que os poços não resul-

tassem tão profundos, foram previstos três poços 

de lodo no total, com dimensões iniciais de 3,50 m 

e dimensões finais de 0,61 m. Os três poços tota-

lizam um volume de 37 m³. Se durante a operação 

do tanque, a sedimentação dos sólidos na água 

Figura 3 - Esquema de funcionamento do sistema de reaproveitamento de água e desaguamento 
do lodo
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de lavagem se mostrar ineficiente, é necessária a 

aplicação de polímero na entrada do TSALF.

Como a recirculação é feita sempre que ocorre a 

lavagem dos filtros, foram instalados sensores 

de nível antes dos cones do tanque para que não 

seja recirculada a parte mais densa (lodo). Quan-

do chegar o momento de dar descarga no lodo do 

tanque, primeiro deve-se abrir o registro para dar 

descarga no lodo e depois recircular a água clari-

ficada, de maneira a aproveitar a carga hidráulica 

para descarte do lodo. O controle da descarga do 

lodo é feito pelo operador da ETA de forma ma-

nual: assim que o lodo começar a clarear e ficar 

menos denso, deve-se fechar o registro de saída 

do lodo e iniciar o processo de recirculação.

Esporadicamente observa-se a presença de ma-

terial flotante no tanque de decantação. Tal fato 

não chega a comprometer o desempenho do 

sistema, pois o volume desse material é bem pe-

queno e, quando acontece uma nova lavagem de 

filtros, a água agita o tanque e faz com que esse 

material se desprenda e sedimente. Se o problema 

se agravar, deve-se utilizar um polímero para faci-

litar a sedimentação. 

Vale ressaltar que a descarga do lodo não será 

realizada a cada lavagem dos filtros, visto que o 

volume de sólidos em cada lavagem é inferior ao 

volume dos poços de sedimentação, pois o grande 

percentual desse efluente é de água com condi-

ções ideais para recirculação (sobrenadante). Ini-

cialmente a descarga estava prevista para ser rea-

lizada em períodos de 12 a 50 dias em períodos 

seco e chuvosos respectivamente, porém, quando 

se iniciou a operação do sistema, foi observado 

que essa condição não se aplicaria, tendo em vista 

os altos teores de carbono orgânico total presen-

te na água. Quando passava de cinco dias, o lodo 

conferia odor e gosto à água, comprometendo sua 

qualidade. 

Na Tabela 2 é apresentada a lista de materiais hi-

dráulicos necessários para construção do tanque 

e nas Figuras 4, 5 e 6 é mostrado o detalhamento 

do tanque de sedimentação.

Tabela 2 - Lista de materiais hidráulicos

ITEM MATERIAL DN (mm) DESCRIÇÃO QUANTIDADES

1 FoFo 150 Curva de 90° FF 3

2 FoFo 150 Registro de 
gaveta FF 3

3 FoFo 150 Curva de 45° FF 6

4 Aço 150 Tubo FF (L= 1 
metro) 6

5 Aço 150 Tubo FF (L= 1,3 
metro) 3

Na Figura 7 vê-se o sistema ainda em fase de 

construção. As Figuras 8 e 9 mostram o sistema já 

em operação.
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Figura 4 - Planta do tanque de sedimentação
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Figura 5 - Corte AA do tanque de sedimentação
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Figura 6 - Corte BB do tanque de sedimentação

Figura 7 - Obra do tanque de decantação e leito de drenagem
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Figura 8 - Tanque de sedimentação e tubulações de 
água de lavagem e de recirculação

Figura 9 - Água clarificada

2.2 Leito de drenagem

Após processo de clarificação, o lodo é direciona-

do para os leitos de drenagem, que originalmente 

foram dimensionados para operar em estações de 

tratamento de esgoto e, devido aos bons resulta-

dos, o uso deste projeto foi ampliado para lodos 

de estação de tratamento de água. 

Os leitos de drenagem apresentam algumas van-

tagens quando comparados aos leitos de seca-

gem tradicionais. A primeira delas é uma maior 

eficiência na drenagem da água livre, alcançada 

através da redução da camada drenante. Essa re-

dução foi obtida através de um geocomposto de 

drenagem – MACDRAIN 2L e areia grossa, redu-

zindo-se a altura da camada para a faixa de 15 a 

25 cm, sendo a camada drenante protegida atra-

vés de pré-moldados tipo cobogó. 

Outra vantagem é a redução de custo na execu-

ção, visto que os leitos foram escavados em solo 

e protegidos com manta impermeabilizante em 

PEAD de 2,0 mm de espessura, em substituição 

aos tanques de armazenamento em concreto.

Por fim, o sistema de recirculação da água drenada 

permite seu reúso no processo de tratamento e fa-

vorece uma drenagem mais rápida do lodo. A água 

dos lodos passa pelo material filtrante, de onde é en-

caminhada para pequenos reservatórios laterais que 

recircularão essa água para o tanque de decantação. 

Os leitos de drenagem foram dimensionados le-

vando-se em conta a capacidade de drenagem 

do geocomposto MACDRAIN 2L e da areia grossa 

sobre o geocomposto. Neste projeto foram ado-

tados inclinações fundo de 2% e calculando-se a 

pressão sobre o geocomposto, sendo: a carga de 

areia (camada de 25 cm – 450kg), do cobogó (4 

unidades por m², com 35kg/peça – 140kg) e des-

carga de lodo (camada máx. de 50 cm – 500kg). 

Tem-se uma carga de 1090 kgf/m² ou 10,9 kPa so-

bre o geocomposto. 

Para esta situação, obtém-se do catálogo do pro-

duto uma capacidade de drenagem de aproxima-

damente 0,65 L/s x m. Visto as dimensões de fundo 

de 8,5 x 8,5 m e canal central de drenagem, tem-

se uma capacidade de drenagem do geocomposto 

de 11,05 L/s (2 x 8,5 x 0,65 = 11,05 L/s). Com esta 

alta capacidade de percolação, percebe-se que 

geocomposto não é o limitante para a drenagem 

e sim a areia grossa. Segundo a NBR 7229/93 a 

capacidade de percolação para areia grossa é 

superior a 90 L/m² x d. Neste projeto adotou-se 

um valor de 120 L/m² x d. Como a área de fundo é 
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8,5 x 8,5 = 72,25 m², temos assim capacidade de 

percolação de projeto de 8.670 L/d.

A Figura 3 apresenta um esquema de funciona-

mento dos leitos de drenagem. Quando da lava-

gem dos filtros, seja o de pedregulho ou areia, 

a água de lavagem é enviada por gravidade ao 

tanque de sedimentação. Após o período de se-

dimentação, o lodo adensado é então direcionado 

para os leitos de drenagem.

A descarga do lodo não é realizada a cada lava-

gem dos filtros, visto que o volume de sólidos em 

cada lavagem é inferior ao volume dos poços de 

sedimentação, pois o grande percentual desse 

efluente é de água com condições ideais para re-

circulação (sobrenadante). A remoção do lodo é 

feita hidraulicamente, apenas com manobras de 

registros. Foram instaladas duas unidades, que 

são operadas alternadamente, para proporcionar 

a retirada do lodo seco. Os leitos de drenagem fo-

ram dimensionados com 10 x 10 metros com pre-

visão de descarga de 25 m³ do TSALF o que corres-

ponde a uma altura de 25 cm no leito. As unidades 

operam alternadamente, conforme abaixo:

•	 Cada leito recebe lodo por 15 dias, ou seja, 

uma descarga a cada cinco dias;

•	 Enquanto o primeiro leito está no período de 

secagem, as três próximas descargas são dire-

cionadas para o leito 2, e assim os leitos pas-

sam 15 dias desidratando o lodo;

•	  A água que é drenada nesse processo é dire-

cionada para uma caixa que contém uma bom-

ba de pequeno porte que recalca o líquido dre-

nado para o tanque de sedimentação;

•	 Quando passados os 15 dias de “descanso”, 

deverá ser feita a raspagem do leito antes de 

receber a próxima descarga.

A Figura 10 apresenta o leito de drenagem rece-

bendo uma descarga de lodo do tanque de sedi-

mentação. Já as Figuras 11, 12, 13 e 14 exibem o 

detalhamento desta tecnologia.

Figura 10 - Disposição do lodo no leito de drenagem

Figura 11 - Planta do leito de drenagem

Revista DAE 55

artigos técnicos

maio 2017



Figura 12 - Cortes AA e BB
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Figura 13 - Detalhe 1
Figura 14 - Detalhe 2

Figura 515 - Lodo após cinco dias

A Figura 15 apresenta o aspecto final da torta de 

lodo drenada e desaguada no leito de drenagem.
3 RESULTADOS
A Tabela 3 apresenta os dados operacionais de 

2013 (valores médios mensais), ano em que o sis-

tema de reaproveitamento ainda não havia sido 

implantado.
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Tabela 3 - Dados operacionais da ETA de 2013

  Vazão Tempo de 
operação Volume captado Volume produzi-do Volume de lavagem dos filtros Volume perdido

  m³/dia h/dia m³/dia m³/dia m³/dia % aduzido m³/dia

               

Jan 58 21 1210 1062 148 12% 148

Fev 58 20 1117 1003 118 11% 118

Mar 60 20 1192 1076 116 10% 116

Abr 59 20 1149 1026 127 11% 127

Mai 59 21 1235 1127 108 9% 108

Jun 60 22 1304 1199 104 8% 104

Jul 60 21 1249 1158 91 7% 91

Ago 65 22 1459 1376 83 6% 83

Set 64 22 1393 1312 82 6% 82

Out 62 21 1391 1310 81 6% 81

Nov 58 21 1211 1107 108 9% 108

Dez 57 20 1119 1008 111 10% 111

               

Média 
Anual 60 21 1252 1147 106 9% 106

Analisando a tabela acima, observa-se que o volume 

de água perdido no processo de tratamento chegava 

a até 12% do volume total aduzido. O volume médio 

mensal de água descartada era de 3.200 m³.

A Tabela 4 apresenta os dados operacionais da ETA 

de 2014 (valores médios mensais), ano em que o sis-

tema de recirculação iniciou sua operação.

Tabela 04 - Dados operacionais da ETA de 2014

Vazão Tempo de 
operação

Volume 
captado Volume produzido Volume de lavagem dos 

filtros Volume reaproveitado

  m³/dia h/dia m³/dia m³/dia m³/dia % aduzido m³/dia

               

Jan 61 18 1101 1052 115 10% 66

Fev 61 17 932 921 97 10% 76

Mar 62 17 1067 1044 101 9% 78

Abr 64 18 1127 1117 86 8% 74

Mai 64 21 1339 1328 64 5% 52

Jun 63 21 1266 1245 84 7% 59

Jul 62 22 1330 1309 93 7% 73

Ago 62 22 1388 1371 81 6% 64

Set 61 23 1349 1327 74 6% 49

               

Média 
Anual 62 20 1211 1190 88 8% 66
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Quando da implantação do tanque de decanta-

ção, a taxa média de recirculação foi de 75% do 

volume de lavagem dos filtros. O volume perdido 

mensal caiu para 660 m³, que consiste basica-

mente no volume de lodo descartado e na evapo-

ração da água do tanque. Com esse novo sistema, 

obteve-se um volume produzido maior com um 

volume captado menor.

Em relação à qualidade da água recirculada, ela 

apresenta praticamente as mesmas caracterís-

ticas da água bruta. A exceção se dá para os pa-

râmetros alumínio, dureza e condutividade, que 

apresentaram valores ligeiramente superiores de-

vido à dosagem de alcalinizante (cal) e coagulante 

(sulfato de alumínio). Essas alterações favorecem 

o tratamento da água, pois a mesma já está com 

as características ótimas para passagem nos fil-

tros de areia.

Vale ressaltar aqui os cuidados que se deve ter com 

a prática de recirculação da água de lavagem de 

filtros. Devem ser observados os riscos à saúde da 

população, devido principalmente à presença de 

cistos ou oocistos de protozoários. No Brasil não 

há uma legislação específica sobre o reúso da ALF, 

entretanto, nos Estados Unidos existe uma regu-

lamentação da EPA (USEPA, 2002) que estabele-

ce que a recirculação seja realizada com cuidado 

e observando uma etapa de clarificação, e feito o 

controle da razão de recirculação para ETA. Frei-

tas et al. (2010) estudaram os perigos associados 

à recirculação de ALF em ETAs de ciclo completo. 

A principal conclusão dos pesquisadores foi que a 

etapa de clarificação da ALF com o uso de políme-

ros é de fundamental importância para minimizar 

os riscos da recirculação. 

Os custos de investimento totalizaram R$ 

119.440,42, sendo R$ 101.296,95 dispendidos 

no TSALF e 18.143,47 na elevatória de água cla-

rificada. Esse projeto trouxe redução de custos na 

operação da ETA de Colmeia, visto que:

•	 A energia necessária para recirculação da água 

clarificada é menor que para bombeamento da 

água bruta;

•	 Não é necessário realizar a dosagem de pro-

dutos químicos (alcalinizante e coagulante) na 

água recirculada, visto que a mesma já recebeu 

estes produtos anteriormente.

A Tabela 5 faz uma comparação de custos mensais 

entre a utilização da água bruta e da água clarifi-

cada na ETA, admitindo um volume médio de la-

vagem de filtros de 3.200 m³/mês. Foram conside-

rados apenas os custos que variam de uma opção 

para outra: energia e produtos químicos. 

Tabela 5 - Comparação de custo entre água bruta e água clarificada

  Energia Prod. químicos Custo Total

  Cap. Potencia Tempo Energia Custo* Custo

  m3/h cv H kWh R$ R$ R$

Água bruta 80 40 40 1177 482,50 32,32 514,82

Água clarificada 18 1,5 178 196 80,40 0 80,40

    *kWh ≅R$ 0,51
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Observa-se que a água bruta tem um custo mais 

que seis vezes superior ao da água clarificada. A 

utilização da água clarificada traz uma econo-

mia mensal média de R$ 434,42, que representa 

84,4% de economia em relação ao custo de utili-

zação da água bruta.

Conforme já mencionado anteriormente, o siste-

ma de reúso de água trouxe os seguintes ganhos:

•	 Economia na ordem de 6% do volume captado, 

o que garantiu o aumento do volume de água 

produzido sem necessidade de aumentar o vo-

lume retirado do manancial.

•	 Economia em energia e produtos químicos;

•	 Ganho ambiental, com o reúso e correta desti-

nação dos resíduos gerados na ETA;

•	 Operação da ETA mais atenta ao consumo in-

terno de água, energia e produtos, agregando 

ações sustentáveis à operação.

Com o que diz respeito aos resultados dos leitos 

de drenagem, estes apresentaram um desempe-

nho bastante satisfatório na drenagem e desa-

guamento do lodo. 

Chama-se de drenagem do lodo o processo pelo 

qual o lodo deixa de ser uma substância pratica-

mente líquida e adquire a consistência de uma 

pasta. No caso de Colmeia, essa drenagem de-

mora em média 2h, ou seja, uma vez que o lodo 

líquido é descartado do tanque de decantação e 

despejado nos leitos, adquire consistência de pas-

ta em 2h. A água drenada é integrada novamente 

no processo, sendo bombeada para o tanque de 

decantação. O volume médio da água recirculada 

por descarga de lodo foi de 3m³.

O desaguamento do lodo também demonstra sua 

eficiência, conforme ilustra a Tabela 6. Depois de 

cinco dias no leito de drenagem, o lodo apresenta 

um teor de sólidos estabilizado da ordem de 30%. 

Esse valor se equipara a resultados apresentados 

por processos mecânicos como centrífugas, filtros 

prensa e desaguadora, processos com consumo 

de energia elevado e operação mais complexa.

Tabela 6 - Gráfico de evolução do teor de sólidos x 
tempo de permanência no leito

Os leitos de drenagem apresentaram diversos re-

sultados que comprovam seus benefícios, desem-

penho e boa relação custo-benefício.

A primeira delas consiste no investimento a ser 

realizado. Enquanto os leitos de secagem tradi-

cionais custam em média R$ 160.000,00 (duas 

unidades), os leitos de drenagem foram realizados 

por R$ 47.097,25, o que representa uma econo-

mia de 71%.

O tempo médio de drenagem caiu 99%, passando 

de seis dias para apenas 2h quando comparado 

aos leitos de secagem tradicionais. De maneira 

semelhante, o tempo médio de secagem (quando 

lodo atinge um teor de sólidos de 30%) caiu de 12 

dias para cinco dias, uma redução de 58%. Essa 

celeridade no processo de desaguamento permite 

a redução do ciclo operacional, que passou de 18 

para 5 dias, e, consequentemente, redução das di-

mensões dos leitos e áreas ocupadas.

A configuração dos leitos permite, também, o rea-

proveitamento da água de drenagem. Para cada 

descarga de lodo foi recirculado, em média, 3m³ 
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para o tanque de sedimentação, onde a mesma é 

reintegrada no processo de tratamento. 

Por fim, o leito representa um ganho ambiental 

importante, visto que permite o tratamento do 

lodo (redução da umidade, aumento do teor de 

sólidos) antes de sua destinação final.

4 CONCLUSÃO
O presente trabalho teve como resultado princi-

pal a proposição e avaliação de desempenho de 

um sistema para tratamento e aproveitamento da 

água de lavagem dos filtros de ETA. A implantação 

desse sistema em Colmeia permitiu atestar sua 

eficiência, tanto no reaproveitamento da água 

quanto no desaguamento do lodo proveniente 

dessa água.

O sistema apresentou taxas de recirculação de 

água elevadas, da ordem de 75%, além de propi-

ciar uma redução nos custos operacionais da uni-

dade. A drenagem e desaguamento do lodo foram 

feitos em um tempo reduzido para tecnologias 

que não empregam energia, em torno de cinco 

dias, e conseguiram produzir uma pasta de lodo 

com alto teor de sólidos. O ganho ambiental dessa 

solução é apreciável, visto que se reduziu conside-

ravelmente os resíduos produzidos, além da eco-

nomia de energia e produtos químicos. 

5 RECOMENDAÇÕES 
Para aprofundamento nos assuntos, recomenda-

se as seguintes linhas de desenvolvimento para 

trabalhos futuros: 

•	 Desenvolver um Tanque de Sedimentação da 

água de lavagem dos filtros (TSALF) com es-

trutura e/ou materiais mais econômicos, de 

maneira a reduzir o custo final do sistema;

•	 Testar diversos ciclos operacionais (volume 

descartado, tempo de secagem, tempo de re-

pouso, etc.) no leito de drenagem de maneira a 

se definir o ciclo ótimo.

•	 Avaliar a viabilidade técnico-econômica da 

utilização de polímeros no sistema a fim de se 

aumentar o volume de água clarificada e o teor 

de sólidos do lodo.

•	 Verificar a qualidade microbiológica da água 

recirculada;
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Panorama dos resíduos sólidos no Brasil: 
uma discussão sobre a evolução dos dados 
no período 2003 – 2014
Brazilian solid waste panorama: a discussion over  
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Resumo
A gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU) constitui desafio mundial, e no Brasil, a abordagem extemporânea 

da temática gerou uma defasagem nas legislações, informações e produção de dados, caracterizando-se como 

escassos e deficientes. Este artigo analisa a disponibilidade e confiabilidade dos dados não oficiais de geração 

e coleta de RSU entre os anos 2003 e 2014, por meio de pesquisa documental nos Relatórios do Panorama dos 

Resíduos Sólidos, bem como análise das metodologias utilizadas para sua confecção. Inicialmente, o Panorama 

baseou-se em dados oficiais, analisados em conjunto com dados primários. A partir de 2008, a base de análise 

passou a considerar dados primários tratados estatisticamente por extrapolação. Com a utilização deste méto-

do, houve a identificação de inconsistências nos dados e a base de cálculo, impossibilitando a padronização dos 

mesmos. Apesar das limitações e inconsistências, o Panorama representa um complemento aos dados oficiais. 

No entanto, é preciso cautela em sua utilização, considerando-se o método e as inconsistências observadas. 

Palavras-chave: geração de resíduos sólidos, panorama dos resíduos sólidos, bases de dados.

Abstract
Urban Solid Waste (USW) management represents a world challenge. In Brazil, the theme’s extemporaneous 

approach creates a discrepancy among laws, information and data collection, which are scarce and deficient. 

This paper analyzes the availability and reliability of unofficial data on generation and collection of USW be-

tween 2003 and 2014. Documental research on the Brazilian Solid Waste Panorama Reports was done, as well 

as an analysis of the used methodologies. Initially the Panorama was based on official data, analyzed together 

with primary data. From 2008 on the analysis basis has considered primary data statistically treated through 

extrapolation. The use of this method created inconsistency on the data and calculation basis, preventing stan-

dardization. Apart from these limitations and inconsistencies, the Panorama complements official data. Nev-

ertheless, caution is necessary in the use of these data, considering the observed method and inconsistencies. 
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1 Introdução
A gestão de resíduos sólidos apresenta um desa-

fio para as sociedades no mundo, tendo em vista o 

consumismo e obsolescência programada carac-

terísticos do modelo capitalista, no qual os produ-

tos são rapidamente substituídos e rapidamente 

perdem seu valor, mesmo que ainda estejam em 

condições de uso (SAUER & SEGER, 2012; LOPES, 

2006; MESJASZ-LECH, 2014; SENG et al., 2010; 

SILVA et al., 2014; MAVROPOULOS, TSAKONA & 

ANTHOULI, 2015; MARQUES, 2015).

No Brasil a lógica de produção é a mesma, porém, 

a gestão de resíduos sólidos demorou para con-

templar a complexidade do tema, o que deixa o 

país em atraso quando comparado aos países de-

senvolvidos, por exemplo (DEMAJOROVIC, 1996; 

JACOBI, 2012).

Desta forma, a gestão de resíduos sólidos no Brasil 

recebeu tratamento simplista até a promulgação, 

em 2010, da Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS), Lei  nº  12.305/2010, regulamentada no 

mesmo ano, pelo Decreto nº 7.404/2010. O mar-

co nacional para os resíduos sólidos reconhece a 

complexidade desta gestão e busca, por meio de 

diversos instrumentos, delinear a estratégia na-

cional para enfrentar os problemas existentes e 

maturar a gestão de resíduos sólidos (GODOY, 

2013; NETO & MOREIRA, 2010).

A questão da (in)existência de sistemas de infor-

mações e bases de dados no país é apresentada 

por Figueiredo (2011), que identifica aspectos 

como a disponibilidade, confiabilidade, contradi-

ção de informações em bancos de dados – sejam 

eles oficiais ou não – como alguns pontos que ne-

cessitam de atenção na discussão sobre resíduos 

sólidos do país.

Um dos instrumentos definidos na PNRS é o Sis-

tema Nacional de Informações sobre a Gestão 

dos Resíduos Sólidos – SINIR – cujo objetivo é criar 

uma base de dados nacional que alicerce a gestão 

de resíduos sólidos no país, tendo em vista a im-

portância da existência de dados para elaboração 

de diagnósticos adequados, para o planejamento, 

monitoramento, proposição de indicadores, entre 

outros.

Na elaboração do diagnóstico da versão prelimi-

nar do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, que 

objetivou apresentar um panorama atual da ges-

tão de resíduos no Brasil, a utilização de dados 

secundários explicita a deficiência de bases de 

dados e de sua atualização, tendo em vista que os 

dados apresentados têm como ano de referência 

2008. Nessa perspectiva, o Plano apresenta esta 

deficiência e indica a urgência da compilação de 

dados com maior abrangência, maior confiabili-

dade e frequência (BRASIL, 2012).

No âmbito do poder público, existem dados ofi-

ciais fornecidos pelo Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística (IBGE), da Companhia Ambien-

tal do Estado de São Paulo (CETESB), do Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento Bási-

co (SNIS), e ainda, dados previstos de serem cole-

tados pelo Sistema Nacional de Informações so-

bre Resíduos Sólidos (SINIR). 

Como referência histórica, o primeiro diagnóstico 

nacional sobre saneamento básico data de 1974, 

elaborado em parceria do Ministério da Saúde 

com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-

ca (IBGE). No ano de 1989 houve a primeira edição 

da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, sen-

do realizada novamente nos anos 2000 e 2008. 

Esta pesquisa constituiu uma das principais refe-

rências para o Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

supracitado (SIDRA, 2016).

Em 2002 o Ministério das Cidades iniciou uma 

pesquisa exclusiva sobre gestão de resíduos sóli-

dos, o Diagnóstico de Manejo dos Resíduos Sólidos 

Urbanos. Este diagnóstico é realizado anualmente 

e insere-se no Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento (SNIS). No caso do SNIS, os da-

dos são levantados por meio do preenchimento de 
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questionários de coleta de dados pelas municipa-

lidades (FIGUEIREDO, 2011; SNSA, 2016).

Com relação a esta modalidade de coleta de dados 

e dos dados levantados pela gestão municipal, Ja-

cobi (2012) aponta que é comum a apresentação 

de dados imprecisos e desatualizados, havendo 

também a questão da insuficiência dos dados. 

Para além dos dados gerados e publicizados por 

órgãos públicos, destaca-se a iniciativa da Asso-

ciação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública 

e Resíduos Especiais (ABRELPE) que anualmente, 

desde 2003, publica o relatório intitulado Pano-

rama dos Resíduos Sólidos no Brasil. Este docu-

mento se constitui como uma fonte de dados 

amplamente utilizada em pesquisas científicas e 

documentos oficiais (FIGUEIREDO, 2011; ABREL-

PE, 2014) frente à carência de dados e informa-

ções sistematizados sobre o gerenciamento de 

resíduos sólidos no país. Neste contexto, tendo 

em vista uma base de dados complementares aos 

disponibilizados pelo poder público, entende-se 

a importância dos relatórios anuais do Panorama 

dos Resíduos Sólidos no Brasil, objeto de estudo 

da presente pesquisa.

2 Objetivos
Analisar a disponibilidade e confiabilidade dos 

dados de geração e coleta de resíduos sólidos ur-

banos do Panorama dos Resíduos Sólidos no Bra-

sil, no período 2003 a 2014.

3 Metodologia
A Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 

Pública e Resíduos Especiais – ABRELPE – realiza e 

divulga desde o ano de 2003, o Panorama dos Re-

síduos Sólidos no Brasil. Até o presente momento 

foram publicados, com periodicidade anual, 12 

documentos, que são utilizados neste trabalho. 

O Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil tem o 

objetivo de facilitar o acesso, dos órgãos gover-

namentais, da imprensa e da sociedade em geral, 

às informações sobre os resíduos sólidos nas suas 

diversas formas.

Para a análise de dados deste trabalho, foi reali-

zada pesquisa documental dos Relatórios do Pa-

norama dos Resíduos Sólidos dos anos de 2003, 

2004, 2005, 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012, 

2013 e 2014, não sendo considerado o documen-

to referente ao ano de 2006 por não estar disponí-

vel para consulta no sítio eletrônico da instituição. 

Posteriormente, foi realizada análise das metodo-

logias utilizadas ao longo dos anos e dos dados 

referentes às etapas de geração e coleta dos resí-

duos sólidos urbanos.

4 Resultados e discussão
No primeiro ano de publicação do Panorama dos 

Resíduos Sólidos no Brasil (2003), a informação 

referente à quantidade de resíduos sólidos urba-

nos coletados no país foi extraída da Pesquisa Na-

cional de Saneamento Básico (IBGE, 2000). A ideia 

inicial da versão de 2003 foi de relatar o “estado 

da arte”, utilizando-se assim de um dado oficial, 

sem realizar estimativas.

De acordo com a ABRELPE foram identificadas algu-

mas inconsistências no Banco de Dados da PNSB, e 

o IBGE forneceu nova tabela da quantidade de resí-

duos sólidos urbanos coletada, para o ano de 2004. 

Neste ano, a metodologia utilizada para atualização 

dos dados foi, a partir dos novos valores fornecidos 

pelo IBGE (Tabela 1), a utilização dos indicadores re-

gionais de geração per capita (kg/dia) segundo os 

estratos populacionais e estimativas populacionais 

do IBGE (2001 a 2004). A partir de então foi realizado 

o cálculo das projeções de geração de resíduos só-

lidos (multiplicação do indicador regional relativo a 

cada estrato populacional pela população estimada 

de cada município).
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Tabela 1 – Projeções adotadas pela ABRELPE, a partir de informações da PNSB.

Macrorregião 
Quantidade Coletada (t/dia)

ANO - 2000 ANO - 2001 ANO - 2002 ANO - 2003 ANO - 2004

Norte 11.036,85 11.313,23 11.521,00 11.755,96 12.208,95

Nordeste 38.454,60 39.042,41 39.497,59 40.139,45 41.135,71

Sudeste 73.927,63 75.216,36 76.254,74 77.828,45 79.949,96

Sul 18.008,54 18.298,96 18.530,32 18.831,35 19.380,88

Centro-Oeste 8.476,64 8.671,15 9.058,45 9.220,71 9.556,53

Brasil 149.904,27 154.542,11 154.862,10 157.775,92 162.232,03

Fonte: Adaptado de ABRELPE, 2004.

Para o ano de 2005, foram utilizadas diversas fon-

tes de informação, entre elas os dados de projeção 

utilizando como base a PNSB (IBGE, 2000), e uma 

pesquisa realizada pela própria entidade, em um 

universo de 111 municípios com mais 50 mil ha-

bitantes. A pesquisa indicou um valor de geração 

de RSU de 113.774 t/dia, muito inferior ao total 

adotado de 164.774 t/dia e que tem por origem 

a PNSB – 2000. Sendo assim, os dados utilizados 

ainda seguiram o modelo de projeção a partir da 

Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (IBGE, 

2000). Nesta edição, a ABRELPE indicou em texto 

introdutório do documento que para a divulgação 

do panorama do ano de 2006 iria aprofundar sua 

pesquisa objetivando obter dados mais abran-

gentes e devidamente consistidos. Porém, o Pa-

norama dos Resíduos Sólidos no Brasil do ano de 

2006, apesar de publicado, não se encontra dis-

ponível para acesso eletrônico no sítio oficial da 

entidade, justificado pela inconsistência dos da-

dos e metodologia empregados.

No ano de 2007 houve uma transição na metodo-

logia de tratamento dos dados, ao se fazer uso de 

método de tratamento estatístico das informa-

ções coletadas nas pesquisas ABRELPE (2005 a 

2007) e SNIS (2001 a 2005).

A partir de 2008, a análise dos dados referentes 

aos resíduos sólidos urbanos teve por base apenas 

a Pesquisa ABRELPE, realizada diretamente com 

alguns municípios, e a extrapolação dos dados 

para o cenário nacional após tratamento estatís-

tico próprio. A Tabela 2 apresenta a quantidade de 

municípios consultados em cada ano de divulga-

ção do Panorama.

Tabela 2 – Número de municípios consultados na 
Pesquisa ABRELPE, a partir de 2008.

Ano de Divulgação Municípios Consultados pela Pesquisa 
ABRELPE

2008 352

2009 364

2010 350

2011 400

2012 401

2013 404

2014 400

Fonte: ABRELPE (2008; 2009; 2010; 2011; 2012; 2013; 2014)

A partir dos dados apresentados na Tabela 2, é 

possível refletir sobre a representatividade da 

metodologia e o emprego de dados extrapolados, 

uma vez que a pesquisa apresenta uma média de 

381,6 municípios entre os anos de 2008 e 2014. 

Como universo possível para análise, atualmente 

existem no Brasil 5.575 municípios, o que repre-

senta que são consultados em média aproximada-

mente 6,8% do total de municípios, denotando a 

fragilidade e confiabilidade dos dados.

A Tabela 3 apresenta os dados sistematizados das 

11 edições disponíveis do Panorama dos Resíduos 

Sólidos no Brasil. Os dados apresentados referen-

tes a geração e coleta de RSU em t/ano entre os 
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anos de 2000 a 2007 foram convertidos e padro-

nizados, considerando-se 365 dias no ano (t/dia * 

365 = t/ano). 

Tabela 3 – Sistematização dos dados – Panorama dos 
Resíduos Sólidos no Brasil 2003-2014.

Anos
Geração 
de RSU  
(t/dia)

Coleta de 
RSU  

(t/dia)

Geração de 
RSU (t/ano)

Coleta de RSU 
(t/ano)

2000 149.904 54.715.0591

2001 152.542 55.677.8701

2002 154.862 56.524.6671

2003 157.776 57.588.2111

2004 162.232 59.214.6911

2005 173.524 164.774 63.336.2601 60.142.5101

20062

2007 168.653 140.911 61.558.3451 51.432.5151

2008 169.659 149.199 52.933.2963 46.550.0883

2009 182.728 161.084 57.011.1363 50.258.2083

2010 195.090 173.583 60.868.0803 54.157.8963

2011 198.514 177.995 61.936.3683 55.534.4403

2012 201.058 181.288 62.730.0963 56.561.8563

2013 209.280 189.219 76.387.200 69.064.935

2014 215.297 195.233 78.583.405 71.260.045

Fonte: Adaptado de ABRELPE (2003; 2004; 2005; 2007; 2008; 2009; 
2010; 2011; 2012; 2013; 2014)

A partir do ano de 2009, a ABRELPE passa a apre-

sentar os dados de geração e coleta de resíduos 

sólidos urbanos também na unidade toneladas/

ano, com a exceção do ano de 2013, apresentado 

apenas em t/dia. Porém, os dados de 2013 em t/

ano considerados na Tabela 3 são apresentados 

na edição de 2014. Assim, ao observar os dados 

apresentados na Tabela 3, pode-se notar que, com 

exceção do ano de 2007, até o ano de 2012 o cál-

culo é feito considerando o ano com 312 dias, ou 

seja, seis dias de geração e coleta por semana. Este 

valor encontra-se em discordância com o método 

utilizado nas edições de 2007, 2013 e 2014 que 

considera sete dias por semana, totalizando 365 

dias em um ano.

Esta modificação no fator conversor de unidades 

gera inconsistências e uma grande fragilidade em 

relação aos dados apresentados. A Figura 1 apre-

senta a quantidade de RSU coletada em cada um 

dos anos em t/dia, enquanto a Figura 2, os valo-

res referentes às mesmas quantidades em t/ano 

apresentados nos relatórios do Panorama dos Re-

síduos Sólidos no Brasil (ABRELPE, 2003-2014).

Figura 1 – Coleta de RSU (t/dia) – dados ABRELPE
Fonte: Adaptado de ABRELPE (2003; 2004; 2005; 2007; 2008; 2009; 

2010; 2011; 2012; 2013; 2014)

Figura 2 – Coleta de RSU (t/ano) – dados ABRELPE
Fonte: Adaptado de ABRELPE (2003; 2004; 2005; 2007; 2008; 2009; 

2010; 2011; 2012; 2013; 2014)

 

A Figura 1 e a Figura 2 ilustram de modo mais 

explícito como a divergência de conversões de 

unidade supracitada pode ser observada com os 

dados comparativos de 2000 a 2014 com as dife-

rentes unidades – t/dia e t/ano. A conversão feita 

entre as edições 2009 a 2012 resultou em uma 

queda abrupta no ano de 2008, e um salto dos 

valores em 2013 (Figura 2). Nota-se que estes são 

exatamente os limites de quando foi realizada a 

consideração de um ano com 312 dias.

Tendo em vista: (i) os questionamentos supracitados 

acerca das conversões de unidades diferentes ao 

longo das edições; (ii) a ausência da edição de 2006; 
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e (iii) as divergências nas metodologias utilizadas 

entre os intervalos de 2000 a 2005 e 2007 a 2014; 

propõe-se a comparação dos dados das edições de 

2007 a 2014 com a conversão da geração de e cole-

ta de RSU no Brasil utilizando o ano-base de cálculo 

com 365 dias (Tabela 4 e Figura 3).

Tabela 4 – Evolução da geração e coleta de RSU no 
Brasil (2007-2014) - base de cálculo ano com 365 dias

Anos
Geração 
de RSU  
(t/dia)

Coleta de 
RSU (t/dia)

Geração de 
RSU (t/ano)

Coleta de RSU 
(t/ano)

2007 168.653 140.911 61.558.345 51.432.515

2008 169.659 149.199 61.925.535 54.457.635

2009 182.728 161.084 66.695.720 58.795.660

2010 195.090 173.583 71.207.850 63.357.795

2011 198.514 177.995 72.457.610 64.968.175

2012 201.058 181.288 73.386.170 66.170.120

2013 209.280 189.219 76.387.200 69.064.935

2014 215.297 195.233 78.583.405 71.260.045

Fonte: Adaptado de ABRELPE (2003; 2004; 2005; 2007; 2008; 2009; 
2010; 2011; 2012; 2013; 2014)

PE, 2003-2014), uma vez que não apresenta que-

das ou saltos abruptos e possui mesma conversão 

de unidades. Neste sentido, destaca-se que este 

estudo permite uma melhor análise da tendência 

de geração e coleta de RSU no país.

5 Conclusões
Os resultados apresentados neste artigo demons-

tram que o Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 

carece de consistência metodológica, por apresentar 

diferentes metodologias ao longo do período anali-

sado (2003-2014), fato que gera estimativas incon-

sistentes e pouco representativas ao longo dos anos. 

Ainda com relação à metodologia utilizada para rea-

lizar as estimativas, é pertinente ponderar que desde 

o ano de 2008, a principal fonte de dados é própria, 

por meio da pesquisa realizada pela ABRELPE, po-

rém, em um universo amostral de aproximadamente 

6,8% dos municípios brasileiros. Apesar de o núme-

ro de municípios amostrado se apresentar pequeno, 

a proposta de extrapolação dos dados em extratos 

permite a composição de dados de geração mais re-

presentativos.

Nota-se, ainda, alguns pontos de incongruências 

nos dados de geração e coleta de RSU entre os anos 

de 2008 a 2012, decorrentes de adoções de conver-

sões de unidades diferentes. Outra questão analisa-

da consiste na indisponibilidade dos dados do Pano-

rama dos Resíduos Sólidos no Brasil do ano de 2006, 

tendo em vista um possível problema com a confia-

bilidade dos dados apresentados nesta versão.

Apesar das limitações e inconsistências apresen-

tadas, o Panorama dos Resíduos Sólidos no Bra-

sil, divulgado pela ABRELPE anualmente, ainda 

representa uma ferramenta complementar aos 

dados oficiais disponibilizados pelo poder público 

para a análise da gestão dos resíduos sólidos no 

país. Assim, ressalta-se a importância do trabalho 

realizado pela entidade que se dispõe a realizar 

um trabalho que o poder público nos níveis muni-

cipal, estadual e federal tem dificuldade em fazer, 

a sistematização anual dos dados da gestão de 

resíduos sólidos. No entanto, é preciso cautela ao 

Figura 3 – Evolução da geração e coleta de RSU no Brasil 
(2007-2014) - base de cálculo ano com 365 dias

Fonte: Adaptado de ABRELPE (2003; 2004; 2005; 2007; 2008; 2009; 
2010; 2011; 2012; 2013; 2014)

Ao se avaliar a proposta apresentada na Tabela 4 

e Figura 3, pode-se notar a crescente evolução da 

quantidade de resíduos sólidos urbanos gerados 

e coletados entre os anos de 2007 a 2014. No-

ta-se que os resultados observados no intervalo 

sugerido (2007-2014) podem ser considerados 

mais consistentes ao serem comparados com ao 

intervalo de dados (2000-2014) de todos os Pa-

noramas dos Resíduos Sólidos no Brasil (ABREL-
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utilizar esses dados, considerando-se o método 

de coleta e extrapolação dos mesmos, uma vez 

que são evidentes as inconsistências no período 

de análise (2003-2014). 

Identificam-se, ao longo dos anos, as sucessivas ten-

tativas de aprimoramento da metodologia de coleta e 

análise dos dados, convergindo na metodologia utiliza-

da nos anos 2013-2014, considerada mais adequada. 

Nesta perspectiva, entende-se que havendo a padroni-

zação do método, promove-se maior confiabilidade na 

utilização de dados da série histórica.

Neste sentido, na utilização dos dados do Panora-

ma dos Resíduos Sólidos no Brasil, propõe-se para 

estudos futuros que sejam considerados apenas 

os dados a partir do ano de 2007 e com a conver-

são de t/dia para t/ano considerando 365 dias/

ano para os anos de 2008 a 2012.

 Referências
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE EMPRESAS DE LIMPEZA PÚBLICA E 

RESÍDUOS ESPECIAIS (ABRELPE). Panorama dos resíduos sólidos 

no Brasil 2003 – 2014. São Paulo: ABRELPE, 2016. Disponível em: 

<http://goo.gl/iwgYFS>. Acesso em abr 2016.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente (MMA). Plano Nacional de 

Resíduos Sólidos. Brasília, ago 2012. 103 p.

DEMAJOROVIC, Jacques. A evolução dos modelos de gestão de re-

síduos sólidos e seus instrumentos. Cadernos Fundap, São Paulo, 

v. 20, p. 47-58, 1996.

FIGUEIREDO, Fábio Fonseca. Panorama dos resíduos sólidos bra-

sileiros: análises de suas estatísticas. Biblio 3W – Revista Biblio-

gráfica de Geografía y Ciencias Sociales, v. XVI, nº 928, 10 p. 

2011.

GODOY, Manuel Baldomero Rolando Berríos. Dificuldades para 

aplicar a Lei da Polítca Nacional de Resíduos Sólidos no Brasil. Ca-

derno de Geografia, v. 23, n. 39, p. 1-12, 2013.

JACOBI, Pedro Roberto. Desafios e reflexões sobre resíduos sóli-

dos nas cidades brasileiras. In: SANTOS, Maria Cecília Loschiavo; 

GONÇALVES-DIAS, Sylmara Lopes Francelino. Resíduos sólidos 

urbanos e seus impactos socioambientais. Instituto de Energia 

e Ambiente – Universidade de São Paulo (IEE-USP), São Paulo, 82 

p., 2012. p. 31-34.

LOPES, Luciana. Gestão e gerenciamento integrados dos resí-

duos sólidos urbanos: alternativas para pequenos municípios. 

Dissertação (Mestrado em Geografia Humana)-Faculdade de Fi-

losofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, 

São Paulo.113f. 2006. 

MARQUES, Luiz. Lixo, efluentes e intoxicação industrial. In: ______. 

Capitalismo e colapso ambiental. Campinas – SP, Editora da UNI-

CAMP, 2015 p. 161-212.

MAVROPOULOS, Antonis; TSAKONA, Maria; ANTHOULI, Aida. Ur-

ban waste management and the mobile challenge. Waste Mana-

gement & Research, v. 33, n. 4, p. 381-387, 2015.

MESJASZ-LECH, Agata. Municipal waste management in context 

of sustainable urban development. Procedia-Social and Beha-

vioral Sciences, v. 151, p. 244-256, 2014.

NETO, Paulo Nascimento; MOREIRA, Tomás Antonio. Política Na-

cional de Resíduos Sólidos: reflexões acerca do novo marco regu-

latório nacional. Revista Brasileira de Ciências Ambientais. São 

Paulo, 15 ed., p. 10-19, 2010.

SAUER, Ildo Luis; SEGER, Sonia. Prefácio. In: SANTOS, Maria Cecília 

Loschiavo; GONÇALVES-DIAS, Sylmara Lopes Francelino. Resí-

duos sólidos urbanos e seus impactos socioambientais. Institu-

to de Energia e Ambiente – Universidade de São Paulo (IEE-USP), 

São Paulo, 82 p., 2012. p. 6-7.

Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental (SNSA). Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento: diagnóstico do 

manejo de resíduos sólidos urbanos – 2014. – Brasília: Ministério 

das Cidades. 2016. 154 p. Disponível em: <http://goo.gl/Axo59X>. 

Acesso em mar. 2016.

SENG, B., KANEKO, H., HIRAYAMA, K., KATAYAMA-HIRAYAMA, K. 

Municipal solid waste management in Phnom Penh, capital city of 

Cambodia. Waste management & Research, v. 29, n. 5. p. 491–

500. 2010.

SILVA, Christian Luiz; FUGII, Gabriel Massao; SANTOYO, Alain Her-

nández; BASSI, Nadia Solange; VASCONCELOS, Marta Chaves. 

Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos em Capitais Brasileiras Alter-

nativas para um Modelo de Gestão. Revista Brasileira de Ciências 

Ambientais, n. 33, p. 118-132. 2014.

SISTEMA IBGE DE RECUPERAÇÃO AUTOMÁTICA [SIDRA]. Pesquisa 

Nacional de Saneamento Básico (PNSB). Disponível em: <http://

goo.gl/ezotZf>. Acesso em fev 2016.

Notas
1 Dados convertidos (t/dia x 365 = t/ano)

2  Edição do Panorama de 2006 não se encontra disponível para 

download.

3  Os valores de geração e coleta de RSU em t/ano apresentados 

nos relatórios de 2009 a 2012 necessitam ser reavaliados.

Revista DAE68

artigos técnicos

maio 2017

http://goo.gl/iwgYFS
http://goo.gl/Axo59X
http://goo.gl/ezotZf
http://goo.gl/ezotZf


Herivanda Gomes de Almeida* | Francisco Suetônio Bastos Mota | José Osvaldo Beserra Carioca 
Raimundo Bemvindo Gomes | Hugo Leonardo de Brito Buarque

Avaliação do aproveitamento de efluentes 
na produção de biomassa algal e da 
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production and bioremediation

Resumo
O uso de microalgas para a produção de biocombustíveis e outros bioprodutos ainda é considerado caro. 

A introdução de efluentes secundários como meio de cultura pode oferecer melhor custo-benefício para 

o cultivo. O principal objetivo deste trabalho foi avaliar a produtividade das microalgas Chlorella vulga-

ris e Scenedesmus obliquus quando submetidas a concentrações de 100% de efluentes. A outra finalida-

de foi avaliar a eficiência de remoção dos nutrientes pelas espécies. O cultivo em efluentes de reatores 

UASB, um de origem doméstica, outro de origem visceral, foi operado durante dez dias. O meio domésti-

co liderou em produtividade, com 330,2 mg.L-1.dia-1 para Chlorella vulgaris e 251,7 mg.L-1.dia-1 para Sce-

nedesmus obliquus. No mesmo meio, as espécies removeram em torno de 88% de PT e PO
4

-3 e 100% de 

NTK. Entretanto, em efluente visceral ocorreu remoção superior de DQO, 91,5% por Chlorella vulgaris. 

Palavras-chave: Microalgas. Produção de biomassa algal. Reúso. Efluentes. Reatores UASB.

Abstract
The use of microalgae for the production of biofuels and other bioproducts is considered expensive. The intro-

duction of liquid waste secondary as a culture medium can provide the best cost-benefit for cultivation. This 

study aimed to evaluate the microalgae Chlorella vulgaris and Scenedesmus obliquus productivity when ex-

posed to concentrations of 100% wastewater. Another purpose was to evaluate the nutrients of removal effi-

ciency by species. Cultivation in wastewater UASB reactors, a domestic source, other visceral source, was op-

erated for ten days. The domestic medium was higher in productivity, 330.2 mg.l-1.dia-1 by Chlorella vulgaris 

and 251.7 mg.l-1.dia-1 by Scenedesmus obliquus. At the same medium, the species removed about 88% PT and 

PO4
-3 and 100% NTK. However, in visceral wastewater COD removal was highest, 91.5% by Chlorella vulgaris. 
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1 INTRODUÇÃO
Microalgas têm uma estrutura celular muito simples, 

embora apresentem uma alta relação superfície-vo-

lume que possibilita a rápida metabolização de nu-

trientes e as tornam mais eficientes na conversão 

de energia solar em energia química, do que plantas 

terrestres. São minifábricas bioquímicas, atuando 

na mitigação de CO
2
 (DERMIBAS; DERMIBAS, 2010). 

Além disso, microalgas têm sido amplamente con-

sideradas com grande potencial biotecnológico, 

sobretudo devido à presença de diferentes substân-

cias sintetizadas nesses organismos. Acrescente-se 

também a extensa biodiversidade e a consequente 

variabilidade na composição bioquímica da biomas-

sa (DERNER, 2006). 

O cultivo de microalgas tem se tornado uma ati-

vidade de interesse em nível de pesquisas, mas, 

sobretudo, em nível de produção comercial em 

larga escala. Tal fato está associado ao potencial 

das espécies em acumular diversos bioprodutos 

de valor agregado, além de apresentar rápido 

crescimento (GAO et al., 2010) e, dependendo do 

sistema de cultivo, ocupar áreas menores e não 

agricultáveis, quando relacionadas ao sistema de 

plantio convencional de espécies de plantas, com 

a finalidade de exploração dos mesmos subprodu-

tos. Soma-se a isso o potencial de biorremedição 

de efluentes, sendo apontadas com altos níveis de 

remoção de nitrogênio, fósforo e metais pesados, 

e de biofertilização, biomassa como adubo (GOU-

VEIA; OLIVEIRA, 2009; ORTENZIO et al., 2015; 

DERNER, 2006).

Neste sentido, Carlsson et al. (2007), Spolaore et al. 

(2006) e Chisti (2007) relatam que existem nume-

rosas aplicações comerciais de microalgas. Os cul-

tivos podem ter objetivos nutricionais, como fonte 

de proteína humana e animal, além da produção 

de ácidos graxos poli-insaturados (Pufa’s), também 

incorporados à alimentação. Também como fonte 

de polissacarídeos (açucares) e pigmentos, usados 

como corantes naturais. Podem ser aplicados na in-

dústria de cosméticos e de produtos farmacêuticos. 

Além disso, a biomassa pode ser matéria-prima para 

a produção de bioetanol e biodiesel. 

Entretanto, para o acúmulo de biomassa, em es-

cala comercial, há a prospecção de diversos siste-

mas de cultivos, os sistemas abertos tipo lagoas 

circulares simples, sem aparato mecânico, lagoas 

circulares com braço mecânico e as lagoas conhe-

cidas como “raceway”, além dos sistemas fecha-

dos tipo fotobiorreatores e os sistemas híbridos, 

que fazem a junção de sistemas abertos e fecha-

dos (CHISTI, 2007; LOURENÇO, 2006; AZEREDO, 

2012; BORGES, 2014). 

Quando em larga escala, a forma de nutrição das 

espécies é relativamente onerosa para o processo 

produtivo, sobretudo referindo-se aos fertilizan-

tes inorgânicos (meios de cultura) de composi-

ção definida e/ou semidefinida.  Klausmeier et 

al. (2004 apud Olguín 2012), mencionaram que a 

adição de fertilizantes comerciais como fonte de 

nutrientes para cultivo de microalgas aumenta o 

custo da biomassa para níveis elevados, tornando 

a produção de biodiesel e/ou outros subprodutos 

não competitiva e insustentável. 

Efluentes líquidos de determinadas atividades 

têm substâncias orgânicas e inorgânicas inde-

finidas (SIPAÚBA; ROCHA, 2003) e certamente 

não contêm diversos elementos químicos e vita-

minas, mas dispõem de nitrogênio e fósforo em 

abundância e determinados metais que alter-

nativamente podem viabilizar o crescimento das 

espécies. Diante do exposto, é válido considerar 

que o uso de efluentes, principalmente os trata-

dos secundariamente, como meio de cultura para 

obtenção de biomassa algal, reduz os custos da 

produção. Cho et al. (2011), Zhou et al. (2014) e 

Dermibas e Dermibas (2010) confirmam e acres-

centam que cultivos em meios alternativos cons-

tituem uma solução, tanto para a remoção de nu-

trientes quanto para reduzir a demanda de água 

e nutrientes requeridas em cultivos em massa, 

como, por exemplo, na produção de biodiesel.
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 Somando a economia que os cultivos em efluentes 

proporcionam à produção de biomassa algal, esses 

são ecologicamente corretos (MOBIM; ALAM, 2014), 

promovem a remoção de CO2
 da atmosfera (RAVEN; 

EVERT; EICHHORN, 2007; DERMIBAS; DERMIBAS, 

2010) e o tratamento terciário, evitando a eutrofiza-

ção dos corpos receptores (ABDEL-RAOUF; Al-HO-

MAIDAN; IBRAHEEM, 2012).

Devido à expansão dos cultivos de microalgas, o 

presente trabalho visou implantar um sistema 

de bancada e avaliar a produtividade de duas es-

pécies de microalgas (Chlorella vulgaris e Scene-

desmus obliquus) em concentrações de 100% de 

efluentes de reatores UASB, um de origem sa-

nitária (doméstico) e outro de origem piscícola, 

oriundo da decomposição de vísceras de peixe, 

evidenciando ainda os benefícios do crescimento 

das espécies nos substratos e a remoção de nu-

trientes, sobretudo nitrogênio e fósforo.

2 METODOLOGIA
A metodologia foi desenvolvida para atender dois 

principais objetivos: acompanhamento do cresci-

mento das espécies em ambos os efluentes, do-

méstico e visceral; e caracterização dos efluentes 

dos reatores UASB e dos efluentes do sistema de 

cultivo, para verificação da eficiência de remoção 

de nutrientes.

2.1 Área de coleta dos efluentes UASB 
(afluentes do sistema de cultivo de microalgas)

2.1.1 Efluente de reator UASB, oriundo da 
decomposição da matéria orgânica de vísceras 
de tilápia (projeto de piscicultura do açude 
Castanhão-Jaguaribara-CE)

O efluente de vísceras foi coletado na caixa de saí-

da do reator UASB, localizado no pátio do Parque 

de Desenvolvimento Tecnológico - PADETEC/Uni-

versidade Federal do Ceará-UFC, pertencente ao 

projeto de biorrefinaria de microalgas.

2.1.2 Efluente de reator UASB, oriundo de um 
conjunto habitacional do bairro Aracapé na 
cidade de Fortaleza-CE, puramente doméstico

O efluente doméstico foi coletado na caixa de 

armazenamento de saída dos reatores UASB da 

Companhia de Água e Esgoto do Ceará - CAGE-

CE, antes da cloração, localizados na comunidade 

Aracapé na cidade de Fortaleza-CE.

2.2 Análises físicas e químicas

A caracterização físico-química, em sua maioria, 

foi realizada no Laboratório de Química Analítica 

(LQA) do Instituto Federal do Ceará, exceto as aná-

lises de carbono orgânico total e dissolvido (COT 

E COD), feitas na Companhia de Água e Esgoto 

do Ceará (CAGECE). A metodologia analítica e as 

condições de acondicionamento e preservação 

das amostras seguiram Apha (2005).

2.3 Microalgas

As microalgas submetidas aos efluentes de diges-

tão anaeróbia foram adquiridas no Laboratório 

LMA-LAB do Instituto Federal de Educação, Ciência 

e Tecnologia do Ceará (IFCE), sendo ambas perten-

centes à classe Chlorophyceae da espécie Chlorella 

vulgaris e Scenedesmus obliquus, isoladas da lagoa do 

Porangabussu, localizada em Fortaleza-CE, no bairro 

Rodolfo Teófilo, conforme Figura 1.

2.3.1 Inoculações

As inoculações foram feitas em erlenmeyer de 2 L, 

com volume final útil de 1500 mL, em triplicatas e 

em concentração celular inicial de 2x106 cél.mL-1, 

contadas por meio de câmara de Neubauer. Res-

salte-se que as microalgas foram submetidas aos 

efluentes, conforme os mesmos foram coletados, 

após os reatores UASB, sem diluição e tratamento 

adicional.
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2.4 Sistema de cultivo

2.4.1 Condições operacionais

O sistema de cultivo (Figura 2) foi projetado de 

madeira tipo MDF com revestimento branco, con-

tendo cinco lâmpadas fluorescentes do tipo luz 

do dia, de 20W, duas lâmpadas no compartimen-

to superior e três no inferior, expressando radia-

ção fotossinteticamente ativa, na superfície dos 

frascos, de 146 µmols.s-1.m-2, no centro, e de 80 

µmols.s-1.m-2, nas extremidades das lâmpadas. 

A radiação interna (dentro dos frascos) foi de 40 

µmols.s-1.m-2 no primeiro dia de cultivo. A radia-

ção externa foi mensurada pelo sensor da marca 

LI-COR, modelo LI-190 (Quantum sensor LI-190, 

Terrestrial Radiation Sensors), visualizada pelo da-

talogger, modelo LI-1400, marca LI-COR. A ra-

diação interna foi realizada pelo sensor da marca 

LI-COR, modelo LI-193 (Spherical Quantum Sensor 

LI-193, Underwater Quantum Sensor), visualiza-

da pelo referido datalogger. O fotoperíodo foi de 

12/12 claro/escuro, controlado por temporizador 

digital marca Exatron, modelo TMDSOBC. 

A agitação foi realizada por três agitadores mecâ-

nicos, marca Fisatom, modelo 715, com rotação 

adotada de 250 rpm. A temperatura oscilou entre 

25ºC e 27ºC. O pH dos efluentes manteve-se na 

faixa da neutralidade, e a composição química foi 

inerente às características e origem do meio de 

cultivo (efluentes).

O sistema foi operado durante 10 dias, com 

acompanhamento diário do crescimento celular e 

leituras de absorbância (684 nm), para expressão 

do rendimento em biomassa seca. 

   Figura 1- Área de origem das microalgas isoladas e referenciadas neste estudo
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Figura 2 - Sistema de cultivo de microalgas

   
2.5 Acompanhamento do crescimento das 
microalgas (produtividade)

Avaliou-se a densidade celular (cél/mL) por con-

tagem direta em câmera de Neubauer, sob mi-

croscópio trinocular, marca Opton, no laboratório 

LMA-LAB do Instituto Federal do Ceará (IFCE). A 

biomassa (em mgSS/L) foi acompanhada indireta-

mente por meio de leituras de absorbância a 684 

nm e comparadas às curvas padrão de absorbân-

cia (684 nm) x peso seco (mgSS/L), previamente 

estabelecidas para ambas as espécies. Para a es-

pécie Scenedesmus obliquus, obteve-se a seguin-

te equação: peso seco = 388,49xABS + 25,311 e 

R² = 0.9971. Para a Chlorella vulgaris, obteve-se a 

equação: peso seco = 361,23xAbs -5,772 e R² = 

0,9979.

Para as curvas, os inóculos foram diluídos na fai-

xa de absorbância de 0,1 a 1, em triplicatas e em 

volumes de 25 mL, filtrados a vácuo em membra-

nas de 0,45 mm, previamente secas e taradas. As 

triplicatas foram submetidas à secagem em torno 

de 60 a 70ºC, até peso constante. O peso seco foi 

quantificado em balança analítica, marca RAD-

WAG, modelo AS 220/C/2. 

Ressalte-se que a referida curva padrão foi reali-

zada com suspensão algal desenvolvida em meio 

límpido, para evitar interferência de peso adicio-

nal que não seja relacionado ao peso da biomas-

sa. Nas leituras de absorbância, para retirar as in-

terferências de sólidos dos efluentes, utilizou-se 

o próprio efluente para fazer a leitura do branco. 

As medidas de absorbância foram realizadas em 

espectrofotômetro da Marca SHIMADZU, modelo 

UV- 1601PC.

Os resultados de biomassa em peso seco foram 

usados para cálculo da produtividade, conforme 

a Equação 1.

Equação 1 - Expressão para cálculo da produtividade 
(P), conforme Lourenço (2006)

  

Onde: 

P= Produtividade (mg.L-1.dia-1);   

X
t
 = biomassa (mg.L-1) no tempo t(dia);   

X
0
 = Biomassa (mg.L-1) no tempo t

0
(dia).             

2.6 Aplicação do modelo estatístico de 
regressão não linear - modelo logístico 
representado pela função sigmoidal.

Para conhecimento de parâmetros mais específicos, 

como taxa de crescimento e a taxa de variação má-

xima, aplicou-se o modelo de regressão não linear, 

mais especificamente a função logística sigmoidal, 

aos dados de densidade celular (cél.ml-1) x tempo 

(dia). Para Freitas (2005), os modelos não lineares são 

mais flexíveis e foram os mais versáteis para ajustar 

dados de crescimento das espécies. A expressão da 

função logística está apresentada na Tabela 1, con-

forme Florentino; Biscarro; Passos (2010), Lopes et 

al. (2011), Freitas (2005).
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Tabela 1- Função logística sigmoidal e suas características de crescimento 

Função Expressão matemática
f (t), t ≥ 0

Restrições para os 
parâmetros f ‘(t) =  f (t)

Coordenadas do ponto de 
inflexão 
(t, f (t))

Logística
C>0,  >1 e k>0 t= , y = 

Onde: y
 
= densidade celular no tempo t; C= correspondente à densidade assíntota;  α = parâmetro de locação, que 

não possui interpretação biológica; k= taxa de crescimento ou índice de maturação; t = tempo.

2.7 Colheita (separação da biomassa)

Para o isolamento das microalgas dos meios de 

cultura, esperou-se a sedimentação gravitacio-

nal, após interrupção dos agitadores mecânicos. 

Para tal, as microalgas ficaram em repouso por 72 

horas. O sobrenadante foi transferido por sifão 

para outro recipiente e armazenado para as aná-

lises físicas e químicas, conforme os parâmetros 

realizados para ambos os afluentes do sistema.

2.8 Avaliação da eficiência de remoção (balanço 
de nutrientes)

A eficiência de remoção/depuração dos efluentes 

foi analisada por meio do balanço de nutrientes 

do afluente e efluente do sistema, conforme a 

Equação 2.

Equação 2 - Cálculo da eficiência de remoção de 
nutrientes do sistema

Onde:  

C1= Concentração de nutrientes, antes das inoculações das microalgas;

C2= Concentração de nutrientes, após cultivo das microalga.

2.9 Análises dos dados

Aplicou-se estatística descritiva básica aos dados, 

usando o programa Microsoft Office Excel, versão 

2007, como média, desvio padrão. Demais trata-

mentos estatísticos foram aplicados, como o teste 

não paramétrico de Kruskal-Wallis, para avaliar a 

importância dos fatores (efluentes e microalgas) 

na produção de biomassa. O teste não paramé-

trico foi adotado devido à baixa quantidade de 

réplicas, inviabilizando testes de normalidade. 

Realizaram-se, ainda, a análise de componentes 

principais (ACP) e análise de agrupamentos (HCA 

- dendograma). Aplicaram-se modelos de regres-

são não linear (modelo logístico) e análise de va-

riância (ANOVA) para os parâmetros estimados do 

modelo. Para tal, utilizou-se o software estatístico 

livre R Projec, versão 3.1.2 (10/12/2015), Copyright 

(C) 2015 The R Foundation for Statistical Computing. 

Demais tratamentos, como tabelas e gráficos, fo-

ram tabulados pelo Microsoft Office Excel, versão 

2007 e/ou plotados pelo software Origin 8.0.
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
3.1 Avaliação do crescimento das microalgas 
(estimativas de biomassa)

3.1.1 Produtividade em mg.L-1.dia-1 

Os gráficos da Figura 3 mostram o comporta-

mento, em termos de produtividade das microal-

gas, sob ambos os substratos (efluentes tratados 

pós-reatores UASB, de origem doméstica e de 

vísceras de peixe). O gráfico 1 representa o de-

senvolvimento das espécies Chlorella vulgaris e 

Scenedesmus obliquus no efluente de vísceras. O 

gráfico 2 segue o mesmo objetivo, mas para o 

efluente doméstico.

Figura 3 – Representação gráfica da produtividade das microalgas, Chlorella e Scenedesmus, em 
ambos os substratos.  Gráfico 1 - Efluente de Vísceras; Gráfico 2 - Efluente doméstico
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No que se refere à produtividade, observa-se, diante 

dos gráficos 1 e 2, que ambas as espécies, sob am-

bos os substratos, apresentaram oscilações na pro-

dutividade diária. Tal comportamento é natural pelo 

fato da reprodutibilidade dos organismos (taxa de 

crescimento) não ser uma condição sempre cons-

tante e crescente, de modo que, até o terceiro dia, as 

espécies tiveram, quase em totalidade, produtivida-

de crescente; entretanto, oscilaram nos demais in-

tervalos. Ressalte-se que a espécie Chlorella vulgaris, 

submetida ao meio de vísceras, não apresentou ape-

nas uma produção inferior no intervalo dos dias 6-7, 

mas pode-se inferir ainda que houve morte celular, 

evidenciada pela produtividade negativa (-58,34). O 

mesmo ocorreu com a espécie Scenedesmus obliquus, 

quando submetida ao meio doméstico, exibindo 

produtividade negativa (-107,9). Tal comportamen-

to pode ter sido ocasionado por oscilações bruscas 

de temperatura em intervalos não verificados.

Comparando a produtividade máxima, no gráfico 

1 e sob efluente de vísceras, verifica-se que, em-

bora com resultados próximos, a espécie Chlorella 

vulgaris se sobressai, detendo produtividade má-

xima por volta do quarto dia de cultivo, de 85,79± 

0,8 mg.L-1.dia-1; já a Scenedesmus obliquus teve seu 

pico de produção por volta do sexto dia, de 60,99± 

1,10 mg.L-1.dia-1. O meio de efluente doméstico, 

representado no gráfico 2, demonstrou melhores 

condições para a produção de biomassa durante o 

período de tempo. Apresentou resultados de pro-

dutividade máxima no décimo dia, de 330, 2 mg.L-

1.dia-1, e de 251,7 mg.L-1.dia-1, no oitavo dia, para 

Chlorella vulgaris e Scenedesmus obliquus, respec-

tivamente. Possivelmente, a maior produtividade 

nesse substrato deve-se aos menores valores de 

concentrações de material orgânico, sólidos, tur-

bidez e cor, o que, provavelmente, pode ter favore-

cido a melhor captura de luz para o metabolismo 

autotrófico.

Diversos autores têm reportado sobre a produti-

vidade dos gêneros citados e em diferentes subs-

tratos, meios sintéticos (comerciais) ou meios 

alternativos, como os efluentes. Prandini et al. 

(2016), aplicando Scenedesmus spp em efluente 

de suinocultura, publicaram resultados de 141,8 

± 3,5 mg.L-1.dia-, em cultivo autotrófico, e de 89.4 

± 2.9 mg.L-1.dia-1, em cultivo mixotrófico. Marques 

(2012), estudando Chlorella vulgaris em efluente 

de vinhaça, de digestores anaeróbios, obteve 70 

mg.L-1.dia-1. Baumgartner et al. (2013), cultivan-

do Scenedesmus acuminatus sob meios sintéticos 

(DM, NPK - 20:05:10, MC), durante 14 dias, obti-

veram produtividades máximas de 38,03 mg.L-1.

dia-1, 29,60 mg.L-1.dia-1, 56,19 mg.L-1.dia-1, res-

pectivamente. Ebrahimian, Kariminia e Vosoughi 

(2014), aplicando Chlorella vulgaris para a pro-

dução lipídica em efluente municipal primário e 

secundário, exibiram resultado de 138,76 mg.L-1.

dia1. Matos (2014), usando meio BBM - Bold Ba-

sal Medium, suplementado com concentrado de 

dessalinização residual, divulgou produtividade 

máxima de 200 mg.L-1.dia-1 de Chlorella sp. Oli-

veira (2013), analisando a produtividade de Sce-

nedesmus sp em meio CHU, apresentou resultado, 

em média, de 70 mg.L-1.dia-1. Cabanelas (2013), 

usando microalga Chlorella vulgaris em planta de 

tratamento de efluentes municipais, obteve pro-

dução de biomassa na faixa de 39 a 195 mg.L-1.

dia-1. Blair, Kokabian e Gude (2014), estudando o 

crescimento de Chlorella vulgaris em meio sinté-

tico BBM (100%, 50% e 25% da composição ori-

ginal), observaram produtividade máxima de 47 

mg.L-1.dia-1, no quarto dia, 52,5 mg.L-1.dia-1, no 

oitavo dia, e 89,3 mg.L-1.dia-1, no sétimo dia. Mc-

Ginn et al. (2012), utilizando fotobiorreatores em 

batelada e alimentados com efluente de planta de 

tratamento municipal, publicaram resultados de 

produção de 130 mg.L-1.dia-1 para o gênero Sce-

nedesmus. 

A Figura 4 apresenta os resultados da literatura, 

por microalgas e por tipos de meios, e os compara 

com os resultados deste estudo, oferecendo uma 

melhor visibilidade.
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Diante do exposto, permite-se concluir que os 

substratos aqui experimentados (efluente domés-

tico e de vísceras de peixe), quando não oferece-

ram condições semelhantes para a produção de 

biomassa (mg.L-1.dia-1), para as espécies estuda-

das, foram superiores. Tal superioridade vincula-

se principalmente à microalga Chlorella vulgaris, 

com melhor desempenho em efluente doméstico, 

quando obteve produtividade máxima de 330,2 

mg.L-1.dia-1. Assim, o substrato doméstico e ou-

tras fontes de efluentes podem ser uma alterna-

tiva para subsidiar a produção de biomassa algal, 

uma vez que apresentam rendimentos superiores 

aos meios comerciais constantemente utilizados. 

A inclusão desses efluentes no processo produti-

vo, possivelmente implicará em sustentabilidade 

econômica e ambiental, uma vez que reduzem os 

custos da produção, evitando o insumo de nu-

trientes (fertilizantes comerciais), e promovem o 

tratamento do meio, prevenindo contra a eutro-

fização dos corpos receptores desses resíduos. Os 

resultados estatísticos do teste de Kruskal-Wal-

lis, quando comparado ao fator tipo de efluen-

tes, apresentou p = 0,02, menor do que o nível 

de significância adotado (0,05). Neste contexto, 

rejeita-se a hipótese nula, uma vez que os meios 

apresentaram variância estatística significativa 

para a produção de biomassa. Entretanto, quan-

do comparado ao fator tipo de microalgas, não 

se rejeitou a hipótese nula; as diferenças entre 

as médias não foram expressivas, p=1, maior do 

que o nível de significância adotado (0,05). Assim, 

considera-se que, estatisticamente, a diferença 

em produtividade está no meio de cultura, o que 

justifica o maior crescimento em efluente domés-

tico, pois ambas as espécies têm se adaptado aos 

dois substratos, apresentando como resposta o 

seu crescimento.

EF = Efluente; EF. S. V= Efluente Suinocultura e de Vinhaça; EF. D = Efluente doméstico; EF. V = Efluente de Vísceras.

Figura 4– Levantamento da produtividade reportada na literatura, em meios sintéticos e 
Alternativos (efluentes), comparando com dados deste estudo
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3.1.2 Regressão não linear - aplicação do 
modelo não linear logístico no crescimento das 
espécies (Chlorella vulgaris e Scenedesmus 
obliquus)

Para conhecimento de parâmetros de crescimen-

to que impulsionassem mecanismos para o maior 

rendimento de biomassa algal, aplicou-se o mo-

delo de regressão logística aos dados de cresci-

mento celular (cél/mL) pelo tempo de cultivo (dia), 

conforme as Figuras 5 e 6. Nestas figuras, os pon-

tos indicam os valores médios de densidade celu-

Tabela 2– Estimativas dos parâmetros do modelo logístico (C, α, k), ajustados à densidade celular (cél.ml-1) x peso 
seco, análise de variância (ANOVA) aplicada aos parâmetros e erro residual padrão

Espécies C P-valor α P-valor k P-valor Erro res.
Padrão

Vísceras S. oblíquus 14,76 4,0x10-7 7,98 2,1x10-7 0,33 1,2x10-6 0.6744

Vísceras C. vulgaris 22,8 8,1x10-8 7,96 0,005 0,45 0,0004 2,58

Efluente doméstico 
 S. obliquus 37,38 0,006 7,16 0,04 0,22 0,004 1.962

Efluente doméstico C. 
vulgaris 47,87 2x10-14 29,83 0,006 1,16 1,0x10-5 3.796

lar obtidos e a linha contínua a curva ajustada pela 

regressão logística. Na Tabela 2 estão os parâme-

tros obtidos estatisticamente pela regressão e o 

P-valor da análise de variância (Anova) sobre os 

parâmetros, para avaliar a confiabilidade do mo-

delo a um nível de significância de 5%.

Conforme análise estatística de variância (ANO-

VA), o modelo foi significativo (p<0,05), quando 

ajustado aos dados das espécies, considerando 

que todos os parâmetros de ajustes (C, a, k) apre-

sentaram intervalo de confiança de 95%.

Figura 5- Curvas da espécie Chlorella vulgaris e  regressão logística em efluente UASB - doméstico e visceral
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Nota-se que as densidades assíntotas foram 

maiores para o efluente doméstico, o que mostra 

que o referido meio tem a maior capacidade de 

suporte para o crescimento das espécies. Perce-

be-se ainda que as maiores taxas de crescimen-

to (parâmetro K) foram obtidas para a Chlorella 

vulgaris em ambos os efluentes, mostrando que 

a espécie tem um crescimento mais acelerado e, 

também, apresenta uma maior densidade celular 

(cél.mL-1), quando comparada à espécie Scenedes-

mus obliquus. 

Do mesmo modo, considerando o ponto de infle-

xão das curvas na Tabela 3, pode-se perceber que 

a espécie Chlorella vulgaris, quando submetida 

ao efluente doméstico, obteve ponto de inflexão 

(2,92; 23,9), ou seja, no tempo de 2,92 dias, com 

uma produção cumulativa de biomassa de 23,9 

cél.mL-1; a espécie apresentou uma máxima taxa 

de variação de 13,88 cél mL.dia-1. Após esse pe-

ríodo, a taxa de crescimento começa a decair (a 

derivada da função sigmoidal passa a ter concavi-

dade para baixo). Provavelmente, a adição de nu-

trientes e/ou ajustes físicos impulsionarão, nova-

mente, a taxa de produção crescente de biomassa.

Figura 6 - Curvas da espécie Scenedesmus obliquus e regressão logística em efluente UASB – vísceral e doméstico

Tabela 3- Ponto de Inflexão e Taxa máxima de variação da produção de biomassa, por meio do modelo de crescimento logístico

Modelo
Espécies

Ponto de Inflexão
Taxa máxima de variação

t f(t)

Vísceras S. obliquus 6,293753 7,38 1,2177

Vísceras C. vulgaris 4,609842 11,4 2,565

Doméstico S. obliquus 8,947773 18,69 2,0559

Doméstico C. vulgaris 2,927168 23,935 13,8823
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3.2 Análises de componentes principais (ACP) e 
HCA (dendograma)

Para avaliar a relação entre as microalgas, os 

substratos e as variáveis físico-químicas medidas, 

que influenciaram na produção de biomassa algal, 

utilizou-se a análise de componentes principais 

(ACP), com elipses de confiança de 95%. A Tabela 

4 informa os parâmetros medidos para a análise, 

que se encontram abreviados graficamente. 

Na Figura 7, as representações gráficas mostram 

a separação e/ou o agrupamento das amostras. 

O fato ocorre devido às amostras apresentarem 

similaridades ou distinção entre si, mediante a 

variabilidade dos dados. Na figura, o gráfico 2 

apresenta as variáveis que contribuíram para as 

diferenças ou similaridades entre as amostras, 

sendo identificado que com duas componentes 

principais foi possível descrever 83,37% dos da-

Tabela 4 - Nomenclatura das abreviações usadas na análise de componentes principais (ACP)

V1 V2 V3 V4 V5 V6
Ptotal PO

4
-3 N-NH

3
N-org NTK NO

3
-

V7 V8 V9 V10 V11 V12
NO

2
- COT COD DQO pH Alc.T

V13 V14 V15 V16 V17 V18
Alc.P Dur.T Dur.Ca Dur.Mg ST SDT
V19 V20 V21 V22 V23 V24
SST STV SDV SSV STF SDF
V25 V26 V27 V28 V29 V30
SSF SS Turbidez Cor Ap. Cor Ver. Temp.
V31 V32 V33 V34 V35 a1, a2, a3
Ca Mg K Fe Biomassa Ef.Vísceras

a4, a5, a6 AF VC VS DC DS

Ef. Doméstico Afluentes Visceras Chlorella Visceras 
Scenedesmus Doméstico Chlorella Doméstico 

Scenedesmus

Figura 7 – Análise de Componentes Principais (ACP) da composição físico química dos afluentes e efluentes, 
juntamente com a produção de biomassa das microalgas (Scendesmus obliquus e Chlorella vulgaris)
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dos, explicando a componente principal 64,29% 

da variância total. 

No gráfico 1, percebe-se a formação de três 

agrupamentos, sendo as amostras do afluen-

te e efluente doméstico separadas do afluente e 

efluente visceral pela componente PC1.

Analisando o gráfico 1, infere-se ainda que, es-

tatisticamente, os afluentes do sistema (a1, a2, 

a3 e a4, a5, a6) tiveram características distintas 

entre si. Não houve diferenças significativas de 

desempenho das espécies, quando submetidas ao 

mesmo substrato. As amostras das espécies apre-

sentaram maiores similaridades com o efluente 

doméstico. Correlacionando o gráfico 1 com o 

gráfico dos pesos (gráfico 2), pode-se perceber 

que as componentes principais 1 e 2 contêm pe-

sos negativos e positivos e que a PC1 mostra com 

relevância que ocorre maior produção de biomas-

sa (V35) para as amostras com efluente domésti-

co do que as amostras com efluente de vísceras de 

peixe.

Analisa-se ainda que as variáveis com maior in-

fluência, vetores que se aproximam de 1, sobre 

as componentes principais 1 e 2, são V1(PT), V7 

(NO2
-), V8 (COT), V9(COD), V20 (STV), V21 (SDV), 

V28 (Cor.Ap), V29 (Cor Ver.) e V6(NO
3

-), V19(SST), 

respectivamente, conforme Tabela 5.

Tabela 5 – Variáveis analisadas e a distância euclidiana 
dos vetores

Variáveis PC1 PC2

V1 0.91051806 -0.394231911

V6 0.30634198 0.888596828

V7 0.92654788 -0.333127878

V8 0.92748460 -0.322452525

V9 0.96823544 -0.055578231

V19 0.39477672 0.628319599

V20 0.95582072 0.221485340

V21 0.93943585 0.250922161

V28 0.91138305 -0.400913781

V29 0.98105851 0.009241139

V35 -0.73782392 0.210767591

Percebe-se ainda que a temperatura (V30) contri-

buiu positivamente, embora em amplitude menor, 

com a produção de biomassa algal (V35). Em con-

trapartida, as variáveis que estão diametralmente 

opostas contribuíram negativamente com a pro-

dutividade, tendo maior influência a cor aparente 

(V28), a turbidez (V27), O COT (V8) e a DQO (V10).

Isso pode justificar a produtividade inferior em 

efluentes de vísceras, uma vez que estas variáveis 

estiveram em maior concentração neste substra-

to, principalmente cor e turbidez, além de altas 

concentrações de DQO.

Visando enfatizar os resultados obtidos pela ACP, 

realizou-se uma análise de agrupamentos hierár-

quicos (HCA). O dendograma obtido, conforme a 

Figura 8, é relativo às amostras tratadas com as 

diferentes combinações esgoto/inóculo de mi-

croalgas, segundo as variáveis escolhidas.

Nesta figura, percebe-se que ocorrem três agru-

pamentos: um maior, associado às amostras do 

afluente doméstico (a4, a5, a6) e seus efluentes, 

após cada espécie; um intermediário, associado 

aos efluentes viscerais, após cada espécie; e um 

menor, associado ao afluente visceral. Nota-se 

que os grupos separam os substratos, indicando 

que estatisticamente há uma diferenciação. Ob-

serva-se ainda que as amostras dos efluentes do 

sistema, após cada microalga, são mais similares 

ao seu afluente, diante do substrato doméstico 

(grupo maior) do que as amostras dos efluentes 

de vísceras.
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Figura 8– Dendograma dos parâmetros físico-químicos dos 
afluentes e efluentes e da produção de biomassa (mg.L-1)

3.3 Remoção de nutrientes - benefício do uso de 
efluentes para a produção de biomassa algal

Considere-se o sistema de cultivo formado pelos 

principais componentes biológicos, as microalgas e 

bactérias naturais e colonizadoras do meio e pelos 

componentes secundários físicos, como agitação, lu-

minosidade e temperatura, que possam influenciar na 

remoção de nutrientes e demais matérias do meio. 

As Tabelas 6 e 7 contêm as características dos 

afluentes do sistema (efluentes pós- reatores UASB) 

e efluentes do sistema (pós-cultivo das microalgas), 

enfatizando o percentual de remoção de nutrientes 

pelo sistema, movido principalmente pelas microal-

gas Chlorella vulgaris e Scenedesmus obliquus, uma 

vez que estes são incorporados à biomassa algal.

Tabela 6 – Caracterização afluente e efluente e eficiência de remoção de nutrientes em efluente doméstico

PARÂMETROS AFLUENTE (mg/L)
EFLUENTE 

SCENEDEMUS
(mg/L)

Ef(%)
EFLUENTE 

CHLORELLA
(mg/L)

Ef(%)

Fósforo Total (PT) 7,8± 0,59 0,88± 0,03 88,71 0,95±0,03 87,8

Ortofosfato(PO43-) 6,6± 0,41 0,79±0,01 88,03 0,81±0,02 87,7

Nitrogênio Amoniacal (N-NH4+) 43,98± 4,1 ND 100 ND 100

Nitrogênio Orgânico (N-org) 42,1± 5,45 ND 100 ND 100

Nitrogênio Total Kjeldahl (NTK) 86,53±2,02 ND 100 ND 100

Carbono Orgânico Total (COT) 74,8±6,87 29,1±0,97 61,1 25,7±0,44 65,7

Demanda Química de O2(DQO) 232,4±1,76 102,5±5,9 55,9 119,2±14,98 48,7

Turbidez (Tur) 82,7±0,40 uT 4,2±0,15 95 9,2±0,15 uT 88,9

Cor Aparente (Cor. Ap) 1075±1,0 uC 99,7±1,53 90,7 156,3±3,0uC 85,5
   ND= Não Detectado

Revista DAE82

artigos técnicos

maio 2017



Conforme Tabela 6, pode-se avaliar que o PT e o 

PO
4

3- foram removidos em percentuais próximos, 

em torno de 88%, detendo a espécie Scenedesmus 

obliquus uma remoção um pouco superior em rela-

ção à espécie Chlorella vulgaris. Para as frações ni-

trogenadas, como nitrogênio amoniacal, orgânico e 

NTK, não se detectaram valores residuais ou rema-

nescentes, sendo considerada remoção de 100%. 

Considere que o crescimento das microalgas dian-

te deste substrato foi superior ao substrato visce-

ral. Assim, vale salientar que a maior produtividade, 

possivelmente, indique maior incorporação de nu-

trientes, e, portanto, maior remoção.

Diversos estudos têm reportado as remoções de 

nutrientes pelos gêneros citados. Rasoul-Amini 

et al. (2014), estudando a remoção por duas espé-

cies de Chlorella sp, em efluente municipal, obti-

veram remoção de 70,96 e 79,28% de ortofosfato, 

em 10 dias de cultivos em batelada. Li et al. (2011), 

também em efluente municipal, obtiveram remo-

ção de amônia de 93,9%, NTK de 89,1% e fósforo 

total 80,9%. Conforme mesmo resultado apre-

sentado neste trabalho, Martinéz et al. (2000) exi-

biram 100% de remoção de amônia, após cultivo 

de Scenedesmus obliquus, sob agitação e a 25ºC, e 

resultados superiores para ortofosfato (98%) nas 

mesmas condições.

Referindo-se à DQO, houve remoções no tra-

tamento por parte de ambas as microalgas, de 

48,7%, após Chlorella vulgaris, e de 55,9%, após 

Scenedesmus obliquus. As análises de estimati-

va de matéria orgânica direta, representada pelo 

COT, revelaram que as remoções foram superiores 

a 60%, com o maior valor de 65,7% para Chlorel-

la vulgaris. Ressalte-se que as microalgas foram 

submetidas aos efluentes, sem esterilização, e 

que o cultivo se manteve em frascos abertos, 

propícios ao desenvolvimento de bactérias, além 

das existentes naturalmente no meio. Portanto, a 

associação microalgas-bactérias, assim como a 

agitação mecânica e condições químicas e físicas 

pertinentes, como temperatura e pH, possivel-

mente, favoreceram a oxidação dos compostos 

orgânicos e inorgânicos. Du et al. (2012), aplican-

do Chlorella vulgaris sob efluentes de carboniza-

ção hidrotermal, detectou remoção de 50-60,9% 

de DQO, resultado semelhantes ao encontrado no 

substrato em estudo. Do mesmo modo, Lim, Chu 

e Phang (2010), na biorremediação de efluente 

têxtil, usando a mesma espécie, encontraram re-

dução de DQO na faixa de 38.3–62.3%.

As análises revelaram que a turbidez e cor aparen-

te de ambas as microalgas apresentaram resulta-

dos que corroboraram para uma eficiência na fai-

xa de 85-95%. Torres (2014), usando microalgas 

dos gêneros Scenedesmus e Chlorella para trata-

mento de efluente sanitário oriundo de reatores 

UASB, destacou remoção de 36,6% de turbidez, 

dado este que se fez inferior ao resultado apre-

sentado neste estudo. Analisando individualmen-

te, diz-se que Scenedesmus obliquus proporcionou 

um efluente final mais clarificado, com valores de 

turbidez e cor, variando entre 80 a 95%; já a Chlo-

rella vulgaris, ficou entre 85 a 88,9%.

Não muito distinto, conforme a Tabela 7, o efluen-

te de vísceras apresentou resultados de remoção 

das frações de fósforo próximos aos encontra-

dos para o efluente doméstico, com remoção de 

81,1% de PT por Scenedesmus obliquus e em me-

nor percentual (74,8%) por Chlorella vulgaris. O 

ortofosfato, fração mais prontamente assimilável, 

teve valores parecidos para as duas cepas, em tor-

no 84%. 

Diferentemente do efluente doméstico, o per-

centual de remoção das frações nitrogenadas 

não ultrapassou 75%, sendo o maior percentual 

de remoção encontrado de nitrogênio orgânico 

(73,3%), pelo gênero Chlorella. Para a outra cepa, 

a remoção ficou entre 60-70% para todas as fra-

ções. Considere-se que o meio de origem visceral 

apresentou concentrações de nitrogênio conside-

ravelmente superiores ao meio doméstico e que 

ambas as microalgas se desenvolveram e, sobre-

Revista DAE 83

artigos técnicos

maio 2017



tudo, assimilaram melhor no efluente sanitário. 

Portanto, é justificável que o efluente de vísceras 

ainda apresente residual, e que o efluente sanitá-

rio esteja exaurido de compostos nitrogenados. 

Andrade (2009), utilizando meio filtrado de resí-

duos de peixe, com 30% de pele, cabeças e cau-

das e 40% de vísceras, obteve remoção de 94,44% 

de nitrogênio amoniacal, 77,54% de fosfatos e 

35,59% para matéria orgânica, após tratamento 

pela microalga Scenedesmus sp. Considerando o 

material oxidável, representado pela DQO, ocor-

reu remoção significativa por ambas as espé-

cies, detendo Scenedesmus obliquus o percentual 

de 87,4% e Chlorella vulgaris, em valor superior, 

91,5%. Deste contingente de material oxidável, a 

matéria orgânica, representada pelo carbono or-

gânico total, exibiu percentuais de remoções mais 

próximos, 67,1% e 68,8%, respectivamente, para 

as espécies na ordem citada. Tal observação re-

mete que o sistema liderado por microalgas tem 

um bom desempenho para a remoção de matéria 

orgânica, diante das duas espécies. Como cita-

do anteriormente, considere-se, também, que o 

meio não é estéril, e o sistema não esteve em am-

biente isolado, portanto, possivelmente aconte-

ceu degradação por bactérias, ocorrendo também 

influência das condições físicas e químicas, pecu-

liares ao experimento.

Conforme os resultados deste estudo, dados 

que se assemelham estão disponíveis em Li et al. 

(2011), após submeter a microalga Chlorella sp, 

por 14 dias, a efluentes municipais, encontran-

do remoção de DQO de 90,8%. Do mesmo modo, 

Miao et al. (2016), usando concentração de 75% 

de efluente doméstico sintético, exibiram, tam-

bém, resultados semelhantes de 93,6% por Chlo-

rella vulgaris.

Os resultados de turbidez e cor aparente não tive-

ram diferenças significativas, variando entre 68-

87%, com o menor resultado de remoção para cor 

verdadeira e o maior para turbidez.

4 CONCLUSÕES
Baseando-se nos resultados obtidos, percebe-se 

que a aplicação deste estudo foi significante na 

conclusão de que efluentes de origem doméstica 

e/ou de atividades da piscicultura, pós-reatores 

UASB, que apresentam, em parte, matéria orgâni-

ca estabilizada e nutrientes solúveis no meio, são 

promissores para a produção de biomassa algal, 

referindo-se particularmente às microalgas Chlo-

rella vulgaris e Scenedesmus obliquus. 

Tabela 7 – Caracterização afluente e efluente e eficiência de remoção de nutrientes em efluente visceral

PARÂMETROS AFLUENTE (mg/L)
EFLUENTE 

SCENEDEMUS
(mg/L)

Ef(%)
EFLUENTE 

CHLORELLA
(mg/L)

Ef(%)

Fósforo Total (PT) 30,17±0,2 5,7 ± 0,44 81,1 7,6± 0,85 74,8

Ortofosfato(PO
4

3-) 28,57±0,03 4,3 ± 0,71 84,95 4,5± 0,35 84,2

Nitrogênio Amoniacal (N-NH
4

+) 266,8±12,45 88 ± 20,73 67,0 102,6± 2.12 61,5

Nitrogênio Orgânico (N-org) 167,1±20,8 59 ± 20,73 64,9 44± 0,71 73,7

Nitrogênio Total Kjeldahl (NTK) 433,9± 8,34 147 ± 41,46 66,1 148,6±2,83 65,7

Carbono Orgânico Total (COT) 321,7± 25,6 106 ± 1,84 67,1 100,5± 1,5 68,8

Demanda Química de O
2
(DQO) 862±76,23 108 ± 9,15 87,4 73,6± 7,45 91,5

Turbidez (Tur) 166±11,79 uT 22,7± 1,05uT 86,3 27,3 ±2,08uT 83,5

Cor Aparente (Cor. Ap) 2740±1,0 uC 781,7 ±15,57 71,5 851,7±7,6uC 68,9
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Quando comparada a algumas referências da 

literatura, entende-se que a produção das mi-

croalgas em meios alternativos esteve superior à 

produção em meios de cultura comerciais, viabi-

lizando, portanto, o reúso dos meios alternativos 

para o cultivo de microalgas, destinado a fins me-

nos exigentes, como a produção de biodiesel.  

Ressalte-se, ainda, que as microalgas responderam 

de forma semelhante aos efluentes, portanto, não 

houve diferenças significativas entre as espécies, 

embora ambas tenham se sobressaído em alguns 

critérios. Em contrapartida, os efluentes foram sig-

nificativamente diferentes. A diferença na turbidez, 

cor e nas concentrações de fósforo e frações nitro-

genadas foram determinantes para a liderança em 

produtividade do substrato doméstico.

Some-se a isto que o cultivo de microalgas pro-

porcionou benefício mútuo, o que se chama de 

cultivo com dupla finalidade. Assim, além da ob-

tenção de resultados consideráveis de biomassa, 

houve remoção de nutrientes, com bons resul-

tados, principalmente, sobre as frações nitroge-

nadas e fosfatadas. Ressalte-se, ainda, que as 

microalgas foram inoculadas aos efluentes con-

forme foram coletados, sem nenhum tratamen-

to adicional, suplementação e/ ou diluição dos 

mesmos. Portanto, o aproveitamento direto dos 

efluentes de reatores, mesmo diante de concen-

trações altas de sólidos e outros contaminantes, 

foi viável ao cultivo e não exigiu incrementos adi-

cionais. Dos aspectos positivos, a submissão das 

espécies a 100% de efluente, evitando diluições e, 

portanto, o uso de água limpa, no cenário atual, 

foi consideravelmente plausível.

REFERÊNCIAS
ABDEL-RAOUF, N.; AL-HOMAIDAN, A. A.; IBRAHEEM, I. B. M. Mi-

croalgae and wastewater treatment. Saudi Journal of Biological 

Sciences. v.19, p.257–275, 2012.

ANDRADE, R. C. E. et al. Biomass production of microalga Scened-

esmus sp. with wastewater from fishery. Rev. Téc. Ing. Univ. Zulia. 

v.32, n. 2, p.126 – 134. 2009.

AMERICAN PUBLIC HEALTH ASSOCIATION – APHA; AMERICAN 

WATER WORKS ASSOCIATION – AWWA; WATER ENVIRONMENT 

FEDERATION – WEF. Standard Methods for the Examination 

of Water and Wastewater. 21ed. Washington D C: APHA, 2005, 

1155p.

AZEREDO, V. B. S. Produção de Biodiesel a partir do cultivo de 

microalgas: estimativa de custos e perspectivas para o Brasil. 

2012. 188 f. Dissertação (Mestrado em Planejamento Energético) 

– Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2012.

BAUMGARTNER, T. R. S. et al. Avaliação da produtividade da mi-

croalga Scenedesmus acuminatus (Lagerheim) Chodat em diferen-

tes meios de cultivo. R. bras. Bioci. v. 11, n. 2, p. 250-255, abr./

jun, 2013.

BLAIR, M.F.; KOKABIAN, B.; GUDE, V.G. Light and growth medium 

effect on Chlorella vulgaris biomass production. Journal of Envi-

ronmental Chemical Engineering.v. 2, p. 665–674, 2014.

BORGES,C.B. Biomassa de microalgas: separação da microalga 

marinha Nannochloropsis oculata por coagulação, floculação e 

flotação por ar  dissolvido. 2014.  93f. Dissertação (Mestrado em 

Engenharia) - Departamentode Engenharia Química, Universida-

de Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2014. 

CABANELAS, I. T.D. et al. Comparing the use of different domestic 

wastewaters for coupling microalgal production and nutrient re-

moval. Bioresource Technology. v. 131, p. 429–436, 2013.

CARLSSON, A. S. et al. In: Bowles D, editor. Micro- and macro-al-

gae: utility for industrial applications, outputs from the  EPOBIO 

project. Newbury (UK): University of York, CPL Press; 2007 Sep-

tember. p. 86.

CHISTI Y. Biodiesel from microalgae. Biotechnol Adv. v. 25, p.294- 

306, 2007.

CHO, S. et al.  Reuse of effluent water from a municipal wastewater 

treatment plant in microalgae cultivation for biofuel production, 

Bioresource Technology. v.102, p.8639–8645, 2011.

DEMIRBAS, A.; FATIH DEMIRBAS, M. Algae Energy: Algae as a New 

Source of Biodiesel. London: Springer, 2010. 199 p.

DERNER, R. B. et al. Microalgae, products and applications (Mi-

croalgas, produtos e

aplicações). Ciência Rural. v.36, n.6, p. 1959-1967, 2006.

DU, Z. et al.Cultivation of a microalga Chlorella vulgaris using re-

cycled aqueous phase nutrients from hydrothermal carbonization 

process. Bioresource Technology. v.126, p.354–357. 2012.

EBRAHIMIAN, A; KARIMINIA, H; VOSOUGHI, M. Lipid production in 

mixotrophic cultivation of Chlorella vulgaris in a mixture of prima-

ry and secondary municipal wastewater. Renewable Energy, v.71: 

502-508. 2014.

FREITAS, A. R. Curvas de crescimento na produção animal. R. Bras. 

Zootec., v.34, n.3, p.786-795, 2005.

Revista DAE 85

artigos técnicos

maio 2017



FLORENTINO, H. O.; BISCARO, A. F. V.; PASSOS, J. R. S. Funções sig-

moidais aplicadas na determinação da atividade metanogênica 

específica – AME. Rev. Bras. Biom., São Paulo, v.28, n.1, p.141-

150, 2010.

GAO, C. et al. Application of sweet sorghum for biodieselproduc-

tion by heterotrophic microalga Chlorella protothecoides. Appl 

Energy. v. 87, p.756–6, 2010.

GOUVEIA, L.; OLIVEIRA, A. C.  Microalgae as a raw material for bio-

fuels production. J Ind Microbiol Biotechnol . v. 36, p. 269–274, 

2009.

LI, Y. et al. Characterization of a microalga Chlorella sp. well adapt-

ed to highly concentrated municipal wastewater for nutrient re-

moval and biodiesel production. Bioresource Technology.v.102. 

p.5138–5144, 2011.

LIM, S.; CHU, W.; PHANG, S. Use of Chlorella vulgaris for bioreme-

diation of textile wastewater. Bioresource Technology. v. 101, 

p.7314–7322. 2010. 

 LOPES, T. S. A. Estudo do potencial de geração de biocombustíveis 

líquidos a partir de microalgas: Utilização de efluentes agroindus-

triais e domésticos no desenvolvimento da Chlorella sp. Revista 

Ciência e Tecnologia, v. 18, n. 33, p. 25-36, jul./dez. 2015.

LOURENÇO, S. O. Cultivo de Microalgas Marinhas: Princípios e 

Aplicações. São Carlos, SP: RiMa, 2006. 

MARQUES, S.S.I. Microalgas como matéria-prima para geração 

de biocombustíveis: uso da vinhaça como alternativa de re-

dução de custos e contribuição à sustentabilidade. 48f. 2012. 

Dissertação (mestrado) – Instituto de Ciências da Saúde, Univer-

sidade Federal da Bahia. Salvador, 2012.

MARTÍNEZ, M.E. et al. Nitrogen and phosphorus removal from ur-

ban wastewater by the microalga Scenedesmus obliquus. Biore-

source Technology.v.73, p.263-272, 2000.

MATOS, A.P. et. al. Teores de proteínas e lipídeos de Chlorella sp. 

cultivada em concentrado de dessalinização residual. Ciência Ru-

ral, Santa Maria. ISSN 0103-8478, 2014.

MCGINN, P. J. et. al. Assessment of the bioenergy and bioremedia-

tion potentials of the microalga Scenedesmus sp.  Algal Research. 

n.1, p.155–165, 2012.

MIAO, M. Mixotrophic growth and biochemical analysis of Chlorel-

la vulgaris cultivated with synthetic domestic wastewater. Inter-

national Biodeterioration & Biodegradation. xxx, p.1-16, 2016.

MOBIN, S; ALAM, F. Biofuel Production from Algae Utilizing 

Wastewater. 19th Australasian Fluid Mechanics Conference Mel-

bourne, Australia 8-11 December 2014.

OLGUÍN, E. J. Dual Purpose microalgae-bacteria-based system 

that treat wastewater and produce biodiesel and chemical prod-

ucts within a biorefinery, Biotechnology Advances. v. 30, p. 

1031–1046, 2012.

OLIVEIRA, A. C. Produção de biomassa de microalgas scenedes-

mus sp em efluente de bovinocultura biodigerido. 82f. 2013. 

Dissertação (mestrado)- Departamento de engenharia e ciência 

dos materiais –PIPE, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 

2013.

ORTENZIO, Y. T. et al. . Cultivo de Microalgas utilizando resíduos 

agroindustriais para a produção de biocombustíveis: perspectivas 

e desafios bioenergia em revista: diálogos, ano 5, n. 1, p. 58-65, 

jan./jun, 2015.

PRANDINI, J. M. et. al. Enhancement of nutrient removal from 

swine wastewater digestate coupled to biogas purification by mi-

croalgae Scenedesmus spp. Bioresource Technology, v. 202, p. 

67-75, 2016.

RASOUL- AMINI. S. Removal of nitrogen and phosphorus from 

wastewater using microalgae free cells in bath culture system. 

Biocatalysis and Agricultural Biotechnology. v. 3, pp. 126-131, 

2014.

RAVEN, P.H.; EVERT, R.F.; EICHHORN, S.E. Biologia Vegetal. 6 ed. Rio 

de Janeiro:

Guanabara Koogan, 2001. 830p.

SIPAÚBA - TAVARES, L. H.; ROCHA, O. Produção de Plâncton (Fi-

toplâncton e Zooplâncton) para Alimentação de Organismos 

Aquáticos. São Carlos: RiMA, 2003.106 p

SPOLAORE, P. et al. Commercial applications of microalgae. Jour-

nal of Bioscience and Bioengineering, v.101, n.2, p.87-96. 2006.

TORRES, H. S. J. Cultivo de microalgas em efluente de tratamen-

to anaeróbio de esgoto. 187f. 2014. Tese (Doutorado em enge-

nharia ambiental) – Universidade Federal do Espírito Santo, centro 

tecnológico, Vitória, 2014. 

ZHOU, W. et.al. Environment-enhancing algal biofuel production 

using wastewaters,  Renewable  and  Sustainable Energy Re-

views, v. 36, p. 256-269, 2014.

Revista DAE86

artigos técnicos

maio 2017



Raphael Corrêa Medeiros | Luiz Antonio Daniel

Cloração de esgoto sanitário: variação de cloro 
residual e o uso de parâmetros facilmente 
mensuráveis na indicação de breakpoint
Wastewater chlorination: residual chlorine variation  
and the use of easy parameters to measure the breakpoint

Resumo
Neste estudo, foram monitoradas as variações de cloro residual livre e combinado após aplicação de clo-

ro em diferentes dosagens e tempos de contato em esgoto advindo de tratamento preliminar. Em alguns 

casos, para um mesmo tempo de contato, houve maiores concentrações de cloro residual livre quando 

aplicadas menores dosagens de cloro. Em um segundo momento, no mesmo efluente, foram investiga-

dos parâmetros para servir de indicadores de breakpoint, o qual só ocorreu com aplicação de 80 mg.L-1 de 

cloro. O pH e o potencial redox (pε) mostraram-se correlacionados à curva de cloro residual total e, ana-

lisados em conjunto com a condutividade elétrica, foram capazes de apontar o breakpoint da cloração. 

Palavras-chave: Cloração. Esgoto sanitário. pH. Breakpoint.

Abstract
In this study, the variations of free and combined residual chlorine were monitored after application at different 

doses and contact times in sewage resulting from a preliminary treatment. In some cases, for the same contact 

time, there were higher concentrations of free residual chlorine when applied smaller doses of chlorine. In a second 

step, with the same effluent, parameters were investigated to serve as breakpoint indicators, which only occurred 

with application of 80 mg.L-1 of chlorine. The pH and redox potential (pε) were correlated to the curve of total resid-

ual chlorine and, analyzed with the electric conductivity, they were able to point out the chlorination breakpoint. 
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1 Introdução
Aproximadamente, 9% das mortes de crianças 

menores de cinco anos ocorridas em 2012, em 

âmbito mundial, foram devido a doenças diarrei-

cas, sendo reflexo de 2,5 bilhões de pessoas que 

ainda não possuem acesso ao saneamento (WHO, 

2014). Entre as principais rotas de transmissão 

dessas doenças, segundo Heller e Pádua (2006), 

estão: a ingestão ou contato com águas conta-

minadas e a insuficiência na quantidade de água 

tratada necessária para a higiene pessoal.

O lançamento de esgoto sanitário, in natura ou in-

suficientemente tratado, em corpos d’água é um 
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dos principais problemas de contaminação e in-

vestimentos em reúso de águas residuárias devem 

fazer parte de metas de gestão de recursos hídricos 

(ROSE, 2007). 

Mesmo ao ocorrer a diminuição do número de or-

ganismos naturalmente, por fatores como salinida-

de, temperatura, predação e idade dos organismos, 

nem sempre esse decaimento natural é suficiente 

para prevenir riscos de infecção por organismos pa-

togênicos. Além disso, o tratamento de águas resi-

duárias, na ausência de desinfecção, não fornece 

remoção e controle de patógenos com eficiência 

compatível com o padrão microbiológico da água de 

uso e contato público (WEF, 1996), havendo, conse-

quentemente, a necessidade da desinfecção nas Es-

tações de Tratamento de Esgoto (ETEs) (WEF, 1996; 

AISSE et al., 2003; BITTON, 2011; WANG et al., 2012).

A desinfecção de águas residuárias é motivada por 

oferecer proteção à saúde pública ao servir de obs-

táculo contra organismos patogênicos e reduzir o 

risco de transmissão de doenças, garantir o reúso 

seguro de água (WEF, 1996) e adequar o efluente 

para ser lançado no corpo receptor, pois, segundo 

a Resolução CONAMA nº 357/2005, sua classe não 

pode ser alterada (BRASIL, 2005).

A diminuição da concentração de organismos pa-

togênicos também depende de fatores relaciona-

dos aos desinfetantes, tais como: espectro de ação, 

modo de ação na célula, poder de penetração, tem-

po de contato, concentração, pH e temperatura 

(WEF, 1996; DANIEL, 2001; GONÇALVES et al., 2003).

Entre os desinfetantes, o cloro é o mais utilizado no 

mundo para tratamento de água e esgoto (TREE et 

al., 2003; DEBORDE; VON GUNTEN, 2008; BITTON, 

2011). Forte oxidante, é empregado também para 

remoção de odor, cor e oxidação de ferro e manga-

nês nas águas de abastecimento, bem como para re-

moção de amônia, melhoria na remoção de gordura, 

controle de bulking em lodos ativados e oxidação de 

enxofre nas águas residuárias (SNOEYINK; JENKINS, 

1980; DONNERMAIR; BLATCHELEY III, 2003; WHITE, 

2010). Por causa do alto poder de oxidação, reage 

com inúmeros compostos – orgânicos e inorgânicos 

–, o que pode acarretar a formação de subprodutos, 

como tri-halometanos, ácidos haloacéticos, halo-

cetonas, entre outros (WEF, 1996; HUA; RECKHOW, 

2008; SEDLAK; VON GUNTEN, 2011). 

A dose de cloro, suas espécies em equilíbrio na água 

e o cloro residual, que diferem com o tempo de con-

tato, são variáveis críticas para a desinfecção (JOL-

LEY; JOHNSON, 1990; YU; CHENG, 2003). A cloração 

representa, também, um eficiente processo de re-

moção ou transformação de micropoluentes inor-

gânicos (DEBORDE; VON GUNTEN, 2008; SEDLAK; 

VON GUNTEN, 2011). Segundo White (2010), amô-

nia, aminoácidos, proteínas, material carbonáceo, 

nitritos, ferro, manganês, cianetos, entre outros, 

possuem efeitos diretos nas reações químicas com 

o cloro.

De acordo com Deborde e Von Gunten (2008), três 

tipos de reação dos compostos orgânicos com o áci-

do hipocloroso (HOCl) podem ser descritos: reação 

de oxidação, reação de adição em duplas-ligações 

carbono-carbono e substituição eletrofílica em sí-

tios nucleofílicos, dos quais apenas o último é sufi-

cientemente rápido para ser significante.

O cloro é muito seletivo para compostos orgânicos 

e sua reatividade com aminas alifáticas é alta, o que 

resulta na rápida formação de cloraminas. As se-

guintes reações – Equações 1, 2 e 3 – do cloro com 

a amônia presente no esgoto são praticamente ins-

tantâneas em pH próximo à neutralidade: 

HOCl + NH3 à NH2Cl (monocloramina) + H2O 
� (1)

NH2Cl + HOCl à NHCl2 (dicloramina)   + H2O 
� (2)

NHCl2 + HOCl à NCl3 (tricloramina)     + H2O 
� (3)
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Essas reações são dependentes de pH, temperatura, 

tempo de contato e razão cloro/nitrogênio, além de 

competirem simultaneamente por cloro livre. Ainda, 

estão relacionadas com o fenômeno do breakpoint, 

descoberto por Griffin, em 1939, quando estudou o 

controle de odor e gosto em águas (WHITE, 2010). 

Esse fenômeno ocorre após uma dose suficiente de 

cloro ser adicionada a fim de oxidar a amônia e rea-

gir com todas as substâncias oxidáveis por ele, para, 

assim, restar Cloro Residual Livre (CRL) (WEF, 1996; 

METCALF; EDDY, 2003).

As reações com compostos nitrogenados e a for-

mação de subprodutos, que são dependentes do 

pH, podem afetar a dose disponível de CRL apta 

à desinfecção (DONNERMAIR; BLATCHELEY III, 

2003; DEBORDE; VON GUNTEN, 2008). A de-

sinfecção com cloraminas necessita de tempo 

de contato maior para obter a mesma eficiência 

que aquela com CRL, além da possibilidade de 

formação de outros tipos de subproduto, como 

as nitrosaminas, como a N-nitrosodimethylami-

na (NDMA) (SAWYER et al., 2003; BEDNER et al., 

2004; SEDLAK; VON GUNTEN, 2011).

No tocante à cloração, os ensaios para avaliar a 

demanda de cloro com o objetivo de obter o brea-

kpoint, realizados em batelada, demandam tempo 

e a análise do cloro, livre ou combinado, não pode 

ser aplicada a um controle on-line (YU, 2004). Por 

essa razão, parâmetros facilmente mensuráveis, 

como o pH, o potencial redox (pe) e a condutivida-

de elétrica, precisam ser testados, na intenção de 

indicar a ocorrência de breakpoint e, em um acom-

panhamento progressivo, evitar super ou subdo-

sagens de cloro (BERGENDAHL; STEVENS, 2005; 

YU et al., 2008).

2 Objetivos
Este trabalho teve por objetivos avaliar, em fun-

ção do tempo de contato, a variação de concen-

tração de Cloro Residual Total (CRT), CRL e Cloro 

Residual Combinado (CRC) e investigar os parâ-

metros: pH, pe e condutividade elétrica, como 

indicadores de breakpoint.

3 Metodologia
A pesquisa foi desenvolvida em duas etapas, uti-

lizando amostras de esgoto sanitário após o tra-

tamento preliminar da ETE – gradeamento e caixa 

de areia – do campus da Universidade de São Paulo 

(USP) em São Carlos (SP). As amostras de esgoto 

foram coletadas e os ensaios, feitos em batelada e 

duplicata, no mesmo dia, para cada uma das etapas.  

Os ensaios das duas etapas foram efetuados, com 

volume de amostra de 1,5 L, em béqueres de 2,0 L. 

A mistura e agitação ocorreram em equipamento Jar 

Test, com rotação ajustada em 100 rpm, o que cor-

respondeu ao gradiente médio de velocidade de 100 

s-1. Todas as análises foram feitas de acordo com a 

American Public Health Association (APHA), Ameri-

can Water Works Association (AWWA) e Water Envi-

ronment Federation (WEF) (2005).

Neste estudo, entende-se por CRL a soma das con-

centrações, em mg Cl
2
 L-1, de HOCl, íon hipoclorito 

(OCl-) e gás cloro (Cl
2
); por CRC a soma das concen-

trações, em mg Cl
2
 L-1, de NH

2
Cl, NHCl

2
 e NCl

3
. Estas 

(cloraminas) não foram analisadas individualmente, 

considerando somente o CRT e o CRL.

Etapa I: variação da concentração das espécies de 

cloro (livre e combinado) com o tempo de conta-

to. Nos ensaios, as alíquotas foram cloradas com 

hipoclorito de sódio (NaOCl), nas concentrações 

de 5, 10 e 15 mg Cl2
.L-1. As análises das espécies 

de cloro foram realizadas nos tempos: um, cinco, 

10, 15, 20 e 30 minutos, pelo método DPD espec-

trofotométrico (Permachem®Reagentes, Hach). 

Adicionalmente, foi feito ensaio com tempo de 

contato de 75 minutos e dosagens de 10 e 15 mg 

Cl2
.L-1. No esgoto a ser clorado, foram caracteri-

zados: pH (pH/mV meter UB-10 – Denver Instru-

ment), temperatura, Sólidos Totais (ST), Sólidos 

Suspensos Totais (SST), Demanda Química de Oxi-

gênio (DQO) e alcalinidade.

Revista DAE 89

artigos técnicos

maio 2017



Etapa II: ensaio de breakpoint e avaliação das va-

riáveis: pH, pe e condutividade elétrica (DM-31, 

Digimed), como indicadores de breakpoint. As do-

sagens utilizadas foram: 10, 20, 50, 80 e 100 mg 

Cl2
.L-1, a partir de solução estoque de NaOCl em 

concentração de 1.000 mg.L-1. As espécies de clo-

ro – CRT, CRL e CRC – e as variáveis pH, pe e condu-

tividade elétrica foram analisadas nos tempos de 

dez, 30 e 60 minutos. Para o afluente e efluente de 

todos os ensaios, foram caracterizados: pH, tem-

peratura, pe e alcalinidade. No fim de cada ensaio, 

utilizou-se metabissulfito de sódio (Na2
S

2
O

5
) para 

neutralizar o cloro residual, a fim de quantificar o 

Nitrogênio Total Kjedhal (NTK), ST, SST e DQO.

As características do esgoto utilizado em cada 

uma das etapas estão apresentadas no Quadro 1.

Quadro 1 – Características do esgoto utilizado na 
realização do estudo – etapas I e II (valores médios e 

desvio padrão; amostras em duplicata).

Variável Unidade Etapa I Etapa II

pH - 6,7 6,5

pe mV - 44

Condutividade 
elétrica μS.cm-1 - 440

Temperatura °C 24 23

DQO mg.L-1 130 ± 5 264 ± 7

Alcalinidade mg CaCO
3
.L-1 40 ± 1 78 ± 2

NTK mg.L-1 - 34 ± 1

ST mg.L-1 213 ± 57 318 ± 3

SST mg.L-1 79 ± 10 78 ± 10

A etapa 1 foi mais investigativa, para posterior 

trabalho na etapa 2. Os valores mais baixos de 

DQO e sólidos, em relação ao que habitualmente 

se encontra na literatura, são característicos do 

esgoto sanitário do campus da USP em São Carlos.

4 Resultados e discussão
Etapa I

As variações das concentrações de cloro no tempo 

de contato estão apresentadas na Figura 1. Hou-

ve demanda imediata de cloro, a qual foi maior 

quanto maior a dosagem aplicada. Para o tempo 

de contato de um minuto, as demandas foram: 

1,1, 3,8 e 5,3 mg Cl2
.L-1, respectivamente, para as 

dosagens de 5, 10 e 15 mg Cl
2
.L-1. 

O CRC foi calculado a partir da diferença entre os 

valores de CRT e CRL e foram observadas grandes 

variações nas concentrações dessas espécies no 

decorrer do tempo, principalmente para as duas 

menores dosagens.

Verificou-se o aumento da concentração de cloro 

combinado à medida que se aumentou a dosagem 

de cloro, para todos os tempos de contato avalia-

dos. Nos tempos de contato de cinco, dez e 20 mi-

nutos, houve valores maiores de cloro livre para a 

dosagem de 10 mg.L-1, quando comparada com a 

dosagem de 15 mg.L-1. No tempo de 15 minutos, 

ocorreu maior valor de cloro livre para a concen-

tração de 5 mg.L-1 do que para 10 mg.L-1. 

Hassen et al. (2000) relataram que, com o passar 

do tempo, ocorre a predominância de NCl
3 

como 

cloro residual, havendo variabilidade na quanti-

dade de CRL e CRC com o tempo nas dosagens de 

6,5 e 13,6 mg.L-1. Contudo, ela foi muito pequena, 

possivelmente devido à qualidade do efluente uti-

lizado pelos autores: DQO de 20 a 30 mg O
2
.L-1 e 

nitrogênio amoniacal de 8 a 20 NH
3
-N mg.L-1.

Tree et al. (2003), por sua vez, obtiveram em seus 

experimentos CRT variável nas amostragens em 

cinco e 30 minutos de tempo de contato e, por 

conseguinte, grande eficiência de desinfecção 

para alguns indicadores fecais nos primeiros mi-

nutos e, depois, baixa ou nenhuma inativação no 

decorrer do tempo. 

Já Bedner et al. (2004) e Donnermair e Blatchley 

III (2003) relataram a possibilidade de transferên-

cia de íon cloro (Cl+) de cloraminas inorgânicas, 

como, por exemplo, NH
2
Cl, para aminoácidos e 

peptídeos, os quais formam macromoléculas de 

cloraminas orgânicas – caracterizadas com baixo 

poder de desinfecção –, como também de clora-
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minas orgânicas para amônia. Essa transferência 

de cloro ativo entre cloraminas e compostos ni-

trogenados orgânicos pode ocorrer por hidrólise 

de cloraminas para formar cloro livre ou por trans-

ferência direta do cloro (DONNERMAIR; BLATCHE-

LEY III, 2003), podendo explicar as variações de 

CRL e CRC encontradas nos diferentes tempos de 

contato e doses aplicadas de cloro. 

Figura 1 – Variação de CRL, CRC e CRT no tempo com aplicação de 5, 10 e 15 
mg.L-1 de cloro.
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Estudos realizados por Wolfe et al. (1985) e Don-

nermair e Blatchley III (2003) constataram que a 

atividade bactericida de cloraminas inorgânicas 

foi reduzida na presença de compostos orgânicos 

nitrogenados – aminoácidos.

Oslon e Stewart (1990) e Tree et al. (2003) citaram 

que curvas não lineares ou bifásicas de inativação 

– caracterizadas por uma fase de rápida inativa-

ção no início da desinfecção, seguida de inativa-

ção mais gradual – estão relacionadas à popula-

ção remanescente e indivíduos mais resistentes 

ou agregados a sólidos em suspensão, sítios de 

não ativação celular e formação de cloraminas. 

Em decorrência de uma ação desinfetante mais 

contundente do CRL em relação ao CRC, pode-

se conseguir eficiência de desinfecção maior em 

concentrações menores e até mesmo propor ex-

plicação às caudas e aos patamares nas curvas de 

cinética de desinfecção de microrganismos. 

Souza e Daniel (2005) encontraram grande varia-

bilidade nos resultados obtidos em água sintética 

com elevada concentração de matéria orgânica. 

O aumento da dose aplicada de cloro não signifi-

cou maiores eficiências na inativação dos micror-

ganismos indicadores estudados, possivelmente 

devido à matéria orgânica e consequente compe-

tição entre as reações de oxirredução e de substi-

tuição do cloro.

Por fim, Sartori (2007) encontrou maior eficiência 

na inativação de Clostridium perfringens e Giardia 

spp. no tempo de 15 minutos, quando aplicados 

10 mg.L-1 de cloro em esgoto sanitário, em com-

paração ao tempo de 20 minutos.

Existe, ainda, a dificuldade da previsão do com-

portamento do cloro em meio aquoso, porque são 

inúmeros os compostos orgânicos do esgoto que, 

em contato com o cloro, formam subprodutos. As 

reações são complexas devido à diversidade de 

grupos funcionais que podem ser atacados pelo 

cloro, vindo a possuir cinética de formação e de 

decomposição diferente. Até mesmo a formação 

inicial de NH2
Cl influencia essa cinética, além do 

pH, tempo de reação e CRL (DONNERMAIR; BLAT-

CHELEY III, 2003; NIKOLAOU et al., 2004; FERREIRA 

FILHO; SAKAGUTI, 2008; HUA e RECKHOW, 2008).

Etapa II

As informações referentes ao breakpoint das do-

sagens de cloro aplicadas a águas residuárias são 

normalmente relacionadas aos tempos de conta-

to de 60 ou 120 minutos  (METCALF; EDDY, 2003; 

WHITE, 2010). Neste trabalho, seriam utilizados 

apenas os dados pontuais em 60 minutos de tem-

po de contato para fazer a curva de breakpoint, 

porém, devido às variações das concentrações das 

espécies de cloro na etapa 1, optou-se por reali-

zar também medições intermediárias nos tempos 

de contato de dez e 30 minutos. Na Figura 2, está 

apresentada a variação de concentração de CRC 

e CRL e as curvas de breakpoint em consideração 

ao CRT.

Em doses baixas, o cloro reage com a amônia e 

forma cloraminas e, com o aumento da dose de 

cloro, aumenta-se a concentração de cloraminas. 

Com o aumento progressivo da dosagem de cloro, 

há decréscimo de cloraminas devido à conversão 

delas em NCl3
, óxido nitroso (N

2
O) e nitrogênio 

(N
2
). O cloro livre mantém-se em valores baixos 

até esse momento, quando ocorre o breakpoint, 

após o qual há acréscimos sucessivos de CRL e de-

créscimos de CRT, à medida que se aplicam maio-

res dosagens de cloro. 

O breakpoint ocorreu na concentração de 80 mg.L-1 

de cloro aplicado, estando relacionado à grande 

quantidade de nitrogênio orgânico e amoniacal e 

DQO no esgoto. Além disso, ânions como SO4
2−

, 
PO4

2−
, CO3

2−  podem reduzir a taxa de oxidação 

da amônia (VANLANGENDONCK et al., 2005).

A quantificação do cloro residual em dez minutos 

de tempo de contato evidenciou o aumento da 

concentração de CRC mesmo após o breakpoint, 

diferentemente dos tempos de 30 e 60 minutos.
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Figura 2 – Comportamento do CRL e CRC em dez, 30 e 60 minutos e curvas de breakpoint 
do esgoto, com relação ao CRT.
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A presença de nitrogênio orgânico, entre ou-

tros compostos, pode alterar o formato da curva 

de breakpoint, não evidenciando um “vale” tão 

acentuado. Nota-se ainda que, mesmo após o 

breakpoint (aplicação de 100 mg.L-1), o CRC man-

tém-se em concentração elevada, devido, princi-

palmente, às NHCl
2
 e NCl

3
 (METCALF; EDDY, 2003).

As correlações entre as curvas de CRT nos tempos de 

dez, 30 e 60 minutos estão expressas na Tabela 1. 

Tabela 1 – Coeficientes de correlação entre as 
concentrações de CRT nos tempos de dez, 30 e 60 

minutos.

Tempo de contato 
(min.) 30 60 

10 0,9481 0,9968

60 0,9481 -

Com esses resultados, verifica-se que o breakpoint 

foi independente do tempo de contato e depen-

dente apenas da dosagem de cloro aplicada.

No intuito de constatar alguma alteração que pu-

desse servir como indicativo do breakpoint, foram 

monitorados continuamente os parâmetros pe, 

pH e condutividade elétrica, como pode ser visto 

nas Figuras 3, 4 e 5, respectivamente.

As reações de cloro com amônia são de oxirredu-

ção e os mais variados residuais de cloro apresen-

tam diferentes pe (YU; CHENG, 2003). Os resulta-

dos de pe obtidos não seguem os encontrados por 

Eilbeck (1984), Yu e Cheng (2003), Yu (2004) e Kim 

et al. (2006). 

Deborde e Von Gunten (2008) relataram que a 

mensuração de pe pode ser afetada por com-
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Figura 3 – Variação do pe, de acordo com a dose de cloro aplicada e tempos de dez, 
 30 e 60 minutos.
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postos orgânicos e compostos contendo enxofre. 

Além disso, é uma mensuração não específica; 

portanto, os resultados de todos os pares redox 

não constituintes do desinfetante podem intera-

gir no seu valor. Os resultados apresentaram uma 

correlação negativa acima de 0,78 com as con-

centrações de cloro total (Tabela 2), ou seja, quan-

to maior a concentração de CRT, menor o pe.

A variação do pH acompanhando a de concen-

tração de cloro (curva de breakpoint) também foi 

descrita por Eilbeck (1984), Yu e Cheng (2003), Yu 

(2004) e Kim et al. (2006). Segundo esses autores, 

o pH inicialmente aumenta pela própria reação 

da solução de NaOCl com a água, gerando íons 

hidroxila (Equação 4). No entanto, há reação da 

amônia com HOCl e liberação de íons H+, como 

pode ser visto na Equação 5.

6

6,2

6,4

6,6

6,8

7

0 20 40 60 80 100

Dose de cloro aplicada (mg/L)

pH

 10 minutos 30 minutos 60 minutos

Figura 4 – Variação do pH, de acordo com a dose de cloro aplicada e tempos de dez,  
30 e 60 minutos.

NaOCl + H2O à HOCl + Na+ + OH- 

� (4)

NH4
+ + HOCl à NH2Cl + H2O + H+ 

� (5)

Pela estequiometria, a relação de oxidação da NH
2
Cl 

e H+ produzidos é de 1:1,5. No entanto, há consu-

mo de 0,5 mol de HOCl e consequente produção 

de 0,5 mol de H
2
O conforme a Equação 6. 

NH2Cl + 0,5 HOCl à 0,5 N2 + 0,5 H2O + 1,5 H+ + 1,5 Cl- 
�  (6)

Houve declínio do pH, formando o vale caracte-

rístico da curva – breakpoint –, na dosagem de 80 

mg.L-1 de cloro.
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Figura 5 – Variação da condutividade elétrica, de acordo com a dose de cloro aplicada e 
tempos de dez, 30 e 60 minutos.

Na oxidação da NH
2
Cl, há produção de íons clo-

reto (Equação 6). Por essa razão, observa-se um 

aumento acentuado e progressivo da condutivi-

dade elétrica da dosagem de 50 para 80 mg.L-1 de 

cloro aplicado (concentração para ocorrência do 

breakpoint). Ainda, há grande semelhança entre 

as curvas representativas de pe dos trabalhos de 

Eilbeck (1984), Yu e Cheng (2003), Yu (2004) e Kim 

et al. (2006) com as de condutividade elétrica des-

te trabalho, principalmente por causa da “rampa” 

da curva do ponto de 50 para 80 mg.L-1. 

Na Tabela 2, estão apresentadas as correlações 

obtidas entre as curvas de breakpoint e as variá-

veis sugeridas como indicadores, em seus respec-

tivos tempos de análise.

Tabela 2 – Correlação entre cloro total da análise de 
breakpoint e os parâmetros pH, pe e condutividade 

elétrica, nos tempos de dez, 30 e 60 minutos.

Cloro total (breakpoint)

Variável 10 minutos 30 minutos 60 minutos

pH 0,8984 0,7880 0,8195

pe -0,9212 -0,7832 -0,7927

Condutividade 
elétrica 0,2580 0,5499 0,2831

O pH e o pe apresentaram valores de coeficientes 

de correlação altos e próximos, o que não pôde ser 

constatado para a condutividade elétrica. 

As análises de alcalinidade, DQO, ST, SST e NTK fo-

ram feitas apenas no tempo de 60 minutos e seus 

resultados estão apresentados na Tabela 3.

Tabela 3 – Valores de NTK, alcalinidade, DQO, ST e SST 
após 60 minutos de tratamento, com 10, 20, 50, 80 e 

100 mg.L-1 de cloro.

Dose de 
cloro 

(mg.L-1)

NTK
(mg.L-1)

Alc. total
(mg CaCO3.L

-1)
DQO

(mg.L-1)
ST

(mg.L-1)
SST

(mg.L-1)

Bruto 34 78 255 ± 13 318 ± 2 80 ± 2

10 32 71 ± 1 270 ± 6 446 ± 30 65 ± 0

20 30 62 ± 4 230 ± 4 466 ± 0 60 ± 0

50 25 56 ± 4 241 ± 2 673 ± 15 60 ± 1

80 20 54 ± 2 240 ± 4 1275 ± 27 65 ± 6

100 18 43 ± 2 236 ± 3 1706 ± 56 67 ± 2

Observam-se perda de alcalinidade (46%) e dimi-

nuição dos valores de NTK (47%). A DQO e os SST 

mantiveram-se praticamente constantes, com re-

moção de 8% e 16%, respectivamente. Os ST apre-
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sentaram aumento, principalmente nos valores na 

parte de sólidos dissolvidos, o que pode dever-se à 

adição de NaOCl para a reação de breakpoint e me-

tabissulfito de sódio para a descloração.

5 Conclusões
Observaram-se concentrações de CRL maiores 

quando da aplicação de doses de cloro menores 

ou, até mesmo, em tempos menores, podendo 

provocar variações na cinética de inativação de 

microrganismos.

No esgoto utilizado, o ponto de breakpoint foi 

atingido com a aplicação de 80 mg.L-1 de cloro, 

devido à grande quantidade de nitrogênio orgâ-

nico e amoniacal e à DQO. As curvas de breakpoint 

mostraram independência do tempo e dependên-

cia apenas da dosagem de cloro aplicada. 

Os parâmetros pH, pe e condutividade consegui-

ram indicar o breakpoint, sendo recomendados 

estudos com avaliação on-line, o que facilitaria a 

operação de unidades de desinfecção por clora-

ção na rotina de uma ETE.
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Gerenciamento de Recursos Hídricos
Antonio Carlos Zuffo e Monica Soares Resio Zuffo

O presente livro trata do gerenciamento dos recursos hídricos, em sua conceituação e contextualização, introduzindo ao 
leitor um tema tão importante nos dias atuais, como forma de reduzir os conflitos pelo uso da água, sobre a ótica de mul-
tiusos e multiusuários. O conteúdo do livro permite aos leitores construir um conhecimento das inter-relações existentes 
entre a cultura, o clima e as tradições de diferentes países, por meio de exemplos internacionais, com diferentes políticas 
de GRH. Trata de como essas nações gerenciam seus recursos hídricos, baseados nos mesmos princípios teóricos, porém, 
com diferentes soluções. Desta forma, o leitor compreenderá que o GRH objetiva a utilização e a ampliação dos recursos 
naturais da bacia hidrográfica para os diferentes usos da água; que procura garantir um desenvolvimento sustentável das 
atividades humanas e da conservação conveniente desses recursos e do ambiente, sem ferir sua cultura e tradições; e que 
busca o bem estar social e econômico dos habitantes da bacia hidrográfica, assegurando o desenvolvimento agroindustrial 
da região em que está inserida a bacia hidrográfica.

Mais informações: http://www.loja.elsevier.com.br/site/produtos/Detalhe-produto.aspx?tid=95476&seg=21&ca-
t=802&tit=Gerenciamento%20de%20Recursos%20Hidricos%20-%201%20EDI%C3%87%C3%83O

Histórias do saneamento
Aristides de Almeida Rocha

Este livro, feito em colaboração com o Instituto Samuel Murgel Branco (ISMB), traz um apanhado satisfatório da história do 
saneamento, que, desde o longínquo tempo das primeiras civilizações até os dias atuais, é bastante rica e possibilita que 
diversos trabalhos sejam escritos sobre ela. O que o leitor encontrara aqui não e uma linha do tempo completa da trajetória 
do saneamento pelos caminhos que desembocaram em seu atual sistema; algo assim seria impossível de realizar em tão 
poucas páginas. Ademais, o objetivo principal desta obra, desde o início, foi outro: realizar um trabalho de descortinamento 
de apenas alguns fatos marcantes da história do saneamento, bem como da íntima relação deles com a saúde pública. Em 
1997, foi publicado o livro Fatos históricos do saneamento, que serviu de base e de impulso para a escrita deste. Histórias 
do saneamento visa realçar o quão importante é o desenvolvimento do saneamento para que as pessoas tenham uma 
qualidade de vida elevada e para que a cidade seja “saudável”, conceito cuja adoção aqui é defendida. O fato de a relevância 
do saneamento nem sempre ser reconhecida em sua real dimensão é um problema que pode começar a ser resolvido com 
atenção a aspectos fundamentais que este livro aborda e que serão explanados já em seu prefácio. Em suma, a grande 
esperança com a publicação desta obra é que ela esclareça questões importantes que tangem não somente o sistema de 
saúde pública, mas também o de gestão e técnicas de defesa ambiental.

Mais informações: https://www.blucher.com.br/livro/detalhes/historias-do-saneamento-1232

Brasil Saúde Amanhã:  
população, economia e gestão
Organizadores: Paulo Gadelha, José Carvalho de Noronha, Sulamis Dain, Telma Ruth Pereira

Esta obra pretende refletir sobre o Brasil que queremos em um horizonte de vinte anos. Comprometido com a efetivação do SUS 
e a melhoria da saúde pública brasileira, o livro discute temas como projeções do perfil epidemiológico do país, organização e 
gestão dos serviços de saúde. Para identificar tendências, construir indicadores e intervir na realidade, os autores utilizam as 
ferramentas da prospecção estratégica.

Mais informações: http://portal.fiocruz.br/pt-br/content/brasil-saude-amanha-populacao-economia-e-gestao
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Monitoramento e manejo de 
macrófitas aquáticas em reservatórios 
tropicais brasileiros - IB/USP

Saúde Global: olhares do presente

Métodos e técnicas de tratamento de 
água – 3ª Edição

Marcelo Pompêo

Helena Ribeiro

Luiz Di Bernardo, Angela Di Bernardo Dantas e Paulo Eduardo Nogueira Voltan

Este livro discute aspectos relacionados ao monitoramento e manejo de macrófitas aquáticas em reservatórios, mas reforça 
a posição para estendê-los a todo o reservatório e suas comunidades, bem como ao seu entorno, a bacia hidrográfica. 
Surgiu das conversas com os alunos, mas principalmente com os técnicos da Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo (SABESP).

O Capítulo 1 traz breve descrição da importância das macrófitas aquáticas para os ecossistemas aquáticos. O Capítulo 2 
discorre sobre o monitoramento e manejo das macrófitas aquáticas. No Capítulo 3 há questões relacionadas ao controle 
do crescimento de macrófitas aquáticas enquanto que o Capítulo 4 discorre sobre algumas experiências no controle do 
crescimento das macrófitas aquáticas no Brasil. Complementando os capítulos anteriores, no Capítulo 5 o autor discorre 
sobre o descarte e aproveitamento da biomassa de macrófitas aquáticas removida dos reservatórios. O Capítulo 6 apresenta 
breves considerações sobre o processo de eutrofização, considerado o principal responsável pelo excessivo crescimento 
das plantas aquáticas e das algas, enquanto que o Capítulo 7 dá ênfase a criação de um centro de monitoramento e manejo 
de reservatórios. No Capítulo 8 são apresentadas breves descrições das espécies de macrófitas aquáticas com históricos de 
crescimento excessivo em reservatórios paulistas, principalmente.

Mais informações: O livro poderá ser acessado apenas no formato digital, em PDF, e baixado livremente e gratuitamente 
pelo seguinte link http://ecologia.ib.usp.br/portal/macrofitas/.

No âmbito da saúde, evidencia-se a necessidade de novas abordagens que levem em conta a relação do local com o global/
universal. Composta por processos muito dinâmicos no tempo e no espaço, e pautada por valores como ética, justiça e 
solidariedade, a saúde global é um campo com grande potencial de crescimento e cada vez mais atrai a atenção de 
instituições acadêmicas. Este livro descreve o surgimento desse campo de estudos e apresenta algumas definições do termo 
saúde global; contextualiza a saúde ambiental global e discute os problemas ecológicos de maior vulto enfrentados pela 
humanidade; enfoca alguns dos determinantes sociais das doenças não transmissíveis; mostra que as doenças infecciosas 
ainda constituem questões relevantes e urgentes no âmbito mundial; e aborda algumas questões socioambientais e de 
saúde transfronteiriças no nosso continente. 

Mais informações: http://portal.fiocruz.br/pt-br/content/saude-global-olhares-do-presente

O livro, Métodos e Técnicas de Tratamento de Água, traz na sua 3ª Edição a reformulação dos capítulos, atualização dos 
seus conteúdos e inclusão das tecnologias desenvolvidas nos últimos 11 anos, bem como os resultados de pesquisas 
recentes. Muitas destas pesquisas foram realizadas sob a orientação do Prof. Luiz Di Bernardo, professor titular aposentado 
da Escola de Engenharia de São Carlos, Universidade de São Paulo (EESC-USP), e diretor-presidente da Hidrosan, empresa 
de referência na elaboração de projetos de Estações de Tratamento de Água.

A 3ª edição deste livro será uma edição histórica comemorativa, com tiragem da ordem de 1500 exemplares, com previsão 
de mais de 1200 páginas, capa dura e imagens coloridas. Seu lançamento ocorrerá na 28ª FENASAN e no 29º Congresso da 
ABES, em outubro de 2017, na cidade de São Paulo.

PRÉ-LANÇAMENTO
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Mês Dias Evento Local
M

ai
o

4 a 6 IE Expo China
New International Expo Centre - Shangai  
Mais informações: http://www.ie-expo.com/

8 a 10
4th International 
Symposium on Innovation 
and Technology in the 
Phosphate Industry

Ben Guerir - UM6P Congress Center
Marrocos, Africa
Mais Informações: http://www.symphos.com/index.php?lang=em

15 e 16 Great Water Cities - 
Invest4Resilience

Marquise do Hotel Marriot - Nova Iorque, EUA
Mais informações: http://www.wef.org/events/conferences/upcoming-
conferences/great-water-cities---invest4resilience/

10 e 11 4th Istanbul International 
Water Forum

Turquia
Mais informações: https://suen.gov.tr/

16 a 19 Water Technology Trade 
Show

Nizhny Novgorod - Russia
Mais informações: http://www.tofairs.com/expo.php?fair=110028

21 a 24 Collection Systems 
Conference 2017

CenturyLink Center - Omaha, Nebraska
Mais informações: http://www.wef.org/collectionsystems/

29 de maio a 2 
de junho

The  14th IWA Leading Edge 
Conference on Water and 
Wastewater Technologies

Oceania Centro de Convenções - Florianopolis, SC
Mais informações:  http://www.let2017.org/

29 de maio a 3 
de junho

XVI World Water Congress
Cancun International Convention Centre (Cancun ICC) - Cancun, Mexico
http://worldwatercongress.com/Cprog.htm

Ju
nh

o

6 a 9
5º Simpósio Internacional 
De Microbacias 
Hidrográficas

Auditório Profº. Paulo Rodolfo Leopoldo – FCA/UNESP, Campus de Botucatu 
Fazenda Lageado Botucatu -  Botucatu, SP
Mais informações: http://www.oeco.org.br/agenda/5o-simposio-internacional-
de-microbacias-hidrograficas

7 a 9
BW Semana das tecnologias 
integradas para Construção, 
Meio ambiente e 
Equipamentos

 São Paulo Expo - Exhibition & Convention Center
Mais informações:http://www.bwexpo.com.br/

11 a 14 Instrumentation, Control, 
and Automation 2017

Quebec City Congress Center - Quebec City, Canada
Mais informações: http://www.wef.org/events/conferences/upcoming-
conferences/ica-2017/

12 a 14 Nutrient Symposium 2017
Hyatt Regency - Fort Lauderdale, Florida
Mais informações: http://www.wef.org/Nutrients

13 e 14 
VII Simpósio Iberoamericano 
en Ingeniería de Residuos: 
hacia una Economía Circular

Santander, Espanha
Mais informações: http://redisa.unican.es/

12 a 15
EUBCE 2017
European Biomass 
Conference & Exibition

Estocolmo, Suécia
Mais informações: http://www.eubce.com/home.html

12 a 14 Embrace the water
Gothemburgue, Suécia
Mais informações: http://www.embracethewater2017.com/

15 a 17 Stormwater Seminar 2017
Quebec City Congress Center - Quebec City, Canada
http://www.wef.org/events/conferences/upcoming-conferences/stormwater-
seminar/

21 a 23 Watec Italy
San Paolo, Palace Hotel - Palermo, Sicilia,  Italia
Mais informações: http://www.watecitaly.com/

26 a 30 Aqua ConSoil
Lyon, França
Mais informações: http://www.aquaconsoil.org/
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Mês Dias Evento Local

Ju
lh

o

5 a 7 XI Encontro Nacional De 
Águas Urbanas

Belo Horizonte, MG
Mais informações: http://abrh.org.br/xienau/

5 a 7 Renewable Energy Exbition
Yokohama, Japão
Mais informações: http://www.renewableenergy.jp/2017/english/

7 a 13 46th IUPAC World Chemistry 
Congress 2017

WTC Events Center - São paulo, SP
Mais informações: http://www.iupac2017.org/

23 a 27 
 11th Annual IWA 
International Conference 
on Water Reclamation and 
Reuse

Long Beach, California, EUA
Mais informações: https://watereuse.org/news-events/conferences/iwa-
international-conference-on-water-reclamation-and-reuse/

26 a 28 XIII Fórum Ambiental da Alta 
Paulista

Campus da UNESP – Campus de Tupã, SP
Mais informações: https://www.amigosdanatureza.org.br/eventos/eventos/
paginas/evento/8/pagina/89/xiii-faap-forum-ambiental-da-alta-paulista/
sobre-o-evento

A
go

st
o

23 a 25 Concrete Show South 
América

São Paulo Expo Exhibition & Convention Center
Mais informações: http://www.concreteshow.com.br/pt/

29 a 30
Best Practice Water Audits 
and Loss Control Programs 
Seminar

Saskatoon Inn & Conference Centre
2002 - Airport Drive Saskatoon, SK S7L 6M4 Canada
Mais informações: https://www.awwa.org/store/productdetail_event.
aspx?productId=64145395

Se
te

m
br

o

6 a 8 2 nd World Symposium on 
Climate Change Adaptation

Coimbra, Portugal
Mais informações: https://www.haw-hamburg.de/fileadmin/user_upload/
FakLS/07Forschung/FTZ-ALS/Veranstaltungen/Nova_Call__FINAL_.pdf  

10 a 15
14th IWA/IAHR International 
Conference on Urban 
Drainage (ICUD)

 Praga, República da Checoslovaquia
Mais informações: http://www.icud2017.org/responsive/organisers.htm  

12 a 15 HUSUM Wind 2017
Husum, Alemanha
Mais informações: http://www.husumwind.com/husumwind/en/  

25 a 26 Drinking Water 101

New England Water Works Association125 - Hopping Brook Rd Holliston, 
Massachusetts, Estados Unidos
Mais informações: https://www.awwa.org/store/productdetail_event.
aspx?productid=62994985  

25 a 27  7th IWA Conference on 
Odours and Air Emissions

Warsaw, Poland.
Mais informações: https://iwaodours2017.wordpress.com/  
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A Sabesp trabalha 
para oferecer 300%

Tanto é que, até 2014, todos os municípios do interior

atendidos pela Sabesp serão 300%. E, em 2018, todo o Estado

de São Paulo. Haja fôlego, mas o resultado vai valer a pena.

Saiba mais em www.sabesp.com.br/rs2011

100% de água tratada, 100% de esgoto
coletado e 100% de esgoto tratado.
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